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R E S UMO 

 

 

O presente trabalho analisa as condições de acesso de mulheres trabalhadoras rurais ao 
crédito produtivo concedido pelo Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PR ONAF) na Baixada Ocidental Maranhense. Constituicse em um esforço de 
analisar a qualidade e efetividade deste acesso com base na concepçã o de autonomia 
financeira da mulher – entendida como a capacidade de gerir livremente seus meios de 
produçã o – e nas políticas públicas voltadas ao desenvolvimento sustentável da 
agricultura familiar. Para tanto debruçacse sobre as múltiplas dimensões da temáticab 
tais como relações de gê nerob questã o agrária e políticas públicas. Ademaisb analisa 
qual a percepçã o que essas mulheres possuem sobre o processo de 
dominaçã o/exploraçã o no qual estã o inseridas mediante sua condiçã o de gê nero e sua 
posiçã o socioeconômicab investigando quais possibilidades se abrem à  melhoria de seu 
acesso à  política de crédito rural de modo a contribuir com a sua emancipaçã o social – 
entendida como a superaçã o dos impedimentos colocados à  sua livre expressã o e 
associaçã o enquanto ser social e à  autodeterminaçã o e a representaçã o enquanto ser 
humano (MAR Xb 1844). Na intençã o de apreender a totalidade das múltiplas 
determinações do fenômeno fezcse a opçã o pelo método materialista histórico dialéticob 
dada as suas possibilidades de compreensã o da realidade em sua dinâmica e 
concretude (enquanto arcabouço teórico que compreende a realidade de forma dinâmica 
e perpassada por aspectosb econômicosb políticosb ideológicosb culturaisb ambientais). 
Com o esforço de aproximarcse do objeto de estudo de modo a identificar de que forma 
o problema se contextualiza e se fundamenta dentro de uma determinada realidadeb 
complementoucse a análise qualitativa dos fatos observados com dados quantitativos 
sobre número de beneficiárias/osb valores de financiamentos e números referentes à s 
variações ocorridas na produçã o agrícola familiar nos municípios pesquisados durante o 
intervalo de tempo determinado. 
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ABS TR ACT 

 

 

This paper analyzes the conditions of access of rural female workers to the productive 
credit granted by the National Program for S trengthening Family Agriculture (PR ONAF) in 
the Baixada Ocidental Maranhense. It is an effort to analyze the quality and effectiveness 
of this access based on the conception of women's financial autonomy c understood as 
the capacity to freely manage their means of production c and on public policies aimed at 
the sustainable development of family agriculture. In order to do sob it focuses on the 
multiple dimensions of the themeb such as gender relationsb agrarian issues and public 
policies. In additionb it analyzes the perception of these women about the process of 
domination / exploitation in which they are inserted through their gender condition and 
their socioeconomic positionb investigating what possibilities open to improving their 
access to rural credit policy in order to contribute With its social emancipation c 
understood as the overcoming of the impediments placed to its free expression and 
association as a social being and to selfcdetermination and representation as a human 
being (MAR Xb 1844). In order to grasp the totality of the multiple determinations of the 
phenomenonb the dialectical historical materialist method was chosenb given its 
possibilities of understanding reality in its dynamics and concreteness (as a theoretical 
framework that understands reality in a dynamic way and pervaded by aspects b 
E conomicb politicalb ideologicalb culturalb environmental). With the effort to approach the 
object of study in order to identify how the problem is contextualized and based on a 
given realityb the qualitative analysis of the facts observed with quantitative data on the 
number of beneficiaries was complementedb F inancing values and numbers referring to 
the variations occurred in family agricultural production in the municipalities surveyed 
during the determined time interval. 
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INTR ODUÇ ÃO 

 

O presente trabalho estuda as condições de acesso de mulheres 

trabalhadoras rurais ao microcrédito concedido pelo Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PR ONAF) na Baixada Ocidental 

Maranhenseb num esforço de analisar a qualidade e efetividade deste acesso com 

base na concepçã o de autonomia financeira da mulherb entendida como a 

capacidade de gerir livremente seus meios de produçã o. A temáticab ao se 

apresentar sob múltiplas dimensõesb tais como gê nerob questã o agráriab 

territorialidades e políticas públicasb nos coloca diante do desafio de se estudar o 

acesso à  terra enquanto meio de produçã o no contexto brasileiro e 

maranhensebdebruçandocse especificamente sobre a mulher rural.  

A opçã o pela abordagem de gê nero nã o é simplesb o que complexifica e 

nã o torna mais fácil a tarefa de apreender as múltiplas dimensões do fenômenob 

dado que em um meio fortemente marcado pelo domínio masculino nas relações 

que regem o mundo públicob ser mulher muitas vezes representa o silenciamento e a 

invisibilidade de sua participaçã o política e econômica ativa enquanto sujeito de 

direitos.  

No ir e vir das negociaçõesb acordosb embates e correlações de força da 

política econômica as demandas das mulheresb que refletem a necessidade geral de 

igualdade socialb política e econômica cruciais para uma sociedade mais justab sã ob 

por diversas vezesb reduzidas a necessidades específicas de classe e gê nero. 

No Brasilb a terra tem demonstrado possuir historicamente um forte 

caráter socialb expressando de forma significativab as desigualdades provindas do 

patriarcado – entendido enquanto um “sistema de relações sociais que garante a 

subordinaçã o da mulher ao homem” (S AFFIOTIb 1987b p.16)b – aliado à  

concentraçã o de poder econômico e político na reproduçã o da dominaçã o das 

classes subalternas. S endo que as atuais formas de relações de trabalho no meio 

rural permanecem com fortes resquícios do sistema de produçã o agrícola colonialb 

baseado na monoculturab na exploraçã o da mã ocdecobrab na utilizaçã o predatória do 

espaço natural e no predomínio de homens na conduçã o das atividades produtivas. 

S endo marcadas aindab pela ausê ncia de ações efetivas do E stado voltadas para 

assegurar o acesso democrático à  terra e melhoria da qualidade de vida das 



 
 

populações que encontramcse à  margem da grande produçã o agrícola e/ou do 

latifúndio.  

Neste sentidob a questã o agráriab entendida como 

os obstáculos econômicosb sociaisb políticos e culturais que uma dada 
estrutura agrária opõe ao desenvolvimento das relações necessárias para a 
constituiçã o de uma sociedade (… ) capaz de autodeterminar seu 
desenvolvimento (S TE DILE b 2013 p. 93) 

 
 
constituicse em uma das bases da questã o social brasileirab 

caracterizandocseb particularmenteb por seu acesso de caráter excludenteb além da 

enorme concentraçã o de terra e renda nas mã os de uma parcela reduzida da 

populaçã ob e degradaçã o do meio ambiente. Cumpre esclarecer queb desde o início 

da colonizaçã ob no século XVIb o latifúndio figuracse como um elemento estruturante 

da formaçã o socioeconômica e política do país (FUR TADOb 1971)b provocando 

desdobramentos demasiados negativosb como a concentraçã o fundiáriab visível na 

pobreza e disparidade de rendab acirradas ainda pela desigualdade de gê nero e raça 

que se fazem presentes no campo e na sociedade brasileira de um modo geral. 

É  sobre tal estrutura fundiária arcaicab que se tê m desenvolvido os 

modelos de produçã o agrícola defendidos pelos mais diversos projetos e programas 

políticos voltados para o campo no Brasil. De modo geral podemos observar nas 

diferentes propostas dos governos voltadas para a implementaçã o de políticas 

públicas para o campo é a priorizaçã o do fomento à  agricultura patronalb à  

mecanizaçã o da produçã o de gê neros voltados à  exportaçã ob em detrimento da 

agricultura familiar – concebida enquanto uma forma de agricultura praticada em 

uma pequena extensã o de terrab utilizandocse da mã ocdecobra da família e 

destinada principalmente para a alimentaçã o desta própria (autoconsumo) 

mostrandocse ainda “como um ciclo contínuo entre produçã o e reproduçã ob tanto no 

que se refere à s atividades agrícolas quanto no que se refere à  utilizaçã o e 

organizaçã o dos espaços e do tempo” (S ILVAb 2005b p. 37). 



 
 

O Censo agropecuário 20061 revela que a agricultura familiar tem sido 

responsável por ocupar pelo menos 74b4% de todo o pessoal no campo brasileirob 

enquanto que a agricultura nã o familiar oferece ocupações para apenas 25b6%. Isso 

equivale a 12b3 milhões de pessoas trabalhando em unidades de produçã o 

familiares contra 4b2 milhões nas unidades de produçã o agrícola patronais. 

E ntretantob a área ocupada pela agricultura familiar é trê s vezes menor que a 

destinada à  produçã o em larga escalab sendo 24b3% contra 75b7%. 

E m contrapartida a este processo de expropriaçã o que sofre a populaçã o 

mais empobrecida do campo o E stado oferece políticas sociais compensatórias que 

se revelam insatisfatórias e ineficientes na promoçã o da sustentabilidade da 

pequena propriedade agrícolab ao mesmo tempo em que 
 

reforça as tendê ncias seculares de sobrecexploraçã o da populaçã o ruralb de 
modo queb enquanto as relações econômicasbsociais e políticas 
prevalecentes no campo nã o forem alteradasb será impossível proporcionar 
à  imensa parcela da populaçã o rural marginalizada do mercado agrícola 
meios efetivos de se tornar um produtor eficiente (S TE DILE b 2013. p.93). 

 

Percebecseb assimb que a eliminaçã o da pobrezab a reduçã o do 

desemprego e o aumento significativo da renda da populaçã o do campo passa pela 

necessidade de políticas públicas que nã o sejam meramente compensatórias e/ou 

incompletasb mas que possibilitem concessões de créditob assistê ncia técnicab 

programas de comercializaçã o da produçã o e projetos produtivos que levem em 

conta as especificidades das populações e das áreas em que sã o implantadosb 

norteadas por uma lógica de sustentabilidade que vise à  preservaçã o dos meios de 

produçã o da agricultura familiar.  

A implementaçã o de tais políticas tornacse viável a partir do momento em 

que o E stado reconhece que a demanda histórica dos trabalhadores e trabalhadoras 

rurais passa também pela democratizaçã o do acesso à  terrab de uma forma que 

contribua com a reduçã o da concentraçã o de poder econômico e político. 

No que tange ao Maranhã ob há a predominâ ncia da agricultura familiar 

camponesa como principal atividade produtivab associada à  prática do extrativismo 

                                                           
O Censo Agropecuário constituicse em um diagnóstico das condições das condições trabalhob 

produçã ob distribuiçã ob participaçã o na economia nacional e ocupaçã o fundiária da agricultura familiar 
e do agronegócio. É  realizado a cada 10 pelo IBGE  (Instituto Brasileiro de Geografia e E statística) 
tendo sida sua última ediçã o realizada em 2006 e publicada em 2009 
(http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/agropecuaria/censoagro/). 



 
 

vegetal com a produçã o agrícola e a criaçã o de animais de pequeno e médio porteb 

voltada principalmente para o autoconsumo e em menor graub para a 

comercializaçã o local. A atividade agrícola responde por grande parte da ocupaçã o 

econômica nos municípios do interiorb além de o extrativismo vegetal representar ao 

longo da história local um importante fator de sustentabilidade socioeconômica para 

a populaçã o rural. 

E ste modelo tradicional de agricultura permanece como predominante e 

ainda o mais sustentável para a populaçã o rural maranhense atualmente. E mbora 

nas últimas décadas venham ocorrendo mudanças neste cenáriob no sentido de 

alterações negativas no nível de área plantada pela agricultura camponesa e nas 

formas de acesso à  terra causados pela implantaçã o de monocultivos e atividades 

agroindustriais (NAS CIME NTOb 2011). Apesar de a agricultura familiar camponesa 

suprir a maior parte da demanda por gê neros alimentícios básicos destinados à  

populaçã o internab o incentivo dado ao seu crescimento tem sido insuficiente. 

Na agricultura familiarb sã o as mulheres os sujeitos mais afetados pelas 

precárias condições encontradas no campob uma vez que no modo de produçã o 

capitalista a condiçã o feminina tornacse um agravante a mais no processo de 

exploraçã o e dominaçã ob dado que este sistema tende a se utilizar de características 

naturais (tais como raçab sexob idade) como mecanismos de intensificaçã o do 

processo competitivo e de conservaçã o da estrutura de classes (S AFFIOTIb 2013). A 

organizaçã o e a divisã o do trabalho na agricultura familiar se dã o em uma extensã o 

entre o ambiente doméstico e a unidade produtivab numa relaçã o de continuidade 

entre consumo e produçã ob absorvendo mulheresb homensb crianças e idososb 

estando baseada principalmente na divisã o sexual do trabalho.  

Neste sistema as relações de trabalho ocorrem em um meio fortemente 

permeado de relações de dominaçã o e subordinaçã o baseadas no patriarcado 

estruturando as relações de gê nero de modo a favorecer e suscitar a superioridade 

econômicab política e moral do homem sobre a mulher. O capitalismo favorece a 

marginalizaçã o da força de trabalho femininab contribuindo significativamente para 

manter o equilíbrio do sistema através da apropriaçã o das diferenças criadas 

socialmente entre os sexos e instrumentalizandocas a seu favor (TOITIOb 2008). 

A centralidade da figura paterna no processo de produçã o coloca homens 

na esfera produtiva e mulheres na esfera reprodutivab numa reproduçã o dos papéis 



 
 

sociais baseados na identidade de gê nero socialmente atribuída. O cotidiano de 

trabalho consolida e “naturaliza” as representações sociais de valoraçã o de homens 

e mulheresb que passam a estruturaremcse 

 

(… ) com base em relações hierárquicas entre homens e mulheres e 
adultos/as e jovensb tendo na figura do pai o centro das decisões e do 
poderb a agricultura familiar é lugar de opressã o intrafamiliar queb no 
entantob é vivenciada de modo naturalizadob como se derivada das 
relações consangüíneas e completamente apartada do universo do 
trabalho. (S ILVAb 2005 p.45). 

 

Neste sentido a força de trabalho das mulheres é invisibilizadab uma vez 

que o trabalho que realizam na esfera doméstica nã o é devidamente reconhecido 

como essencial para a reproduçã o da família; e sua participaçã o nas tarefas 

produtivas é tida como ajuda ou complemento ao trabalho masculino. Ou sejab os 

mesmo espaços de trabalho possuem significados diferentes para homens e 

mulheres. 

E m geralb as agricultoras nã o usufruem do reconhecimento social 

enquanto trabalhadorasb uma vez que na agricultura familiar vivenciam a 

invisibilidade de seu trabalho produtivo e a naturalizaçã o do trabalho reprodutivob 

visto como nã octrabalho ou “ajuda”b tanto por parte da famíliab da comunidade como 

do E stado – à  medida que constatacse que elas encontramcse em desvantagem em 

relaçã o aos homens quanto ao acesso à  titulaçã o da terra e das demais políticas 

públicas que potencialmente poderiam contribuir para sua autonomia 

socioeconômicab tais como políticas de acesso ao crédito e a projetos de geraçã o de 

trabalho e renda. 

A emancipaçã o social da classe trabalhadora no campo – materializada 

no acesso aos meios de produçã o da agricultura familiar – nã o é possível sem a 

participaçã o das mulheres neste processob pois ainda que nã o estimulada ou 

ocultadab tem relevância nesse processo. Conforme Nobre e Fariab 1997b p.31: 
 

As relações de gê nero estruturam o conjunto das relações sociais e 
portantob nã o existe uma oposiçã o entre questã o das mulheres (que 
seria específica) e questã o da sociedade (que seria geral). Os mundos 
do trabalhob da política e da cultura também se organizam conforme a 
inserçã o de mulheres e homensb a partir de seus papéis masculinos e 
femininos. Portantob nã o existe uma luta geral e depois uma específicab 
mas em todas as situações que queremos modificarb temos que 
considerar a superaçã o das desigualdades entre homens e mulheres. 



 
 

 

Cabe ao E stadob dessa formab a criaçã o de vias de mecanismos que 

contribuam com a superaçã o da desigualdadeb principalmente tratandocse de 

sujeitos que historicamente encontramcse à  margem do poder econômicob político e 

ideológico – como é o caso das agricultoras familiares – como portadores de direitosb 

uma vez que é por conta de sua condiçã o de gê nero e nã o apenas de classeb que as 

mulheres tê m sofrido com o desigual acesso aos mais diversos recursos materiais e 

sociais (CAMPOS b 2011). 

Ante o expostob consideracse importante analisar de que forma a política 

voltada para a agricultura no Maranhã o tem contribuído ou nã o para a melhoria do 

acesso das mulheres trabalhadoras rurais aos meios de produçã o – especificamente 

na Baixada Ocidental que conta com um dos maiores contingentes de 

trabalhadores/as rurais do estado e que sofre com a ausê ncia de iniciativas públicas 

voltadas para este segmento – buscando identificar e analisar os principais entraves 

e dificuldades existentes no acesso desses sujeitos ao principal programa de 

fomento à  pequena propriedade agrícolab qual seja o PR ONAF . O programa 

demonstra possui importante potencial de contribuiçã o ao desenvolvimento 

sustentável daquele território – que tem sofrido historicamente com a ausê ncia de 

políticas nesse sentido. 

A criaçã o do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

pelo Governo Federal em 1994 – a princípio denominado Programa de Valorizaçã o 

da Pequena Produçã o R ural – expressa o reconhecimento e a legitimaçã o das 

necessidades específicas da agricultura familiar diante das políticas públicas 

voltadas para o financiamento da produçã o no campob que até entã o era destinada 

quase que exclusivamente aos grandes estabelecimentos agrícolas – em sua 

maioria da regiã o S ul do Brasil. O/a agricultor/a familiarb entã o considerado/a 

“miniprodutor/a” seguia a mesma rotina bancária para obter um empréstimo daquele 

aque tinha o perfil voltado para o grande produtor (BE LIKb 2003). 

Tal reconhecimento se deu principalmenteb pela pressã o feita por 

entidades sindicais de trabalhadores e trabalhadoras rurais ligadas à  Confederaçã o 

Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) e ao Departamento Nacional 

de Trabalhadores R urais da Central Única dos Trabalhadores (DNTR /CUT)b que já 

haviam conseguido relativo reconhecimento social e político a partir da Constituiçã o 



 
 

de 1988b e chamaram mais atençã o para suas demandas através de manifestações 

como o “Grito da Terra Brasil”b em 1995. 

O Decreto nº  1.946b de 28 de junho de 1996b determina como principal 

finalidade do PR ONAF promover o desenvolvimento sustentável do segmento rural 

constituído pelos agricultores familiaresb de modo a propiciarclhes o aumento da 

capacidade produtivab a geraçã o de empregos e a melhoria de renda. nO programa 

cumpre ainda o que a Constituiçã o Federalb em seu 187º  artigo (Capítulo II Da 

política agrícola e fundiária e da reforma agrária)b prevê  sobre o planejamento e 

execuçã o da política agrícola: 
 

A política agrícola será planejada e executada na forma da leib com a 
participaçã o efetiva do setor de produçã ob envolvendo produtores e 
trabalhadores ruraisb bem como dos setores de comercializaçã ob de 
armazenamento e de transportesb levando em contab especialmente: 
I – os instrumentos creditícios e fiscais; 

 
Dentre as diversas linhas de crédito existentes no programab as mais 

expressivas sã o as do Grupo B – voltada para produçã o e geraçã o de renda das 

famílias agricultoras de mais baixa renda do meio rural onde sã o atendidas famílias 

agricultorasb pescadorasb extrativistasb ribeirinhasb quilombolas e indígenas que 

desenvolvam atividades produtivas no meio rural – e o Grupo C  – que inclui 

agricultores familiares que explorem parcela de terra na condiçã o de proprietáriob 

posseirob arrendatáriob parceiro ou concessionário do Plano nacional de reforma 

agráriab residam na propriedade ou em local próximo; obtenhamb no mínimob 60% 

(sessenta por cento) da renda familiar da exploraçã o agropecuária e nã o 

agropecuária do estabelecimento; tenham o trabalho familiar como predominante na 

exploraçã o do estabelecimentob utilizando apenas eventualmente o trabalho 

assalariado; obtenham renda bruta anual familiar acima de R $4.000b00 (quatro mil 

reais) e até R $18.000b00 (dezoito mil reais)b excluídos os benefícios sociais e os 

proventos previdenciários decorrentes de atividades rurais.  

S endo a linha de crédito “B” a mais voltada especificamente para a 

agricultura familiar de baixa rendab além de ser a mais acessada pelos/as 

agricultoras/as familiares no Nordeste e no Maranhã o (IBGE b 2006) – totalizando 

167.918 estabelecimentos no estado e 1.567.863 na regiã o – elegeucse essa como 

a principal a ser analisada. O que nã o significou que as demais linhas fossem 



 
 

desconsideradas na intençã o de ampliar os dados que permitiram caracterizar os 

entraves de natureza prática e estrutural no acesso da mulher ao PR ONAF. 

A aproximaçã o com a temática estudada deucse através da inserçã o no 

Projeto de Pesquisa e E xtensã o “TE R R ITÓR IO E  DE S E NVOLVIME NTO R UR AL  

COM GÊNE R O: Uma E xperiê ncia de Pesquisacaçã o na Baixada Maranhense”b 

desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa e E xtensã o sobre R elações de Gê nerob 

É tnicocR aciaisb Geracionalb Mulheres e Feminismos (GE R AMUS )b vinculado ao 

Programa de PóscGraduaçã o em Políticas Públicas da UFMAb financiado pelo 

Conselho Nacional de Desenvolvimento C ientífico e Tecnológico (CNPq). O projetob 

executado entre 2015 e 2016b voltado ao levantamento de dados sobre o processo 

de fortalecimento das instâ ncias organizativas do Território Baixada Ocidental 

Maranhense – tais como Colegiado Territorial de Políticas Públicasb S indicatos de 

Trabalhadores e Trabalhadoras R uraisb Cooperativasb grupos de produçã o dentre 

outros – com vistas à  efetivaçã o de ações que propiciassem o desenvolvimento rural 

sustentável com a promoçã o da participaçã o das mulheres. 

Na intençã o de apreender a totalidade das múltiplas determinações do 

fenômeno fezcse a opçã o pelo método materialista histórico dialéticob dada as suas 

possibilidades de compreensã o da realidade em sua dinâmica e concretude 

(enquanto arcabouço teórico que compreende a realidade de forma dinâmica e 

perpassada por aspectosb econômicosb políticosb ideológicosb culturaisb ambientais) c 

levandocse em contab aindab que as políticas públicas nos seus processos contam 

com diversos sujeitos orientados por racionalidades específicas e “diferentes 

interessesb fazendo o desenvolvimento das políticas públicas um processo 

contraditório e nã o linear”b conforme S ilva (2013b p. 27 c28). 

A pesquisa em produções científicas de autores que versem sobre a 

temática de mulheres e relações de gê nerob políticas públicas e questã o agrária 

possibilitou tanto a consolidaçã o e embasamento dos dados obtidos através do 

processo empírico como ofereceu subsídios para o confronto das informações 

obtidas nas falas dos sujeitos com a realidade.  

A realizaçã o de entrevistas semiestruturadas visou apreender as 

principais características do acesso das/os beneficiárias/os ao PR ONAFb sendo 

realizadas com representantes da Agê ncia E stadual de Pesquisa Agropecuária e de 

E xtensã o R ural do Maranhã o – AGE RPb técnicos de ATE R b integrantes de S TTR ’sb e 



 
 

com as/os beneficiárias/os da políticab bem com aquelas/es que nunca tiveram ou já 

nã o tê m mais acessob de modo a compreender quais limites e entraves tê m se 

interposto entre o desenho da política e  forma como se apresenta aos usuários em 

sua execuçã o. 

Para efeito de melhor delimitaçã o do objeto de pesquisab foram 

entrevistadas mulheres trabalhadoras rurais que se encontram envolvidas nas 

atividades econômicas que compõem a dinâmica produtiva do meio ruralb sendo que 

destas atividades econômicasb a principal – seja por seu caráter indispensável à  

subsistê ncia e à  reproduçã o do núcleo familiarb ou pela relaçã o de vínculo e 

identidade que estabelece entre o homem do campo e à  terra enquanto elemento 

fundamental de onde retira sua sobrevivê ncia – é a agricultura (a roça neste caso se 

constitui a principal atividade desenvolvida) realizada sob a forma de unidade 

produtiva familiar camponesa. 

Cabe ressaltarb no entantob que essas mulheres também se encontram 

inseridas nas demais atividades produtivas desenvolvidas em regime familiar e/ou 

comunitário a exemplo do extrativismob da pescab horticulturab artesanato e outras.   

As entrevistas e questionários foram realizados em quatro municípios da 

Baixada Ocidental Maranhense – Alcântarab Guimarã esb Bequimã ob e Bacuri – em 

um total de 16 mulheresb na faixa etária entre 21 e 65 anos que compõe o grupo 

focal da pesquisab dentre as quais há integrantes do Movimento De Trabalhadores e 

Trabalhadoras R urais (MS TTR )b representantes do Movimento Interestadual de 

Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB) e mulheres atuantes no movimento sindical 

de seus municípios. A escolha dos municípios se deveu à  maior facilidade de acesso 

e contato com as mulheres beneficiárias da política. 

E ssas mulheres estiveram/estã o envolvidas no processo de organizaçã o 

e participaçã o política voltados à  melhoria do acesso à  terra e incentivo à  produçã o 

no território. A essas foram aplicados questionários voltados à  caracterizaçã o da 

divisã o sexual do trabalhob organizaçã o e comercializaçã o da produçã o e acesso a 

políticas sociais. Importante é ressaltar que a identidade das/os entrevistados foi 

mantida em sigilob utilizandocse da abreviaçã o de iniciais para identificáclas/os. 

Todos os entrevistados assinaram o termo de livre consentimento à  pesquisa 

mediante o esclarecimento da natureza e objetivos da pesquisa.  



 
 

As entrevistas realizadas e os questionários aplicados com as/os 

trabalhadoras/es foram importantesb aindab para ampliar a compreensã o a cerca de 

suas condições de vida e participaçã o políticab econômica e socialb bem como sobre 

o processo de exclusã o e luta pelo reconhecimento de direitos que vivenciam 

enquanto agricultores/as familiares.  

O trabalho dividecse da seguinte forma: o segundo capítulo aborda a 

inserçã o produtiva e divisã o sexual do trabalho na agricultura familiar 

problematizando as categorias de gê nero e trabalho e abordando a efetividade das 

políticas públicas na promoçã o da autonomia econômica da mulher diante das 

limitações impostas pelo contexto político e econômico maranhense e brasileiro. 

Afinalb reflete como a luta das mulheres do campo por políticas públicas dialoga com 

a luta feminista de um modo geral ao longo do tempo em diferentes realidades e 

quais possibilidades se abrem a partir desse diálogo. 

O terceiro capítulo aborda a forma como o E stado se posiciona frente à s 

demandas da classe trabalhadora rural no Brasil e no Maranhã o através da análise 

histórica da concessã o do PR ONAFb fazendo uma breve caracterizaçã o da situaçã o 

agrária e agrícola no Maranhã o e na Baixada Ocidental. 

O quarto capítulo trata das rupturas e permanê ncias no processo de 

emancipaçã o da mulher rural no TBOM (Território Baixada Ocidental Maranhense) 

buscando ampliar a compreensã o a cerca do sentido da política de crédito para a 

agricultura familiar e a qualidade do acesso das mulheres ao PR ONAFb questionadob 

afinalb qual a eficácia de tal política em responder à  demanda das/os usuárias/os por 

autonomia financeira.  

O trabalho apresenta em suas considerações finais uma reflexã o sobre as 

dificuldades e potencialidades encontradas no acesso das trabalhadoras ao 

PR ONAF nos municípios pesquisadosb bem como de que forma este programa da 

forma em que é operacionalizado tem tido condiçõesb ou nã ob de contribuirb para a 

construçã o de relações de gê nero mais igualitárias no meio rural. Abordacse aqui os 

desafios que a nova conjuntura política brasileira impõe com o constante 

desmantelamento das políticas públicas voltadas à  mulher e à  agricultura familiarb 

tais como a extinçã o do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)b da S ecretaria 

de Políticas para as Mulheres (S PM)b S ecretaria de Políticas de Promoçã o da 

Igualdade R acial (S eppir) e da S ecretaria de Direitos Humanos (S DH); ademaisb traz 



 
 

à  reflexã o de que forma os movimentos sociais do campo se organizarã ob quais 

recursos precisarã o utilizar diante da perda real e do retrocesso nas políticas 

públicas.  

Ao finalb cabe questionar quais estratégias as/os agricultores familiares 

lançarã o mã o para sobreviver à  ofensiva da crise políticab econômica e social que atinge o 

país e o estadob de modo a abalar profundamente as estruturas de direitos sociais recémc

conquistados e ainda pouco consolidados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

2    MULHE R E S  DO CAMPO E  POLÍTICAS  PÚBLIC AS : trajetória histórica de  lutas 
e desafios 

“J á chega de tanto sofrerb 
já chega de tanto esperar. 

A luta vai ser difícilb 
por mais que demoreb vamos triunfar. 

 
Quem gosta de nós somos nós 
e aqueles que vê m nos ajudar. 
Por issob confia em quem lutab 

a história nã o falhab nós vamos ganhar”. 
 

“Conquistar a Terra”c Benedicto Monteiro 
 
 

 

2.1 A categoria gê nero e políticas públicas: superações e continuidades da 
invisibilidade do caráter produtivo do trabalho feminino 
 
 

A análise das relações sociais de gê nero – concebidas como as formas 

de construções sociais do ser homem e ser mulher – permitecnos apreender de 

forma dinâmica e aprofundada como a subalternidade da mulher se dá em um 

sistema de dominaçã o e exploraçã o em que capitalismob patriarcado e racismo 

relacionamcse e se fortalecem mutuamente (S AFFIOTIb 1987); além de abrir espaço 

para a reflexã o acerca da construçã o/desconstruçã o das relações sociais entre os 

gê neros e a desnaturalizaçã o de papéis sociais atribuídos a homens e mulheres. 

 

Conforme J oan S cott (1995)b o gê nero definecse como 

 
Uma maneira de indicar “construções sociais” – a criaçã o inteiramente 
social de idéias sobre papeis adequados aos homens e à s mulheres. É  
uma maneira de se referir à s origens exclusivamente sociais das 
identidades subjetivas dos homens e das mulheres. O gê nero éb 
segundo essa definiçã ob uma categoria social imposta sobre o corpo 
sexuado. (S COTTb 1995. p.7) 

 

S endo assimb o gê nero enquanto categoria teórica permite desvelar o 

caráter histórico e sociocultural dos papéis sociais de homens e mulheresb 

contextualizando as relações desiguais entre os sexos nas diferentes esferas de 

produçã o e reproduçã ob bem como nos espaços públicos e privadosb situando aindab 

as bases materiais e simbólicas da opressã o feminina. 



 
 

As relações de gê nero desiguais materializamcse diariamente na vida das 

mulheres sob a forma de menor remuneraçã o no mercado de trabalhob bem como o 

nã o reconhecimento de seu esforço produtivob participaçã o política limitadab menor 

controle dos recursos e bens materiais na unidade familiarb além da violê ncia 

cotidiana exercida sobre seu corpo e sua identidade. 

No capitalismo a condiçã o feminina tornacse um agravante a mais no 

processo de exploraçã o – dado que este sistema tende a utilizarcse de 

características naturais (tais como sexob corb raçab idade) como mecanismos de 

intensificaçã o do processo competitivo e de conservaçã o da estrutura de classes. 

De acordo com S affioti (2013)b a dominaçã o patriarcal e a exploraçã o 

capitalista nã o existem separadamenteb sendo que a subalternidade feminina é 

elemento imprescindível no processo de acumulaçã o do capitalb uma vez que  

 
no capitalismob as mulheres tê m uma dupla desvantagem: no plano 
‘superestrutural’b uma subvalorizaçã o das capacidades femininas; e no 
estruturalb uma inserçã o periférica ou marginal no sistema de produçã o. 
(… ) O sexob fonte de inferiorizaçã o social feminina interfere de forma 
positiva para a reproduçã o da sociedade capitalista. (S AFFIOTIb 2013b p. 
16) 

 
 
O modo de produçã o capitalista exclui e/ou invisibiliza parte considerável 

da força de trabalho femininab com base em caracteres raciais e de sexo que 

funcionam “como marcas sociais que permitem hierarquizarb segundo uma escala de 

valoresb os membros de uma sociedade historicamente dada”b operando de acordo 

com o imperativo e a conveniê ncia do sistema produtivob “assumindo diferentes 

feições de acordo com a fase de desenvolvimento do tipo estrutural da sociedade” 

(S affiotib 2013b p.60) 

Ou sejab o capitalismo cria e recria mecanismos de opressã o com base 

em caracteres biológicos tais como o sexo e a raçab que se fundem à s estruturas 

políticas e econômicasb subsumindo a identidade de classe. Nesse sentidob a autora 

expõe a “mediaçã o” que o homem da classe trabalhadora irá exercer na exploraçã o 

da mulher: 
 

Os homens da classe dominada funcionamb poisb como mediadores no 
processo de marginalizaçã o das mulheres de sua mesma classe e 
estrutura ocupacionalb facilitando a realizaçã o dos interesses daqueles 
que na estrutura de classes ocupam uma posiçã o oposta à  sua. 
(S AFFIOTIb 2013b p.123). 



 
 

 

Mesmo em tempos atuaisb em que a luta de movimentos feministas 

resultou em algumas políticas frente à s demandas históricas das mulheres (votob 

educaçã ob divórciob etc.)b ainda prevalecem desigualdadesb em que elas auferem 

salários inferiores aos dos homensb sã o maioria em profissões menos “prestigiadas” 

no sistema patriarcal – dada a estigmatizaçã o de serem profissões tipicamente 

“femininas”b a exemplo do serviço socialb pedagogiab enfermagemb assim como os 

trabalhos de caráter manualb doméstico e o trabalho no campo.  

De acordo com Hirata e Kergoat (2008)b a desigual divisã o social do 

trabalho tem dois princípios organizadoresb o princípio de separaçã o (haveria 

trabalhos de homens e trabalhos de mulheres) e o princípio hierárquico (um trabalho 

de homem “vale” mais que um trabalho de mulher). Desta formab a mulherb enquanto 

um sujeito socialmente construídob um sujeito conhecível através do conjunto de 

relações sociais nã o pode ser ignorada dentro das relações de trabalhob que por sua 

vez sã o transpassadas pelas relações de gê nero (OLINDAb 1986).  

Uma vez queb o trabalhob compreendido enquanto esfera essencial para a 

manutençã o dos modos de vida do ser socialb realiza a necessidade básica e 

contínua de concretizar o intercambio material entre o homem e a natureza eb 

portanto de garantir a manutençã o da vida humana (MAR X 1985)b a divisã o sexual 

do trabalho ao demarcar os espaços sócio ocupacionais de mulheres e homens 

opera como uma poderosa força de delimitaçã o de seus “destinos” na sociedade e 

naturaliza  construções sociaisb históricas e culturais diretamente relacionada à s 

disparidades hierárquicas entre os sexos (S COTTb 1995). 

Cabe ressaltar que no sistema agrícola familiar predomina a 

subalternidade da mulher ao homemb sendo essas os sujeitos mais afetados pelas 

precárias condições de vida encontradas no campo – provocada seja pela 

insuficiê ncia ou até mesmo total ausê ncia de serviços públicos indispensáveis para 

que a mulher alcance sua autonomia individual e socioeconômica (como educaçã ob 

saúde e trabalho) e agravada ainda  pela invisibilidade e sobrecarga de trabalho. 

A organizaçã o e a divisã o do trabalho no meio rural se dã o em uma 

extensã o entre o ambiente doméstico e a unidade produtivab numa relaçã o de 

continuidade entre consumo e produçã ob absorvendo mulheresb homensb crianças e 

idososb estando baseada principalmente na divisã o sexual do trabalho. A 



 
 

centralidade da figura masculina no processo de produçã o coloca homens na esfera 

produtiva e mulheres na esfera reprodutivab numa reproduçã o dos papeis sociais 

baseados na identidade de gê nero socialmente atribuída.  

O patriarcado designa ao homem a atribuiçã o de realizar tarefas no 

“mundo público”b fora do espaço domésticob considerado mais importante para o 

sustento e a sobrevivê ncia da família; enquanto para a mulherb é estabelecido o 

espaço da casa como seu reduto “legítimo”b o mundo privadob o encargo pela 

reproduçã o biológica e espiritual do núcleo familiarb a manutençã o da moralb das 

tradições e hábitos através da naturalizaçã o de seu papel de mã e e esposa 

(TE DE S CHIb 2009) – embora ela também participe das atividades produtivas tidas 

como masculinas.  

A atribuiçã o dos papéis sociais atendeb em geralb ao interesse do grupo 

social dominanteb que através de uma correlaçã o de forças impõe sistemas de 

valores e modelos de comportamento voltados à  satisfaçã o de suas necessidades. 

Neste sentidob o patriarcadob ao atribuir determinados papéis sociais de gê nero a 

homens e mulheres “constrói leituras particulares do mundob concebendob para si e 

para os outrosb identidades que atendam a seus interesses” (idem.). 

Bourdieu (1999) descreve o poder masculino como um sistema de 

dominaçã o simbólico manifestado na formulaçã o de regrasb estabelecimento de 

“territórios” e “fronteiras” que regem e organizam a sociedade sob diferentes formas 

segundo variações geográficasb étnicasb de classeb etc. E sse sistema reproduzcse 

através de 
combinações sucessivas (...) de mecanismos estruturais (como os que 
asseguram a reproduçã o da divisã o sexual do trabalho) e de estratégias 
queb por meio das instituições e dos agentes singularesb perpetuaramb no 
curso de uma história bastante longab e por vezes à  custa de mudanças 
reais ou aparentesb a estrutura das relações de dominaçã o entre os 
sexos (BOUR DIE Ub 1999. p. 101) 

 

A dominaçã o masculina é de caráter históricob material e ideológico; 

baseado em hierarquiasb desigualdades e dependê nciasb mas também em rupturasb 

conflitosb tensões e negociaçõesb onde as mulheres ao mesmo tempo em que 

sofrem a opressã o de gê nerob atuam como cocreprodutoras dessa opressã o: 

 
(… ) e as próprias mulheres aplicam a toda a realidade eb 
particularmenteb à s relações de poder em que se vê em envolvidas 
esquemas de pensamento que sã o produto da incorporaçã o dessas 



 
 

relações de poder e que se expressam nas oposições fundantes da 
ordem simbólica. Por conseguinteb seus atos de conhecimento sã ob 
exatamente por issob atos de reconhecimento práticob de adesã o (… )b 
crença que nã o tem que se pensar e se afirmar como tal e que fazb de 
certo modob a violê ncia simbólica que ela sofre. (BOUR DIE Ub 1999b p. 
45) 

 

O cotidiano de trabalho consolida e “naturaliza” as representações sociais 

de valoraçã o de homens e mulheresb que passam a estruturarcse 

 
(… ) com base em relações hierárquicas entre homens e mulheres e 
adultos/as e jovensb tendo na figura do pai o centro das decisões e do 
poderb a agricultura familiar é lugar de opressã o intrafamiliar queb no 
entantob é vivenciada de modo naturalizadob como se derivada das 
relações consangüíneas e completamente apartada do universo do 
trabalho. (S ILVAb 2005. p 45). 

 

Neste sentido a força de trabalho das mulheres é invisibilizadab uma vez 

que o trabalho que realizam na esfera doméstica nã o é devidamente reconhecido 

como essencial para a reproduçã o da família; e sua participaçã o nas tarefas 

produtivas é tida como ajuda ou complemento ao trabalho masculino (ainda que seja 

essencial). Ou sejab os mesmo espaços de trabalho possuem significados diferentes 

para homens e mulheres. 

E m geralb as trabalhadoras rurais nã o usufruem do reconhecimento social 

enquanto trabalhadorasb uma vez que na agricultura familiar ela vivencia a 

invisibilidade de seu trabalho produtivo e a naturalizaçã o do trabalho reprodutivob visto 

como nã octrabalho ou como mera “ajuda”b tanto por parte da famíliab da comunidade 

como do E stado – à  medida que à  priorib constatacse que elas encontramcse em 

desvantagem em relaçã o aos homens também no que diz respeito ao acesso à  

titulaçã o da terra e à s demais políticas públicas que potencialmente contribuiriam para 

sua autonomia socioeconômica (como políticas de crédito e projetos de geraçã o de 

trabalho e renda). Dados do Censo Agropecuário 2006 revelam que apenas 12% dos 

títulos da reforma agrária sã o emitidos no nome da mulher.  

O homem ainda relacionacse mais intensamente com as decisões 

referentes à quilo que  

 

 

 



 
 

(… ) está relacionado ao exterior da propriedade: mercado e relações com 
dinheirob assistê ncia técnica e capacitaçã o profissionalb formas de 
associaçã o e representaçã ob responsabilidade jurídica pela propriedade da 
terra. E nfimb seria do homem o mundo da produçã ob entendido aqui como 
as atividades voltadas para o mercadob geradoras de renda monetáriab 
aquelas normalmente tidas como “as que de fato importam”. (TE DE S CHIb 
2004. p.51c52). 

 

Tais condições tê m determinantes históricos ligados à  origem colonial e 

paternalista da agricultura brasileirab caracterizada pelo poder exercido pelo “pater” 

sobre o trabalhob a famíliab organizaçã o da produçã o material e manutençã o dos 

papéis sociais. Desta formab se nota que as dimensões sociais e culturais que 

envolvem as mulheres agricultoras na atualidade sã o árvores que brotam de raízes 

seculares. Ao longo dos séculosb essas raízes tê m sido regadas com diferentes 

arranjos visando manter certa organizaçã o em prol do poder vigente. A literaturab as 

fontes documentais dã o testemunho disso. (TE DE S CHIb 2009. p. 59). 

 

A transformaçã o das relações de gê nero inseridas no conjunto das 

relações sociais implica a criaçã o e difusã o de mecanismos que permitam aos 

oprimidos acessarem o poderb tais como potencializaçã o de suas capacidadesb 

ampliaçã o da liberdade de participaçã o social e política e aumento das oportunidades 

de autocrealizaçã o enquanto sujeitos ativos que transformam a si e ao meio em que 

vivem. A existê ncia desses mecanismos contribui para a  

 
(… ) construçã o da condiçã o de agenteb muitas vezes mediada pelo 
acesso a uma política públicab implicando em outro processo igualmente 
importante para a melhoria do bemcestar e da vida das pessoasb que é o 
empoderamento. (ZOR ZIb 2008. p. 30). 

 

A criaçã o de políticas públicas e mecanismos que contribuam com a 

superaçã o da desigualdade entre os sexos é imprescindível (principalmente tratandoc

se de sujeitos que historicamente encontramcse à  margem do poder econômicob 

político e ideológicob como é o caso das agricultoras familiares)b além de ser 

determinante para compreendermos de que modo elementos sociaisb econômicos e 

políticosb interferem no acesso da mulher do campo aos seus direitos.  

 

 

 



 
 

2.2     Da organizaçã o produtiva à  organizaçã o política: o processo histórico de luta 
das mulheres trabalhadoras rurais por políticas públicas 

 

A história do Brasil oculta a participaçã o feminina nas lutas políticas e 

sociais em praticamente todos os períodos. E ssa invisibilidade da mulher enquanto 

sujeito público presente na construçã o da vida social do país independe de sua 

condiçã o de classe social e do projeto político ao qual esteja vinculada. E sta 

participaçã o é encoberta desde o momento da formaçã o sociopolítica brasileirab 

passando pelo momento de luta pela Independê ncia e culminando com a proibiçã o do 

sufrágio feminino nos primeiros processos de escolhas eleitorais da Repúblicab uma 

vez que a Constituiçã o da R epública dos E stados Unidos do Brasilb de 1891b em seu 

artigo 70º  declara que sã o eleitores legítimos apenas os cidadã os maiores de 21 anos 

aptos a se alistarem nas forças armadas. 

Importante é resgatarb que no início do século XX o país encontracse em 

um contexto de tensã o entre uma herança políticoceconômica “rural recémcsaída da 

escravaturab com uma imensa populaçã o de pobresb sem uma tradiçã o de valorizaçã o 

do trabalho e de valores igualitários” (PINTOb 2003b p.16) e uma nova realidade 

cultural questionadora dos papéis sociais tradicionalmente atribuídos a grupos como 

operários e mulheres. É  este o cenário em que começam a surgir no Brasil as 

primeiras formas de organizaçã o e mobilizaçã o feminina no sentido de reivindicar os 

mesmo direitos políticos que os homens possuíam entã ob em especial o direito de 

eleger e poder ser eleita. 

Neste momento ocorrem as greves operárias de 1917b influenciadas pelo 

movimento anarquista que ganhava visibilidade no país; a fundaçã o do Partido 

Comunista e a S emana de Arte Moderna em 1922; a R evoluçã o de 1930 e o 

surgimento do Movimento de Mulheresb que funda em 1910 o Partido R epublicano 

Femininob cujo objetivo era defender o direito ao votob ao exercício da cidadania na 

política e no trabalho e o fim da exploraçã o sexual (PINTOb 2003)b marcandob assimb a 

saída da mulher brasileira do mundo privado exclusivamenteb para a vida públicab 

disposta a exporcse como representante de uma classe oprimida que ao longo dos 

anos fora impedida de falar por si mesma. 

A partir de entã ob passam a acontecer várias conquistas femininas no paísb 

como o surgimento de uma imprensa feministab o aumento da presença de mulheres 



 
 

em sindicatos e partidos políticos e a conquista do direito feminino ao voto. No 

entantob apesar destas conquistas a mulher brasileira permaneceu invisibilizada como 

agente político ativob sendo raros os casos de mulheres disputando e ocupando 

cargos públicos ou até mesmo liderando sindicatos e outras organizações da 

sociedade civil.  

Nas décadas de 1960 c 70b o cenário de ditadura baseado na repressã o e 

censura a toda oposiçã o política e intelectualb limitava os direitos civis e impunha a 

aceitaçã o do regime político vigente. E ste cenário de repressã ob no entantob criou um 

campo propício para a revolta de segmentos que passaram a exigir visibilidade ao 

exporem à  sociedade brasileira suas necessidades específicas. Nesse sentidob Pinto 

(2003) assinala o caráter fundamental do protagonismo feminino na resistê ncia contra 

a opressã o: 
 
Ninguém melhor que o oprimido está habilitado a lutar contra a sua 
opressã o. S omente nós mulheres organizadas autonomamente podemos 
estar na vanguarda dessa lutab levantando nossas reivindicações e 
problemas específicos. Nosso objetivo ao defender a organizaçã o 
independente das mulheres nã o é separarb dividirb diferenciar nossas lutas 
das lutas que conjuntamente homens e mulheres travam pela destruiçã o 
de todas as relações de dominaçã o da sociedade capitalista (PINTOb 
2003b p. 54). 

 

Neste período há um grande crescimento do movimento de mulheres 

voltado para a carestiab anistia e clubes de mã es que contavam com o apoio das 

Comunidades E clesiais de Base da Igreja Católica (CE B’s)b em que mã esb donascdec

casa e esposas reivindicavam melhorias na saúdeb educaçã ob saneamento básico e 

outras políticas públicas (PINTOb 2003). O movimento feministab a partir de entã ob 

passa a buscar nã o só a emancipaçã o da mulher nas relações de gê nero no mundo 

público e privadob mas também a vincularcse à  luta contra a ditadura militar e contra 

as desigualdades socioeconômicasb que atingem sobremaneira a populaçã o feminina 

no Brasil.  

A criaçã o do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM)b em 1985b 

foi uma das mais expressivas conquistas do movimento feminista no Brasilb pensado 

enquanto um órgã o institucionalb que pudesse elaborar e propor políticas públicas 

para mulheresb que se diferenciassem dos programas isolados e desarticulados 

existentes à  época. O Conselho promoveu junto a outros grupos – como o Centro 

Feminista de E studos e Assessoria (CFE ME A)b de Brasília – uma campanha de 



 
 

mobilizaçã o nacional para que fossem inseridos e ampliados na nova Constituiçã ob os 

direitos da mulher 

O CNDM acabou sendo relegado pelos governos Collor e Fernando 

Henrique Cardosob diante do enfraquecimento e desmonte das políticas públicas e 

mecanismos de participaçã o popular nos anos 1990.  

O final da década de 1980 e meados nos anos 90’s marcamb de um modo 

geralb o processo de redemocratizaçã o do paísb onde as aspirações populares 

passam a integrar amplamente a agenda estatal em meio a um momento de crise 

fiscal e de adesã o do Brasil a um modelo de desenvolvimento econômico neoliberal 

que nã o incluiu a populaçã o pobreb desprovida de mecanismos e políticas sociais 

que lhe assegurassem uma cidadania plenab o que agravou as desigualdades 

sociais contribuindo assimb com o surgimento de uma nova identidade social em que 

 
nutrecse do sentimento de exclusã o e de injustiça que está diretamente 
relacionado com a geraçã o de novos direitosb de categorias sociais em 
processo de conformaçã o. (R ICCIb 2011b p.09) 

 

 

É  dentro deste contexto de elucidaçã o dos conflitos sociais e movimentos 

voltados à  luta por direitos sociaisb civis e políticosb que novos sujeitos sã o 

percebidos – e se fazem perceber pela reivindicaçã o de melhores condições de vida 

e garantia da sua cidadania – entendida como condiçã o de plena participaçã o na 

vida públicab tanto através da participaçã o políticab como da garantia de reproduçã o 

material e espiritualb respeitando suas particularidades e carê ncias específicas 

enquanto classe social. E stes novos sujeitos sã o principalmente mulheres negrasb 

trabalhadores e trabalhadoras ruraisb estudantesb operáriosb moradores de periferiasb 

dentre outros segmentos da sociedade civil. 

A S ecretaria E special de Políticas para as Mulheres (S PM)b criada em 

2003 durante o Governo Lulab com status de Ministério marca nesse momentob a 

concretizaçã o do anseio e esforço coletivo conjunto dos movimentos feminista e de 

mulheres no Brasil pela criaçã o de um órgã o que possuísse autonomia e 

protagonismo no debate político junto ao Governo Federalb intervindo no sentido de 



 
 

atingir uma participaçã o políticab econômica e cultural feminina maior e de mais 

qualidade2.  

O movimento de trabalhadores e trabalhadoras ruraisb assim como o 

movimento de mulheres e o movimento feministab também esteve presente na 

história política do Brasil marcando presença através de um movimento sindical que 

tem como objetivo dar visibilidade e reconhecimento à s mulheres e homens do 

campo que sofrem com a falta de políticas e ações estatais na promoçã o de sua 

cidadaniab sendo sistematicamente excluídos das propostas de desenvolvimento 

social e econômico à s quais o país adere.  

Apesar do movimento sindical do campo ter um claro caráter combativo 

à s desigualdades sociais e à  exploraçã o socioeconômicab o movimento de 

trabalhadores e trabalhadoras rurais nã o esteve/está isento de reproduzir em seu 

interior desigualdades sociaisb como a de gê nero. Na história deste movimento há 

uma invisibilidade da mulher enquanto trabalhadora e ser políticob que é 

conseqüê ncia da condiçã o de opressã o e falta de reconhecimento vivida pela 

trabalhadora rural. Conforme S ilva (2002b 17): 

 
E ste movimento começou a se formar numa conjuntura históricab em 
queb a maior parte das mulheres estava confinada no espaço privado. O 
mundo doméstico era o centro de sua atuaçã o como a responsável pela 
reproduçã o biológica e social da famíliab tais como o cuidado com a 
educaçã o dos filhosb cuidado com os idososb organizaçã o e manutençã o 
da casab reproduçã o da força de trabalho e outras dimensões que 
compõem a reproduçã o do cotidiano relativo ao espaço privadob ou sejab 
as atividades reprodutivas. 

Mesmo estando presente nas lutas da categoriab a mulher do campo 

durante muito tempo nã o teve o espaço merecido nas instâncias de representaçã o 

dos agricultores. Diante deste quadro é que estas mulheres passam a exigir um 

recorte de gê nero nas políticas agrárias e agrícolas.  

                                                           
 E m 22 de setembro de 2015 a S ecretaria de Política para Mulheresb como um órgã o autônomob foi 

extintab devido à  reforma ministerial que atingiu dentre outros órgã os a S ecretaria de Direitos Humanos 
(S DH) e a S ecretaria de Políticas de Promoçã o da Igualdade R acial (S eppir). E m 2 de outubro de 2015 
a S PM passou a integrar o recémccriado Ministério das Mulheresb da Igualdade R acial e dos Direitos 
Humanos (MMIR DH). E m maio de 2016 o presidente em exercício Michel Temer extinguiu o MMIR DH 
e entregou as pastas de suas antigas secretarias para o Ministério da J ustiçab que passou a se chamar 
Ministério da J ustiça e C idadania. 



 
 

Fazendo um breve resgate histórico do movimento de trabalhadores e 

trabalhadoras rurais no Maranhã o e no Brasilb poderemos perceber como se deu 

este processo. 

No Maranhã ob é entre as décadas de 1980 e 1990 que os movimentos 

sociais do campo irã o vivenciar sua fase de efervescê ncia política mais forte 

(BAR R OS b 2012). E ssa fase é caracterizada pela expansã o de suas pautasb 

emergê ncia de novos sujeitos (negrosb indígenasb mulheres quebradeiras de coco) e 

pela articulaçã o que se irá traçar entre os diversos grupos que se organizam na 

tentativa de consolidar sua cidadania e fazer frente ao velho projeto de 

desenvolvimento social colocado ate entã o – que priorizava a exploraçã o nã o 

sustentável dos recursos ambientaisb o latifúndiob a desestruturaçã o da identidade e 

desvalorizaçã o da cultura e saberes de homens e mulheres do campo.  

Barros (2012b p.57)b exemplifica os prejuízos acarretados por esse modelo: 
 

A terrab que deixou de ter valor de uso passando a ter valor de troca; a 
desvinculaçã o gradativa do grupo familiar das atividades culturais 
tradicionais herdadas de seus antepassados; o discurso contraditório 
governamental e nã o governamental sobre desenvolvimento e 
(in)sustentabilidade em relaçã o à s comunidades locais e suas identidades 
sóciocculturais. 

 

Dentre os movimentos ligados à  questã o étnicocracialb que surgem nessa 

faseb destacamcse a ACONE R UQ – Associaçã o das Comunidades Negras R urais 

Quilombolas do Maranhã o – fundada em 1997b a qual teve participaçã o ativa nas na 

representaçã o de populações remanescentes de quilombos no Maranhã o na luta pela 

garantia da titulaçã o da terra e pelo acesso à  geraçã o de renda – e o Centro de 

Cultura Negra – CCN – fundado em 1979b com o objetivo de promover a 

conscientizaçã o política e cultural e resgatar a identidade étnica da populaçã o negra 

no Maranhã o.  

Consta como uma das principais conquistas do CCN a criaçã o da R eserva 

E xtrativista do quilombo de Frexalb localizado em Mirinzal – sob o Decreto 536 de 20 

de maio de 1992 – da qual participou ativamente junto à  entã o S ociedade 

Maranhense de Defesa dos Direitos Humanos – S MDDH – do processo de 

regularizaçã o fundiária e titulaçã o da área. 

O Grupo de Mulheres Negras Mã e Andrezab fundado em 1986b figura como 

um dos mais expressivos coletivos feministas do estadob trabalhando o incentivo e 



 
 

fortalecimento da organizaçã o de mulheres negras por meio da formaçã o política e 

social. 

No final da década de 1980 é fundado do Movimento Interestadual das 

Quebradeiras de Coco Babaçu – MIQCB3 – fruto dos E ncontros e articulações de 

diversos movimentos sociais que agrupavam as quebradeiras. Unindocse através de 

um processo de lutas pelo uso e acesso comum à s áreas de babaçuais na 

microrregiã o do Médio Mearimb o MIQCB organizavacse em torno de sindicatosb 

associações de trabalhadores rurais e cooperativas (BAR R OS b 2012). Nesses 

espaços havia a dificuldade de pautar demandas que contemplassem as 

necessidades específicas de uma atividade realizada essencialmente por mulheres – 

desde a coleta do cocob à  produçã o e comercializaçã o da amê ndoa e do azeite e dos 

seus demais produtos.  

De acordo com Barrosb 2012b p.43: 
 

A criaçã o do MIQCB tem suas raízesb (… ) a partir da construçã o de 
grupos de estudos das quebradeiras de coco babaçub nos quais elas 
foram percebendo diversas dificuldades vivenciadas por outras mulheres 
em outros estados. E ssas reuniões levam a ações pelo “Livre Acesso” à s 
áreas de babaçub lutas contra a devastaçã o e preservaçã o dos babaçuaisb 
como um modo de agrupar e organizarb que abrange mais as 
trabalhadoras extrativistas.  
 
 

S endo assimb o MIQCB constituicse como o mais expressivo movimento de 

mulheres rurais no estadob por seu caráter protagonista na priorizaçã o mulher 

trabalhadora rural enquanto sujeito político atuante no processo de luta pelo livre 

acesso aos seus meios de produçã o e satisfaçã o de suas necessidades materiais e 

individuais; além de ter integrado em suas pautas a importância da preservaçã o da 

identidade e do modo de vida à  diversificaçã o e inovaçã o dos meios de sobrevivê ncia. 

O MIQCB estabeleceu aindab importante cooperaçã o em pesquisas junto a 

Universidadesb que estimularam os estudos sobre a temática da condiçã o feminina 

dentro do sistema produtivo da agricultura familiar e sua contribuiçã o no Movimento 

de Trabalhadores e Trabalhadoras R urais. 

No que se refere ao Brasilb o movimento sindical de trabalhadores/as rurais 

se inicia com forte incentivo do Partido Comunista Brasileiro (PCB)b queb em meio à  
                                                           
 O MIQCB passou a chamarcse assim a partir de 1995b no III E ncontro de Quebradeiras de C oco em 

S ã o Luis. Dentre as principais pautas do E ncontro estavam o livre acesso aos babaçuaisb denúncias de 
violê ncias praticadas contra mulheres e seus familiares por fazendeiros e a busca por pesquisa em 
cooperaçã o com Universidades (BAR R OS b 2012). 



 
 

repressã ob violê ncia e condições semelhantes à  escravidã o em que viviam os 

trabalhadoresb começa a abordar a problemática dos direitos trabalhistas no campo 

(DUAR TE  e GAR CIAb 2009). À medida que o setor agrícola se desenvolvia se 

intensificavam as expropriaçõesb massacres e a proletarizaçã o no campob impingindo 

os trabalhadores a organizarem e mobilizaremcse. 

O primeiro sindicato de trabalhadores rurais do Brasil foi fundado em 1938 

em Campos de Goytacazesb R io de J aneirob e na década de 1950 já existiam 

aproximadamente 48 destes sindicatos pelo país – apoiados e incentivados 

principalmente pela Igreja Católica –b além das associações de pequenos agricultoresb 

Ligas Camponesas no Nordesteb o Movimento dos Agricultores S em Terra (Master) 

no S ul e a Uniã o dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil (ULTAB)b 

entretanto até a década de 1960 havia poucos S TR ’s no Brasilb cf. Duarte e Garcia 

(2009b p.05): 

 
(… ) Até os anos 60 era praticamente inexistente o sindicalismo rural no 
país. Um dos maiores problemas enfrentados era a grande resistê ncia por 
parte dos proprietários rurais em admitir algum tipo de organizaçã o vinda 
dos trabalhadores. Tal processo de sindicalizaçã o rural teve a participaçã o 
nos trabalhos nã o só o PCBb mas a Igreja Católicab do próprio E stado e 
das Ligas. 

O movimento de trabalhadores rurais continuava a reafirmarb entã ob um 

caráter patriarcalb revelado principalmente pela permanê ncia da titulaçã o da 

propriedade da terra no nome do homem (CONTAGb 2002).  

A política assistencialista do regime militarb na década de 1970b exerce 

sobre o movimento uma influê ncia que possibilita uma maior participaçã o feminina 

(DUAR TE  e GAR CIAb 2009). O 3º  Congresso Nacional de Trabalhadores R uraisb 

realizado em Brasília em maio de 1979b já demonstra essa mudança. Neleb 

trabalhadoras rurais de vários estados apresentam a plenária propostas que viriam a 

embasar as futuras ações com recorte de gê nero nas políticas agrícolas e agrárias. 

Dentre essas propostas estã o: aposentadoria aos 55 anos quando homem e 50 

quando mulher; aposentadoria por invalidez; auxíliocdoença; saláriocfamília; auxílioc

reclusã o; amparo à  esposa ou companheira do trabalhador e seus filhosb desde que 

trabalhem em regime de agricultura familiar ou regime assalariado (DUAR TE  e 

GAR CIAb 2009). 



 
 

E m meio ao contexto da redemocratizaçã ob no ano de 1985b foi realizado o 

4º  CNTR b que representou o posicionamento político dos trabalhadores rurais de 

apoio à  democracia juntamente a outros agentes da sociedade civil que começam a 

fazer visíveis suas demandas. Neste momentob as mulheres trabalhadoras rurais 

reivindicam seu reconhecimento enquanto sujeitos sociais fundamentais para a 

produçã o e manutençã o do sistema socioeconômico da agricultura familiarb assim 

como estabelecem definitivamente seu reconhecimento como agentes indispensáveis 

para a organizaçã o e luta política da categoria. CONTAG (2002b p.15)b afirma o 

seguinte a cerca da participaçã o feminina no 4º  CNTR b em 1985: 

 
Neste processo de efervescê ncia política e organizativab as mulheres 
trabalhadoras rurais foram fundamentais para a construçã o da pauta geral 
do MS TR . Os cartazes e materiais do congresso evidenciam as figuras de 
um homem e uma mulherb apontando o reconhecimento da presença 
política e produtiva das mulheres trabalhadoras rurais. Pela primeira vezb 
nas resoluções dos congressos da categoriab as questões trazidas pelas 
mulheres trabalhadoras rurais ganham espaço de destaqueb tanto em 
pontos específicos como nas questões geraisb apontando para o 
reconhecimento do potencial político feminino na luta sindical e nas 
transformações sociais no País. 

 
A participaçã o feminina foicse fortalecendo no MS TTR  – Movimento 

S indical de Trabalhadores e Trabalhadoras R urais – atravésb nã o sób da ê nfase dada 

à  discussã o das desigualdades de gê nero nas relações pessoais e produtivas na 

agricultura familiarb mas também pela explicitaçã o das questões de classe e étnicoc

racial existentes no campob questões estas que se tornam ainda mais pertinentes 

quando vistas pela perspectiva do desenvolvimento rural sustentável – que ganha 

destaque no 6º  CNTR b realizado em 1995. 

Contudob é no 7º  CNTR  realizado em 1998b que a questã o de gê nero 

ganha reconhecimento efetivo diante das organizações políticas do campo; Neste 

Congresso o MS TTR passa a substituir a sigla CNTR  – Congresso Nacional de 

Trabalhadores Rurais – por CNTTR  – Congresso Nacional de Trabalhadores e 

Trabalhadoras Ruraisb o que possui um significado crucial para o recorte de gê nero 

que as organizações de trabalhadores rurais passam a ter com a aprovaçã o da cota 

mínima de 30% de mulheres nas instâncias representativas e deliberativas do 

MS TTR . Conforme S ilva (2002. p.28) 



 
 

(… ) A política de cotas exigiu das mulheres trabalhadoras rurais um 
grande poder de articulaçã o e competê ncia nos debatesb antes e durante o 
congresso. Adotar a política de cotas nã o se constituiu desafio fácil para 
as mulheres e para o conjunto do movimentob haja vista queb as 
instituições sindicais sã o permeadas pela hegemonia cultural masculinab 
calcada nos discursos da competê ncia natural do sexo masculino para o 
gerenciamentob mesmo quando a sua formaçã o escolar é menor do que a 
da mulher. A política de cotas constituiucse numa política de açã o 
afirmativab a qual consiste em eliminar as desigualdades que afetam as 
mulheresb com vistas à  promoçã o de um melhor equilíbrio entre os sexos 
nas estruturas do MS TTR  eb eliminar atitudes e comportamentos que se 
nutrem na ideia dos papéis sociais tradicionais entre homens e mulheres. 

 

É  importanteb entretantob ressaltar que a participaçã o feminina no 

Movimento de Trabalhadores e Trabalhadoras R uraisb de um modo geralb ainda que 

permeada de conquistas e expansã o de novos horizontesb representa um conflito de 

duplo caráter: tanto pelo enfrentamento das condições de exploraçã o da classe 

trabalhadora do campo como pela opressã o e dominaçã o sofrida pelas mulheres 

neste meio. Tratacse de “uma luta dentro de outra”b onde a afirmaçã o de seu papel 

político ativo e sua emancipaçã o exige determinaçã o e habilidade constantes para 

lidar com as limitações colocadas à  sua condiçã o feminina no diacacdia. E m 

contrapartidab é comum a mulher desenvolver em seu cotidiano uma participaçã o 

política característicab onde a preocupaçã o com a sobrevivê ncia da família e a 

garantia do acesso dos filhos à  educaçã ob saúdeb alimentaçã o adequadab meio 

ambienteb trabalhob infraestrutura assim como a outros serviços básicos incentivam 

sua organizaçã o e mobilizaçã o por políticas públicas.  

O processo de mudanças legais e o início da concretizaçã o prática de 

conquistas históricas da mulher trabalhadora rural na década de 1990b manifestacse 

no maior reconhecimentob por parte do E stadob de seu papel como produtora de 

alimentos e parte integrante e fundamental no regime de agricultura familiar. A partir 

de entã ob ampliacse sua participaçã o no planejamentob execuçã o e avaliaçã o da 

política agrícolab além de ampliarcse seu acesso a fontes de crédito. Dessa formab sã o 

criados e/ou reformulados programas e instrumentos de políticas voltados a essa 

mulherb dentre os quaisb o PR ONAF destacacse como principalb especificamente a 

linha especial PR ONAF Mulherb que visando aumentar a participaçã o feminina no 

programab destina recursos a projetos com atividades desempenhadas pelas 

mulheres.  



 
 

Interessante éb destacar que tais conquistasb inicialmente voltadas à  

satisfaçã o de demandas da agricultura familiarb irã o ao longo do tempob da 

interferê ncia das estruturas políticas e da correlaçã o de forças presente na disputa 

entre projetos e lógicas antagônicas da agricultura brasileirab sofrer mudanças 

substanciais em seu processo execuçã ob conforme veremos adiante. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

3. POLÍTICAS  DE  CONCE S S ÃO DE  CR É DITO R UR AL: O E stado frente à s demandas 
da classe trabalhadora 

 

“[...]  Nascemos em casab a festa era grandeb em média 
uma semanaA Fomos pra roça aos cinco anos e 

trabalhamos pesadamente até morrer. Começamos a 
estudar na adolescê nciab saímos com muita dorb 

carregando sacolas de memóriasb foices de esperançab 
enxadas de amorb facã o afiadob em busca de melhores 

condições de vida. A esperança brota como água 
cristalinab queima como fogob toca como brisa suave 

numa tarde de setembrob impulsiona a lutar. 
Percorremos muitos caminhosb trazemos sonhosb desejos 

e planos: terrab dignidadeA” 

(L ivro Colheita em tempos de seca/V ozes do Campoc2011) 

 

 

3.1 
 
 
 

    O E stado e o S is tema Nacional de Crédito R ural no Brasil: reproduçã o 
do trabalho no contexto de expansã o do capital 

A conquista de políticas públicas de incentivo e apoio à  pequena 

produçã o agrícola familiarb marca o reconhecimento por parte do E stadob do papel 

indispensável que mulheres e homens trabalhadores rurais possuem na produçã o 

de alimentos no país. Tal reconhecimentob entretantob mostracse recente quando 

notamos o caráter histórico do desigual no acesso a fontes de financiamento e 

políticas de incentivo à  produçã o entre a grande propriedade agrícola e a pequena 

unidade de produçã o familiarb frutos da concentraçã o de renda e poder no campo 

brasileiro. A exemplo deste fatob temos o fenômeno conhecido como Modernizaçã o 

da Agricultura ocorrido entre as décadas de 1960 a 1970b o qual teve como objetivo 

alavancar a tecnologia no campo por meio da introduçã o massiva de maquinários e 

insumos com vistas ao aumento da produçã o eb dessa formab dinamizar a produçã o 

de alimentos tanto para o mercado interno quanto externob colocando o Brasil no 

cenário do comércio internacional como exportador.  

Para tantob requisitoucse a intervençã o do E stado como forma de garantir 

as condições necessárias de acesso aos bens de capital através da sua capacidade 

de intervirb projetar futuros para a agricultura brasileirab estimulando o aumento da 

produçã o e a demanda por pesquisas e assistê ncia técnica. S urgeb nesse momentob 



 
 

o S istema Nacional de Crédito R ural (S NCR )b criado pela lei 4.595b de 31 de 

dezembro de 1964b voltado à  concessã o de recursos com vistas a permitir condições 

favoráveis à  integraçã o dos agricultores na dinâ mica de modernizaçã o da agricultura 

em curso na época. 

O olhar do E stado focado na exportaçã o de produtosb priorizou a 

agricultura de porte empresarial em detrimento da agricultura familiar produtora de 

alimentos da cesta básica no país. A exigê ncia das transnacionais com vistas ao 

desenvolvimento do capitalismo no campo atingindo áreas as mais longínquas 

desde que potencialmente favoráveis aos objetivos do capital em termos de oferta 

de matériascprimas foi privilegiada pelo E stado em detrimento dos setores nã o 

competitivos da agricultura; no casob aqueles que trabalham focados na unidade 

familiar de produçã o e/ou sistema cooperativo de características mais comunitárias.   

E ntretantob vale destacar que a atuaçã o do E stado voltado ao crédito para 

a agricultura teve inicio antes da implantaçã o do S istema Nacional de Crédito Ruralb 

pois em 1948 foi instituído o Crédito R ural S upervisionado (CR S )b modalidade de 

crédito destinada fundamentalmente ao “pequeno produtor”b que procurou conjugar 

os serviços de crédito e de educaçã o rural (MACHADO& R IBE IROb apud S ouza e 

Caume 2008b p.4). Nesse momentob o CR S  tinha como alvo a populaçã o mais pobre 

voltandocse ao desenvolvimento de práticas que conduzissem essas populações à  

alteraçã o de comportamentos que levasse à  modernizaçã o.  Assimb o CRS  era um 

crédito focado à  extensã o rural. 

E m 1956b foi fundada a Associaçã o Brasileira de Crédito e Assistê ncia 

R ural (ABCAR )b com a intençã o de coordenar os serviços estaduais de extensã o e 

crédito rural supervisionado bem como buscando estimular a criaçã o de novos 

serviços com a mesma filosofia de trabalho. 

A partir da década de 1960b surge a preocupaçã o com a tecnificaçã o da 

agricultura. Nesse sentidob o CR S  cedeu lugar ao Crédito R ural Orientado (CR O) 

cuja prioridade é o investimento em produtores com capacidade competitiva.    

 

 

 

 

 



 
 

De acordo com S ouza e Caumeb 2008b p.6 

 
o CR O direcionavacse à s culturas agrícolas baseadas no uso intensivo 
de capitalb visto que havia a necessidade de modernizar o processo 
produtivo para aumentar a produçã o e a produtividade da terra e do 
trabalhob cobrindo despesas de custeio e investimento. Tinha como 
beneficiáriosb preferencialmenteb médios e grandes empresários rurais 
possuidores de um patrimônio que garantisse a obtençã o do crédito e a 
necessária capacidade de pagamento. Pequenos produtores também 
teriam acesso ao mesmob desde que produzissem uma renda razoável e 
apresentassem capacidade potencial de pagamento e disposiçã o de 
aceitar e receber orientaçã o para incremento da produtividade de seu 
empreendimento agrícola.  

 
 

Assim todo o processo de modernizaçã o da agricultura que ocorre no 

Brasil desde 1970 tem o produtivismo como orientaçã o para o modelo de produçã o. 

Com esse objetivob o incremento à  tecnologia em todas as fases (produçã ob 

beneficiamento/transformaçã o e comercializaçã o) se faz presenteb sem que 

atividades nã o tecnificadas deixassem de se fazer necessárias ao capital – porémb a 

ê nfase no aprimoramento tecnológico ocupa destaque na açã o do E stado.  E ste 

período representa a fase da interseçã o indústria e agriculturab conhecida também 

como “industrializaçã o da agricultura”b expressando a relaçã o indústria/ agricultura e 

agricultura/ agroindústria.  

A interseçã o de capitais (bancáriob industrialb empresarial e estatal)b tornac

seb entã ob a principal forma de investir na agricultura. Tal atividade deixa de se 

constituir na condutora do desenvolvimento no país. E sse papel agora passa para as 

mã os da indústriab porémb sem prescindir da agricultura.  

Buscando consolidar a industrializaçã o no campob os autores 

mencionados observam que  

 
para implementar a política agrícola e articular os interesses rurais e 
urbano industriaisb em torno do projeto de desenvolvimento de cunho 
modernizadorb o principal veículo utilizado pelo E stado foi a política de 
crédito rural. O S NC R b instituído em 1965b através da Lei 4.829b de 
05/11/1965b e regulamentado pelo Decreto 58.380b de 10/05/1966b tinha 
como propósito compartilhar a tarefa de financiar a agricultura entre 
instituições financeiras públicas e privadas (LE ITE  apudb S OUZA e 
CAUME b 2008b p. 61). 

 
 

A exigê ncia da integraçã o agricultura/indústria no contexto da 

modernizaçã o da agricultura fez com que o S NCR  se distanciasse da pequena 



 
 

produçã o agrícola ou agricultura familiar e se voltasse à s grandes propriedades e 

grandes proprietários.   

S ouza e Caume (2008) apoiados em Kageyama (1990) chamam a atençã o 

para a estrutura institucional criada pelo E stado com vistas à  consolidaçã o do S NCR 

junto aos propósitos da modernizaçã o em curso no campo brasileiro que tinha como 

finalidade a expansã o do capitalismo.  Dessa formab S ouza e Caume (2008)b 

destacam que  

 
para cumprir os objetivos estabelecidosb a política agrícola teve que se 
ampliar para outros setores para dar conta da complexidade da produçã o 
rural: criou a E mpresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – E mbrapa; o 
Plano Nacional de Defensivos Agrícola – PNDA; extinguiu o sistema 
ABCAR  e criou a E mpresa Brasileira de Assistê ncia Técnica e E xtensã o 
R ural (E MBR ATE R )b ao mesmo tempo substituiu as ACAR s pelas 
E MATE R ’s estaduaisb formando o S istema Brasileiro de Assistê ncia 
Técnica e E xtensã o R ural (S IBR ATE R ); estruturoucse a Política de 
Garantia de Preços Mínimos (PGPM) a partir dos mecanismos de 
Aquisiçã o do Governo Federal – AGF  e de E mpréstimo do Governo 
Federal – E GF ; dentre outros (KAGE Y AMAb apud S ouza e Caume (2008)b 
p. 9). 

 
Na perspectiva de projetar o Brasil no cenário internacional com produtos 

da pauta de exportaçã ob a intervençã o do E stado brasileiro foi se tornando seletiva 

quanto ao crédito rural; assimb a modernizaçã o da agricultura foi um fenômeno 

excludente e desigual. As décadas de 1960 a 1990 foram marcadas por essa 

exclusã o da agricultura familiar do S istema Nacional de Crédito R ural. O S NCR  se 

voltou para o fortalecimento dos Complexos Agroindustriaisb pois conforme S ilva 

(1996)b a modernizaçã o da agricultura requisitou um sistema financeiro constituídob 

iniciado com o S NCR  para que se consolidasse os CAI’s com o movimento global de 

acumulaçã o.   Para S ilva (1996)b o S NCR  se constituiu no principal veículo da 

modernizaçã o da agricultura.  

Mas nas últimas duas décadas do século XXb as crises na economia 

brasileira deslocaram a atençã o do crédito rural para voltarcse para a garantia de 

preços mínimos como forma de valorizar os produtos agrícolas.  Porémb em vista da 

falta de respostas à s necessidades de crédito para a agricultura familiarb as 

organizações do campo na década de 1990b iniciam uma grande mobilizaçã o 

(especialmente por parte do Movimento S indical da base da confederaçã o dos 

trabalhadores na Agricultura – CONTAG) pela implantaçã o por parte do E stado de um 

crédito próprio para esse segmento. Assimb surge o Programa Nacional de 



 
 

Fortalecimento para a Agricultura Familiar (PR ONAF) em 1996b no governo Fernando 

Henrique Cardoso. Mobilizações e manifestações como O Grito da Terra Brasil e a 

Marcha das Margaridas (ambas da base da CONTAG) deram a tônica desse 

programa no debate da agenda governamental para o campo. Dessa formab o 

PR ONAF se torna referê ncia de crédito para a agricultura familiar nas décadas 

posterioresb ramificandocse em várias modalidades de linhas de créditob dentre elas: 

pronaf custeiob PR ONAF investimentob PR ONAF agroindústriab PR ONAF mulherb 

PR ONAF juventudeb PR ONAF florestab PR ONAF  agroecologia dentre outros.  A 

seguirb prosseguiremos com uma caracterizaçã o da criaçã o e estruturaçã o do 

Programa Nacional de Fortalecimento para a Agricultura Familiar. 

 

 

     3.2 O PR ONAF enquanto um crédito voltado à  agricultura familiar  

 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar nasce 

voltado ao desenvolvimento rural sustentável com vistas à  produçã o de alimentos e 

geraçã o de rendab objetivando a promoçã o do acesso ao crédito agrícola e o apoio 

aos pequenos produtores rurais que vinham sendo historicamente excluídos das 

políticas públicas até entã o existentes para o campo e encontravam sérias 

dificuldades em garantir a continuidade de seus modos de vida no campo. O 

programa visava aindab promover o desenvolvimento rural sustentável com vistas à  

produçã o de alimentos e geraçã o de rendab devendo contribuirb a princípiob para 

elevar as condições de vida de milhares de agricultores (as) familiares alijados do 

crédito rural ao longo das décadas anteriores. 

O PR ONAF surge na perspectiva de ampliar o acesso ao crédito rural 

tomando como referê ncia o conceito de agricultura familiar surgido na década de 

1990.   

De acordo com Cazellab Matteie e S chneider (2004) a criaçã o do programa 

representoub muito maisb o resultado das lutas dos trabalhadores rurais por melhores 

condições de trabalhob do que uma iniciativa própria do Governo Federal de 

implementar políticas públicas voltadas a esse público.  A princípiob o programa 

deveria contribuir para elevar as condições de vida de milhares de agricultores (as) 

familiares alijados do crédito rural ao longo das décadas anterioresb surgindo 



 
 

exatamente com a perspectiva de ampliar o acesso ao crédito rural com base no 

conceito de agricultura familiar surgido na década de 1990. 

E ste momento é marcado por uma maior intervençã o dos usuários na 

criaçã o e implementaçã o de políticas públicasb de forma mais participativa e 

descentralizada (MULLE R b 2007). A elaboraçã o de políticas públicas voltadas 

privilegiadamente para a agricultura familiarb entã ob sofre um redirecionamento: de 

ações voltadas principalmente para o créditob a estabilizaçã o dos preçosb inovaçã o 

tecnológica e assistê ncia técnica para ações que direcionarcsecã ob tambémb para a 

intervençã o na estrutura fundiáriab reassentamento e aumento dos direitos. 

Ainda segundo os mesmos autoresb o programa sofreub desde sua criaçã ob 

modificações e aprimoramentos em suas diretrizes e processos operacionais que vã o 

desde a definiçã o do públicob a classificaçã o dos agricultores familiares em 

categoriasb redefiniçã o dos valores de financiamentosb aprimoramentos nas linhas de 

atuaçã o e o direcionamento ao desenvolvimento territorial. Destacacseb queb 

anteriormente ao PR ONAFb foi criado o Programa de Crédito E special para a R eforma 

Agrária (PR OCE R A) que se constituía em um crédito específico voltado aos 

assentados da reforma agrária.   

Apesar de voltarcse à  agricultura familiarb algumas características nã o 

foram consideradas a exemplo da diversidade de relações com o mercado que 

caracteriza a agricultura familiarb bem como a diversidade regional que dá ao 

programa múltiplas configurações no paísb contudob o PR ONAF possibilitou em meio 

à s adiversidadesb uma unidade na identidade de agricultores familiares em todo o 

país. O crédito para custeio e investimento propiciado por esse programa éb sem 

dúvidab uma inovaçã o no país no tocante à s políticas públicas voltadas à  agricultura 

familiar.  

E ntretantob como afirma R ambo (2014)b o programa nã o tem conseguido 

manter o diálogo com outras políticas a fim de romper com ações estanques entre si. 

Dessa formab observacse que os agricultores (as) ao desenvolverem atividades 

financiadas pelo crédito PR ONAF comumente as fazem sem considerar as atividades 

que desenvolvem em outras áreas como: meio ambienteb educaçã ob assistê ncia 

social etc. Dessa formab a preocupaçã o a orientar o programa passa a ser a 

competitividade de mercadob ou sejab inserçã o no mercado para gerar renda. Nessa 



 
 

perspectivab a inserçã o competitiva leva ao produtivismo: produzir com condições de 

competitividade.  

E m muitos lugares do Brasilb o crédito custeio serve para fortalecer as 

condições de uma alimentaçã o de autoconsumo e uma parte vai ao mercadob cuja 

dinâmica é especifica de cada regiã o. Isto significa dizer queb o PR ONAFb como 

crédito custeio e investimento obedece à  dinâ mica da agricultura familiar em cada 

contextob logob no mercado as relações de produçã o nã o capitalista (produçã o e 

comercializaçã o) convivem com as relações tipicamente capitalistas. Apesar do 

aparato institucional no qual se inserem agricultores (as) familiares no âmbito do 

programab passando a conviver com bancosb as suas normativasb relações de 

produçã o e comercializaçã o de produtosb necessariamente seguem o mesmo 

processo. E ssa realidade configura situações de pronafs “considerados mais e menos 

exitosos”.  

Questionacse como a diversidade presente na agricultura familiar é 

concebida pelo PRONAF uma vez que a competitividade de mercado e 

conseqüentemente o pragmatismo e produtivismo sã o orientações marcantes no 

programa. R ambo (2014) e outros autores chamam a atençã o para ausê ncias e/ou 

pouca ê nfase à  incorporaçã o da agroecologia nas atividades desenvolvidas com os 

créditos oriundos do programa. Por outro ladob é fato que as grandes referê ncias de 

inserçã o produtiva da agricultura familiar hoje no Brasil derivam do PR ONAFb 

especialmente quando se trata de sujeitos até entã o invisíveis nessa categoria a 

exemplo de mulheres e jovens.  

 

Assimb reafirmando o pensamento de R ambo (ibid)b  
 
o PR ONAF  na atualidade é o maior representante da agricultura familiar. 
Neleb o agricultor familiar busca no crédito e na orientaçã o técnica as 
melhores alternativas para o sustento da propriedade e da família rural 
(R AMBOb 2014b p. 62). 

 
 

Os juros baixosb que variam de 0b5% a 5b5% ao ano 4  (Ministério do 

Desenvolvimento Agrário) sã o fatores determinantes para a inserçã o de um número 

                                                           
 A partir do Plano S afra 2016/2017 os juros passarã o a ser definidos em funçã o da atividade que irá ser 

beneficiadab com reduçã o de taxab de 5b5% para 2b5% ao ano para linhas voltadas à  produçã o de 
alimentos. 



 
 

crescente nas últimas décadasb de agricultores/as ao PR ONAF. Mas cabe ressaltar 

que a falta de assistê ncia técnica eficaz ou em alguns casosb simplesmente a sua 

total ausê ncia é causa de inadimplê ncia de muitos/as agricultores/as familiares.  

Ademaisb muitos (as) agricultores (as) tê m conseguido em processos 

cooperativosb grupos de economias solidárias e em unidades familiares de produçã o 

estruturadas desenvolver atividades produtivas capazes de garantir a segurança 

alimentar e nutricional das famíliasb gerar renda e ocupaçã o no campo.    

A exigê ncia dos bancos para o direito de agricultores (as) ao PR ONAF é a 

Declaraçã o de Aptidã o ao PR ONAF (DAP) que comprova que a o pleiteante 

(individual ou coletivo) exerce a funçã o pertinente ao crédito e qual o grupo (linha de 

crédito) no qual se enquadra dentro do programa. A DAP pode ser fornecida por 

S indicatosb E mpresas de Assistê ncia Técnica e E xtensã o R ural ou órgã os 

reconhecidos pelo extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA. 

O fornecimento da DAP pelos S indicatos de Trabalhadores rurais fez com 

que a inserçã o dos S indicatos junto aos agricultores (as) familiares aumentasseb ao 

mesmo tempo em que algumas divergê ncias surgem nesse contexto dada a relaçã o 

clientelística com que alguns sindicatos passam a tratar tal relaçã o.  

De acordo com Fernandes (2008)b os critérios básicos de acesso ao 

PR ONAFb caracterizamcse da seguinte forma: 

 
O acesso é para agricultores familiares que tenham mã ocdecobra 
predominantemente familiar (podendo ter até dois empregados permanentes 
e empregados eventuais quando a sazonalidade do trabalho exigir); tenham 
entre 60% e 80% da renda bruta da propriedade oriunda de atividade 
agropecuária pesqueira ou extrativista; tenham área até quatro módulos 
fiscais (para agricultores enquadrados no grupo B) e até seis módulos fiscais 
para os demais grupos (quando a principal renda for bovinoculturab 
bubalinocultura ou ovinocapricultura). Outra condiçã o é morar na propriedade 
ou em aglomerado rural ou urbano próximo. O crédito pode ser acessado de 
maneira coletiva (cooperativas com finalidades coletivas)b individual e grupal. 
Neste último casob o acesso ao crédito e o pagamento das parcelas sã o feitas 
em nome do grupob mas a divisã o dos recursos dácse conforme solicitaçã o de 
projeto individual (FE R NANDE S b 2008b p.13). 

 
 
 

Observacse na descriçã o acimab que o programa tem como público alvob 

essencialmente a pequena unidade agrícola familiar. E ntretantob apesar de voltarcse à  

agricultura familiarb algumas características nã o foram consideradas a exemplo da 

diversidade de relações com o mercado que caracteriza a agricultura familiarb bem 



 
 

como a diversidade regional que dá ao PR ONAF diversas configurações no paísb o 

programa possibilitou em meio à  diversidade de configurações da agricultora familiar 

em todo o país. O crédito para custeio e investimento propiciadob é sem dúvida uma 

inovaçã o no país no tocante à s políticas públicas voltado à  agricultura familiar.  

A demanda e proposiçã o do PR ONAF pelas organizações de 

trabalhadoresb especialmente a CONTAGb deramcse no sentido de diversificar e fazer 

alavancar a produçã o da agricultura familiar. Para talb se fazia necessário que 

agricultores e E stado se comprometessem com esse propósito; assimb caberia ao 

E stado a prestaçã o de serviços como a Assistê ncia Técnicab bem como ao 

agricultor/a por meio da sua unidade produtivab o cumprimento com um plano de 

trabalho correspondente ao crédito recebido.  

A assistê ncia técnica deveria possibilitarb entã ob ao agricultor/a a produçã o 

e a produtividade a contentob assim como o incremento da produçã o por meio de 

inovaçã o e tecnologia compatíveis com a agricultura familiar de forma ambiental e 

socialmente sustentável. J unto a esse processo seriam criadas condições de 

comercializaçã o e beneficiamento dos produtos. Porémb na dinâmica da 

implementaçã o do crédito ocorrem dificuldades que configuram lacunas e limites na 

implementaçã o do PR ONAF b com destaque para a ausê ncia e/ou ineficácia da 

assistê ncia técnica na maioria dos casos.  

Vale destacar também a falta de intersetorialidade entre os órgã os de 

assistê ncia técnicab comercializaçã o e outros que compõem o S istema de Agricultura 

Familiar nos estados e municípios. Dessa formab o PR ONAF em muitos casos fica 

restrito à  produçã o; no entantob sem diversificar ou incrementar o já existenteb logob os 

resultados no aumento da produçã o e as condições para a competiçã o no mercado 

sã o mínimas ou mesmo inexistentes.  

Diante da caracterizaçã o dos elementos básicos que compõem o 

funcionamento do PRONAFb percebemos que a consolidaçã o de seus objetivos passa 

pela adequaçã o constante de seus princípios políticos e técnicos b assim como a 

atualizaçã o de suas linhas de crédito de modo a incluir as antigas e novas demandas 

dos sujeitos do campob em sua diversidade socioeconômicab ambiental e regional.  

Neste sentidob fazcse necessário conhecer as características do campo 

maranhenseb a partir de suas características agráriasb agrícolas e demográficas para 

compreender como a política de crédito irá se configurar nesse estado. 



 
 

3.3  O E stado como mediador da relaçã o capital/trabalho no campo no 
Maranhã o 

 
 

O Maranhã o figuracse como um estado predominantemente agráriob 

contando com um percentual de 63.1% de sua populaçã o total de 6.954.036 residindo 

no interior (IBGE b 2015)b o que representa o maior índice de populaçã o rural do Brasil. 

A agricultura familiar de base camponesa é a principal atividade produtivab sendo a 

mais praticada no estado e respondendo pela maior parte da produçã o de gê neros 

alimentícios básicos da alimentaçã o da populaçã o do estado (arrozb feijã ob mandioca e 

milho)b associada à  prática do extrativismo vegetal (babaçub bacurib pequib carnaúbab 

dentre outras espécies)b e à  criaçã o de animais de pequeno e médio porteb é voltada 

principalmente para o autoconsumo e em menor graub para a comercializaçã o local.  

A atividade agrícola responde pela maior parte da ocupaçã o econômica 

gerada no estadob além de o extrativismo vegetal representar ao longo da história um 

importante fator de sustentabilidade socioeconômica para a populaçã o rural. 

E ntretantob apesar de a agricultura familiar de base camponesa ter papel fundamental 

na economiab ainda sã o poucos os incentivos e investimentos governamentais focados 

na potencializaçã o e comercializaçã o da produçã ob que contribuiria para a melhoria da 

qualidade de vida dos agricultores e da populaçã o maranhense como um todo. 

Aliado a isso temcse a carê ncia de políticas públicas de trabalhob educaçã ob 

infraestrutura e saúde eficazes – o que coloca o Maranhã o em situaçã o de extrema 

concentraçã o de renda e empobrecimento de sua populaçã o. 

Os indicadores sociais do estado evidenciam uma situaçã o grave de 

vulnerabilidade socioeconômica. Conforme vemos na tabela 1 a seguirb com o ranking 

dos IDH’s dos estados da regiã o Nordeste entre 2000 e 2010b vemos que até o final da 

década o Maranhã o possuía o segundo pior resultado nacional no Índice de 

Desenvolvimento Humano Médio (0b639)b sem conseguir melhorar sua posiçã o no rank 

ao longo de toda uma década: 

 

 

 

 

 



 
 

 

Tabela 1 – L ista dos dez estados brasileiros com os mais  baixos IDHMs entre2000 e 2010 

U C L5I  – L5I  – wa ki g wa ki g V ariação o 
wa k  -

 
wio Dra de do 

borte 
0b702 ,     

/ eará 0b699 ,     
. ahia 0b693 ,    - 

t er a uo ,  ,     
Sergipe 0b687 ,     
t araí a 0b678 ,    - 

t iauí 0b678 ,     
a ara hão ,  ,     

A lagoas 0b633 ,     
 Fonte: Novo Atlas do Desenvolvimento Humano (2010). IPE Ab PNUDb F J P. 

 

O estado constituiucse desde os anos 60b como um exemplo característico 

da ampliaçã o do capitalismo agrário em regiões mais pobres do Brasilb principalmente 

se levarmos em conta a profundidade da questã o agrária nesse estadob que ao longo 

da história é marcada pela expropriaçã o e exploraçã o do campesinato. O Maranhã o 

expressa assimb  

a expansã o do capitalismo nas regiões periféricas do paísb ocorrida com a 
instalaçã o do capital transnacional em um contexto sociopolítico que tem o 
domínio de um grupo oligárquico há mais de 40 anos (DE LGADOb 2010. 
p.50).    

A chegada do capitalismo agrário em regiões periféricas é marcada pela 

concentraçã o fundiáriab a expropriaçã o de grandes contingentes camponesesb 

impactos negativos ao meio ambiente e à  saúde da populaçã o e pela transformaçã o 

das relações sociais de trabalho no campob criando e recriandob inclusiveb formas 

extremamente degradantes de trabalhob como a contrataçã o sazonal de camponeses 

para a limpeza da área destinada ao plantio catando raízesb arrancando tocos 

(NAS CIME NTOb 2011)b a terceirizaçã o e o trabalho escravo. 

Podemos considerar como aspecto mais peculiar do capitalismo no campo 

a sua capacidade de promover uma profunda separaçã o entre o elemento humano e a 

natureza enquanto opostosb estabelecendo uma relaçã o homem/meio ambiente 

baseada unicamente na intervençã o para fins da extraçã o de recursos . A necessidade 

da permanente introduçã o de inovações tecnológicas e de mecanizaçã o da produçã o 



 
 

agrícola acaba por converter tanto o homem quanto a natureza em mercadorias 

através de seu processo de acumulaçã o – uma vez que o trabalhador ruralb ao ser 

destituído da terra e dos recursos ambientais com os quais produz e reproduz a sua 

existê ncia e é utilizado como mã o de obra por uma empresa agrícolab estaráb entã ob 

inserido em uma relaçã o de produçã o na qual nã o é mais dono dos seus meios de 

sobrevivê ncia e estará sujeito à s implicações que esta relaçã o de produçã o lhe impõe.  

Ou sejab o trabalhador rural vê cse impelido a abrir mã o da prática da 

agricultura tradicional baseada no livre acesso à  terrab no autoconsumob autonomia na 

organizaçã o das atividades produtivas entre os membros da famíliab na valorizaçã o da 

relaçã o homem/natureza e no sentimento de pertencer a uma comunidade em que sã o 

cultivados conhecimentos tradicionaisb práticas culturais e valores transmitidos e 

acumulados pelos povos que habitaram aquele território.  

O capitalismo agrário lhe impõe um sistema produtivo que compra e vende 

sua força de trabalho da mesma forma que comercializa a terra e converte territórios 

em espaços. A respeito da diferenciaçã o entre território e espaçob podemos traduzir o 

primeiro como o “lugar de vivê nciab de pertencimento” para a agricultura familiar 

camponesa (NAS CIME NTOb 2011) ao passo que o segundo termo representa o 

território convertido em lugar de acumulaçã o de capital. 

No caso maranhenseb a agricultura familiar camponesa tem conseguido 

ainda suprir a demanda por gê neros alimentícios básicos destinados à  populaçã o 

internab entretantob o estado sofre o avanço cada vez maior nas últimas décadasb do 

monocultivo de soja e canacdecaçúcar. 

O gráfico 1 a seguir com dados referentes à  a evoluçã o da área plantada 

(em hectares) com lavouras temporárias entre os anos de 2000 a 2015b mostra que as 

lavouras de arrozb feijã ob milho e mandioca (principais gê neros destinados ao consumo 

internob cultivadosb sobretudo nas pequenas unidades de produçã o familiar) diminuíram 

ou tiveram um crescimento muito pequeno: 

 

 

 

 

 

 



 
 

Gráfico 1 – E voluçã o da área plantada (em hectares) com lavouras temporárias – Maranhã o 
(2000 a 2015) 

 
Vemos que a área plantada de arroz sofre pequenas variações entre o ano 

2000 e 2010b diminuindo drasticamente a partir de 2012. O mesmo ocorre com a área 

plantada por milhob que até 2014 vinha crescendo continuamenteb até que em 2014 

despenca de produçã o. A mandioca e o feijã o mantiveram os níveis de produçã o 

equilibrados desde o ano 2000b nã o tendo grande aumento de área plantada desde 

entã o.  

E m compensaçã ob a soja tem aumentado sua área ininterruptamente 

desde 2000 – devido em grande parte à  expropriaçã o indiscriminada de terras em 

áreas de expansã o e consolidaçã o do capital agrícolab como o Baixo Parnaíba na 

mesorregiã o Leste. 

A estes dados atribuicse o fato de o E stado atuarb como um grande vetor de 

incentivo à  produçã o agrícola com base em grandes propriedadesb concedendo 

créditosb financiamentosb isenções fiscaisb permissões para desmatamentos e 

negligenciando a fiscalizaçã o e puniçã o de crimes ambientais entre outras formas de 

violê ncias cometidas contra a populaçã o rural.  

S endo aindab o principal articulador da implantaçã o de grandes 

empreendimentos agrários baseados na lógica produtivista que explora de modo 

irracional e predatório os recursos ambientais e que se apossam da terra com grande 



 
 

facilidadeb expropriando grandes contingentes de populações tradicionais que vivem 

naqueles territórios há décadas ou séculos. Delgado (2010b p.64) descreve de que 

forma o E stado desempenha o papel de articulador do agronegócio: 

 
No Brasilb e particularmente no Maranhã ob o comportamento do E stado 
tem contribuído para agravar os problemas sociais no campo. 
Considerando queb além de incentivar ações que favorecem a expansã o 
do agronegócio e administrar os custos sociais e ambientais daí 
decorrentesb do interesse das empresas transnacionais; o E stado tem 
realizado políticas voltadas ao meio rural que condizem com os 
pressupostos do capitalismo neoliberal. 

 

Tais dados revelamb a forma díspar com a qual a agricultura familiar é 

tratada em relaçã o à  grande propriedade – expressa na desigualdade de acesso a 

políticas de fomento como o PR ONAF. A exemplo distob Abramovay e Piketty (2005b 

p.51) citam a forma irregular como se dava o acesso ao PR ONAF  logo em seus 

primeiros anos de execuçã o: 

 
(… ) a distribuiçã o dos créditos do PR ONAF  estava intensamente marcada 
por uma tríplice concentraçã o. E m primeiro lugarb eram beneficiados 
sobretudo os mais prósperos agricultores familiaresb aqueles de maior 
renda eb provavelmenteb os que já mantinham relações comerciais com o 
setor bancário. E m segundob os bancos tendiam a privilegiar agricultores 
familiares que trabalhavam com mercados mais dinâ micosb mais estáveisb 
e beneficiavamb entã ob preferencialmenteb os agricultores integrados à  
agroindústria. (… ) E nfimb exprimindo a concentraçã o regionalb em 1997b a 
maior parte dos créditos foram distribuídos aos trê s E stados do S ul (S anta 
Catarinab R io Grande do S ul e Paraná)b onde a agricultura familiar é mais 
organizada e tem melhor integraçã o aos mercados. 

 

No que concerne ao Maranhã ob é somente a partir de 2003 que o PR ONAF  

vai ter sua incidê ncia significamente intensificada. E m 2004 passa a figurar entre os 

dez estados que mais receberam recursos do programab e já no ano seguinte tornacse 

o sexto estado com o maior número de contratos (98.834b 6b5% do total no Brasil) e 

repasse (286.457b76 R $b 5b1% do total no Brasil) (S E CR E TAR IA DE  AGR ICULTUR A 

FAMILIAR b 2005). 

 E ste fato queb a princípiob poderia representar um impacto positivo na 

elevaçã o da produçã o agrícola familiar e da qualidade de vida no interior do estadob 

encontra na prática inúmeros obstáculos a sua concretizaçã ob como veremos nos 

itens a seguir. 

 



 
 

3.3.1  Configuraçã o agrária da Baixada Ocidental e o histórico de lutas da 
agricultura familiar no território 

 
A Baixada Ocidental Maranhenseb está localizada na zona de transiçã o 

entre a Amazônia e o Nordesteb abrange uma área de 18.555b50 Km4 e é composta 

pelos municípios de Alcântarab ApicumcAçub Bacurib Bacuritubab Bequimã ob Cajapiób 

Cedralb Central do Maranhã ob Cururupub Guimarã esb Mirinzalb Peri Mirimb Pinheirob 

Porto R ico do Maranhã ob Presidente S arneyb S anta Helenab S erranob Turiaçu e 

Turilândia (Mapa 1 a seguir).  

O território conta com uma populaçã o de 388.768 habitantesb dos quais 

52b98% vivem na Zona R uralb respondendo por 23.821 estabelecimentos de 

agricultura familiar que empregam 90.786 pessoas nos 19 municípios (Atlas do 

Desenvolvimento Humanob 2010).  

 
Mapa 1: Localizaçã o dos municípios integrantes do Território Baixada Ocidental Maranhense 

 
Fonte: Cadernos Territoriais da Baixada. Base cartográfica do IBGE  (2006) 
 

Na Baixada Ocidental verificacse com relaçã o aos índices de 

desenvolvimento humano médio no territóriob que entre 2000 e 2010 sofreu elevaçã o 



 
 

do índice em todos os municípiosb que passaram de IDHM’s muito baixos para Baixos 

ou Médios conforme mostra o mapa 2 a seguir: 

 
Mapa 2: Índices de Desenvolvimento Humano Médio (2000 e 2010) 

 

 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano 2010. Base Cartográfica do IBGE  

 

No processo denominado de modernizaçã o/industrializaçã o do campob a 

partir da década de 1970b a microrregiã o da Baixada Maranhense foi palco de 

intervenções estatais e do capital privado com a implantaçã o de fazendas de gado e 

construçã o de rodovias. O processo de ocupaçã o e intensificaçã o de atividades 

socioeconômicas resultou em intensos conflitos entre grileirosb posseiros e 

latifundiários individuaisb acrescido pelo uso desordenado dos recursos naturais da 

regiã o.  

A dinâmica de penetraçã o do capital fez surgir disputas na Baixada 

configuradas especialmente pelos agricultores familiaresb comunidades negras e 

extrativistas de um ladob e do outrob pelos pecuaristas bovinocultores e 

bubalinocultores que insistiam em instalar e/ou expandir as suas fazendas.  E ssa luta 

amplioucse no campo da mobilizaçã o e resistê ncia camponesa em meados da década 

de 1980 quando foi intensificada a pecuarizaçã o do gado bubalino naquela regiã o.  

Marcada por conseqüê ncias desastrosasb como a diminuiçã o de espécies 

de fauna e florab desequilíbrio do ecossistema de campos e lagosb contaminaçã o da 



 
 

água e destruiçã o dos peixesb a criaçã o de búfalos implicou em uma grave ofensiva 

ao meios de sobrevivê ncia da agricultura familiar na Baixada Ocidental (MUNIZb 

2009).  

A bubalinocultura expressou sobremaneira os efeitos negativos da política 

de concessã o créditos e incentivos fiscais à  empresas de modernizaçã o dos 

latifúndiosb que  acabaram estimulando a disputa pela terra e os conflitos agrários na 

Baixadab conforme observa Muniz (2009b p. 79): 

A partir desse contextob é possível observar como a expansã o de um 
empreendimento agropecuário de cunho desenvolvimentistab como o caso 
da prática da criaçã o de búfalos na Baixada Maranhenseb é uma situaçã o 
na qual se identificam conflitos latentes e manifestos. Fatores geradores 
desses conflitosb dizem respeito à s variáveis de condições de acesso aos 
recursos naturaisb de relações de poder e de posse do territóriob nas quais 
estã o envolvidas questões políticasb interesses diversosb apropriaçã o e 
significaçã o diferenciadas do uso dos recursos naturais por parte dos 
atores envolvidos. 
 

 

O confronto direto com os criadores de gado e grileiros fez com que esse 

período fosse marcado pela concentraçã o de forças e organizaçã o política dos 

sindicatos e outras entidades ligadas aos/as trabalhadores/as rurais na Baixada.  

Anterior a este momentob a mobilizaçã o dos camponeses(as) nessa regiã o 

se dava mais especificamente pelo movimento de luta pela terra representado na 

época pelas Associações de Lavradores e Trabalhadores Agrícolas (ATAM) nos anos 

de 1950 que eram Associações municipais. A ATAM congregava diversos 

profissionais do campo: foreirosb posseirosb meeirosb arrendatários e outros.  

S eguindo a orientaçã o da Uniã o dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil 

(UTALB) cuja finalidade era fortalecer as organizações locais dos trabalhadores 

agrícolas em um nível mais amplob a ATAM deveria articula associações em âmbito 

estadual com foco nas regiões.  Tais lutas concentravamcse no direito à  terra (posse 

da terra e diminuiçã o no pagamento do foro da terra).  O enfrentamento à  exploraçã o 

no processo de comercializaçã o dos produtos agrícolas oriundo dos roçados dessas 

famílias também se constituía em objeto de luta dos (as) camponeses (as)b 

(ALME IDAb 2015).   

Poucos eram os municípios sistematicamente articulados a essas 

organizações onde se destacava S ã o Bentob Vianab Matinhab Monçã o e Mirinzal. 



 
 

Considerando a distância e a precariedade dos meios de comunicaçã ob os materiais 

de difusã o e propaganda que a ATAM elaborava e imprimia em S ã o Luís chegava à  

Baixada por meio do transporte regular dos barcosb como informa Almeida (2015).  

No inicio da década de 1960b o Movimento S indical começa a constituircse 

na articulaçã o com outros estados em meio a conflitos e dissidê ncias internas entre 

as organizações dos Trabalhadores agrícolas e na relaçã o com a ULTAB.  De um 

lado a UTALB propondo ações estratégicas estruturadas em pequenas reivindicações 

para a sindicalizaçã o de trabalhadores agrícolas e de outrob as ligas camponesas 

propondo ações mais radicais voltadas à  R eforma Agrária e à  contraposiçã o ao 

Imperialismo.  

Também vale destacar a açã o da Igreja Católica por meio do Movimento de 

E ducaçã o de Base – ME B que buscava a construçã o de um movimento sindical 

popularb porém sem perder os preceitos cristã os.  

A UTALB e os movimentos ligados à  Igreja Católica pregavam o 

enquadramento dentro da Legislaçã o do E stado que em última instâ ncia subordinava 

os S indicatos aos órgã os do governo como o Ministério do Trabalho por meio do 

E statuto do Trabalhador R uralb Lei Nº  4. 214 de 2 de março de 1963. . Conforme as 

justificativas da UTALBb o Governo Goulart oferecia vantagens à  atuaçã o dos 

S indicatos por meio da vinculaçã o ao E statuto do trabalhador Rural.  E m 1963b foi 

fundada a Confederaçã o Nacional dos Trabalhadores Agrícolas – CONTAG que 

sucedeu à  UTALB.   

E m 1964b o governo militar coloca a CONTAG sob intervençã o. CONTAG e 

S indicatos de Trabalhadores R urais5 c S TR  passam a sofrer inúmeras perseguições.  

Nesse período os sindicatos passam a exercer atividades meramente 

assistencialistas ligadas exclusivamente à  aposentadoria e à  assistê ncia médica.  

E ssas atividades favoreceram políticos regionais a fundar sindicatos e adquirir 

legitimidade junto a trabalhadores (as) rurais. A regiã o da Baixada cuja participaçã o 

no processo anterior de mobilizaçã o e organizaçã o dos trabalhadores agrícolas nã o 

havia sido forteb se tornou rapidamente alvo de articulaçã o de políticos desse tipo. 
                                                           
5 E ssa passa ser a denominaçã o atribuída pelo governo militar aos trabalhadores do campo de forma 
homogê nea.   



 
 

Assimb enquanto no período da ATAM a quantidade de associações eram 

inexpressivas na Baixadab ocorre o contrário no período dos S indicatos quando a 

Baixada se sobressai. A exigê ncia de apenas um S TR  por municípiob torna a regiã o 

da Baixada a mais representativa em número de sindicatos haja vista concentrar o 

maior número de municípios.    

S omente nas décadas de 1980 e 1990b os S TR s na Baixada e em todo o 

estado retomam a posiçã o de oposiçã o ao status quo recolocando a reforma agrária e 

outras bandeiras na agenda de lutas e debates do movimento sindical. Cabe destacar 

que dessa luta participaram fortemente as mulheres rurais com passeatasb denuncias 

em fóruns e outras ações.  

O breve resgate histórico apresentado fazcse importante para 

contextualizar brevemente as organizações desse território em torno das garantias e 

direitos focados no trabalho e nas condições de produçã ob elementos relevantes para 

compreendermos o acesso ao crédito como condiçã o importante para o trabalho 

dessa populaçã o do campo no território em estudo.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 4. O ACE S S O DAS  MULHE R E S  AO PR ONAF NO TE R R ITÓR IO BAIX ADA 
OCIDE NTAL  
  

Força que nos empurrab mã e que nos acolheb alimento da 
lutab necessidade feroz. Gente que resiste traz no sangue a 
força da luta eb nos olhosb a esperança que sustenta nossos 

direitos conquistados: nossos bisnetos protegidos e nosso 
mundo humanizado.  

(L ivro Colheita em tempos de seca/V ozes do Campoc2011) 

 

4.1  O Território Baixada Ocidental Maranhense e a configuraçã o do trabalho 
feminino no campo 

 

Para compreendermos de que forma a Baixada Ocidental Maranhense 

constituicse enquanto territóriob que possui características naturaisb econômicasb 

políticasb sociaisb culturais e demográficas peculiaresb possuindo um significado de 

pertencimento para os que ali habitam e representando parte integrante da identidade 

destesb fazcse necessário debruçarcse sobre como a política territorial se configurab de 

forma a intervir diretamente na criaçã o e implementaçã o de importantes políticas 

voltadas à quele espaço. 

A política territorial como existe hoje no Brasil foi implantada no primeiro 

Governo Lulab embora ações nesse sentido tenham ocorrido em governos que o 

antecederam sob o discurso de dar prioridade ao local (sem abordar o território)b ao 

pacto federativo e ao redesenho das regiões.  Ferreira (2008b 2013)b chama a atençã o 

para o fato de que o reordenamento territorial no Brasil data do período da 

“modernizaçã o conservadora”b quando é definido o papel do E stado no tocante à  

definiçã o do espaço nacional e mesmo a definiçã o da importância desse espaço. 

Antesb lembra o autor referidob as ações voltadas à  questã o do espaço nacional eram 

isoladas e pontuaisb com o E stado Novob o espaço ganha dimensã o importante como 

estratégia para o desenvolvimento nacional na lógica desenvolvimentista tendo o 

planejamento como ferramenta fundamental para tal propósito.  

Nesse sentidob muitas ações do E stado nas esferas federal e estaduais se 

voltaram naquele período à  ocupaçã o dos espaços com destaque para o Plano de 

Metas e os Planos Nacionais de Desenvolvimento (FE R R E IR Ab 2008b 2013) e 

(NAS CIME NTOb 2011). E ssas ações tinham como foco os grandes empreendimentos 



 
 

articulados ao capital nacional e internacional a exemplo do POLONOR DE S TE b 

Programa Grande Carajás – PGC e projeto Calha Norte. Ferreira (2013) destaca que 

nesse contexto ganham destaque duas políticas públicas: transporte e colonizaçã o.  

J á no período póscditadurab FHC conectado aos interesses do capital 

nacional e internacional fundamentado no ideário da globalizaçã ob cria eixos de 

integraçã o para o desenvolvimento utilizando o discurso de valorizaçã o do espaço 

nacionalb daí o seu reordenamento por meio dos E ixos Nacionais de Integraçã o e 

Desenvolvimento – E NIDs.    

Na década de 1990 e início de 2000 no governo FHCb o Brasil vivencia na 

esfera do governo e em debates junto à s organizações da sociedade civil diversos 

debates com vistas à  incorporaçã o da dimensã o territorial e seu reordenamento como 

ferramenta importante para o desenvolvimento do país.        

No Governo Lulab o debate acadê mico e popular permitiu revisitar 

formulações sobre a temática; contudob esse governo continuou a se nortear pela 

lógica do desenvolvimentismo ou do neodesenvolvimentismo6.  

Importa destacar que tanto o governo FHC quanto o governo Lula 

buscaram dar respostas à s pressões oriundas desses debates por meio de 

“inclusões” de diversos interesses das populações dos territórios nas ações territoriais 

em debate para os territóriosb assim surgiram diversos programas e projetosb assim 

como outras ações voltadas à  inserçã o de sujeitos que vivem nos territórios e ali 

atuam em processos mobilizadores. Ações desse tipo podem ser exemplificadas 

como o Programa Território da C idadania. 

Por conta da pressã o dos movimentos sociais e pela relaçã o mais estreita 

com esses movimentosb o debate do governo Lula em torno do ordenamento territorial 

resultou em maior enfoque à  temática dos territórios e territorialidades nas ações 

culminando em 2003 na criaçã o do Programa de Desenvolvimento S ustentável de 

Territórios R urais – PR ONAT e em 2004 foi criada a S ecretaria de Desenvolvimento 

Territorial – S DT no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA. E ssa 

iniciativa tornou o tema do território um elemento de reflexões e ações 

governamentais.  
                                                           
6 S egundo Bresser Pereira (2009) o Neo desenvolvimentismo “tratacse de um conjunto de propostas de 
reformas institucionais e de políticas econômicasb por meio das quais as nações de desenvolvimento 
médiob como o Brasilb buscam alcançar os níveis de renda perccapita dos países desenvolvidos. Tratacseb 
portantob de uma estratégia de desenvolvimento de longocprazob cujo objetivo final é tornar o Brasil um 
país plenamente desenvolvido) 



 
 

O objetivo da política territorialb seria entã ob criar condições de mobilizaçã o 

e articulaçã o dos sujeitos do território por meio de suas organizações da sociedade 

civilb dialogando e desenvolvendo ações conjuntas com o poder público para que 

possam realizar diversas intervenções eb sobretudob o controle social sobre as 

iniciativas governamentais na esfera do município pensandoco como parte do 

território.  

A partir de entã ob a discussã o e a intervençã o sobre o meio ruralb por parte 

do E stadob nã o prescinde da temática dos territóriosb “seja para confrontar tais 

abordagensb seja para reafirmáclas. Mas é fundamental dizer que esse é um debate 

complexo e diverso” (NAS CIME NTOb 2016).  

Ferreira (2013) mostra os diversos processos de reordenamento pelos 

quais passou o Maranhã o até a contemporaneidade. Para o autorb   

As ações levadas a efeito pelo E stado entre 1942 e 1985b portantob 
resultaram na incorporaçã o/apropriaçã o (subestimada) de fundos 
territoriais equivalentes a 189.089 km2 ou 94b54% do total de terras 
devolutas e a 57b53% da superfície do Maranhã ob porémb nã o foram 
eficazes no sentido de materializar o ordenamento territorialb haja vista que 
metas nã o foram cumpridasb planos e projetos foram desvirtuadosb nã o 
resolveram os problemas agrários e tampouco socializaram a divulgada 
riqueza inserida no discurso desenvolvimentista (F E R R E IR Ab 2013b p.27). 
 

 
Nos anos de 1990 e 2000b o Governo do E stado seguindo a lógica do 

governo federal reorganizou o território maranhense de acordo com os interesses do 

capital.  No PPA 2000 a 2003b o estado do Maranhã o foi incluído nos E ixos Nacionais 

de Integraçã o e Desenvolvimento denominados AraguaiacTocantins e 

Transnordestino. Com vistas à  efetivaçã o de tais eixosb diversos empreendimentos 

foram realizados no estado: obras hidroviáriasb ferroviasb rodoviasb portuáriasb energia 

etc.    

Algumas ações se voltaram para o mínimo atendimento das pressões 

populares: aumento do número de assentamento e áreas quilombolas reconhecidas. 

E ntretantob continuam a ser ineficazes no sentido de que tais iniciativas nã o 

correspondem ainda à s lacunas existentesb uma vez que a capacidade da maioria dos 

assentamentos ainda encontracse aquém das necessidades e as demais etapas da 

regularizaçã o dos quilombos continuam pendentesb para citar exemplos.  



 
 

Os municípios componentes do TBOM compartilham entre si 

características comuns quanto à  economiab aspectos naturaisb socioculturaisb 

políticos e demográficos.  

Nos municípios pesquisados durante o trabalho de campo (Alcântarab 

Bacurib Bequimã o e Guimarã es)b por exemplob notacse a predominância de um 

estado de precariedade das condições de vida nos aspectos socioeconômicosb 

expresso na falta de infraestrutura básica (como pavimentaçã ob saneamento básico 

e abastecimento de água regular) e demais políticas públicasb bem como nos meios 

de produçã o utilizados pela populaçã o local. Há aindab situações oriundas de 

disputas e instabilidade política na regiã o. Nesse contextob podemos citar o caso do 

município de Bacurib cuja representaçã o do poder público municipal encontracse 

ainda incógnita e em questã o desde a última disputa eleitoral (outubro de 2016)b 

gerando uma série de reflexos negativos sobre a organizaçã o municipal e o acesso 

à s políticas públicas de saúdeb trabalhob educaçã o segurança e agricultura. 

 
  Mapa 3: Localizaçã o dos municípios pesquisados 

 
  Fonte: Base cartográfica do IBGE  (2015). Autoria: ALME IDAb J .G. (2017). 

 



 
 

A agricultura familiar de base camponesa praticada nos municípios 

pesquisadosb caracterizacse por integrar produçã o e consumo numa mesma unidade 

produtivab onde a condiçã o e o grau de disponibilidade da mã ocdecobra familiar 

influenciam consideravelmente na definiçã o do tamanho da área a ser plantadab e 

até mesmo – a depender da quantidade de membros de determinado sexo e sua 

faixa etária – na escolha dos sistemas produtivos a serem trabalhados.  

Dentre os gê neros cultivados na lavoura predominam o arrozb o feijã ob o 

milho e a mandioca. A produçã o destes alimentos é voltada principalmente para o 

consumo familiarb entretantob o excedente de arroz e farinha de mandioca é 

comercializado e funciona como complemento na renda e um meio de comprar 

outros alimentos. A horticultura também demonstra ser uma prática importante de 

complemento de renda e alimentaçã o familiarb tendo como principais produtos o 

quiabob maxixeb cheirocverdeb pimentacdeccheirob vinagreira e couve. 

O extrativismo de bacurib babaçu e pequi (feito na maioria das vezes pelas 

mulheres) também possui um papel importante na sobrevivê ncia das famíliasb em 

especial o babaçub que em forma de amê ndoa ou após ter sido beneficiado se 

transformado em azeite e pode ser comercializado. A satisfaçã o das necessidades 

de consumo da família aparece como objetivo central da produçã o – o que nã o 

exclui como já foi ditob a transformaçã o do excedente da produçã o em mercadoria 

para aquisiçã o de outros alimentos ou bens de consumo. Tal quadro configura uma 

condiçã o de autoconsumo e nã o apenas de subsistê ncia daquela populaçã o. 

O modo de vida daqueles (as) agricultores (as) familiares integra de forma 

harmônica e dinâmicab variadas dimensões da vidab como trabalhob o tempo e o 

cotidianob sendo que a relaçã o de pertencimento dos sujeitos ao território e ao modo 

de vida camponê s é permanentemente reafirmadab mesmo quando estes se 

encontram afastados da comunidade e do trabalho na agricultura.  

O contato com a dinâmica produtiva das unidades agrícolas familiares 

possibilitou fazer uma breve caracterizaçã o de como se dá a organizaçã o do 

trabalho familiarb caracterizada pela forte associaçã o entre a identidade de sexo e a 

distribuiçã o das atividades. Pôdecse perceber que aos homens sã o destinados os 

trabalhos “pesados” na lavourab na fabricaçã o da farinha de mandiocab ao cuidado 

com os animais de grande porteb à  comercializaçã o da produçã o e em geral a 

atividades de reparo e fabricaçã o de utensílios necessários à  manutençã o da 



 
 

produçã o econômica (como fabricaçã o de cercasb concerto dos equipamentos da 

casacdecfarinha e de ferramentas usadas no plantio).  

As mulheres por sua vez sã o responsáveisb em sua grande maioriab pela 

lida diária com os cuidados domésticos (preparaçã o dos alimentosb limpeza do 

vestuário e dos utensíliosb limpeza e organizaçã o do espaço doméstico)b cuidados 

com os filhos e outras pessoas da família que precisem de cuidados especiaisb ao 

trato dos animais de pequeno e médio porteb cultivo de fruteiras e hortaliças realizado 

no quintalb além de ser requisitada nas etapas mais “leves” da lavoura e da fabricaçã o 

da farinha de mandioca (como descascarb raspar e moer a raiz) e à  coleta e quebra 

do cocob assim como beneficiamento da amê ndoa e fabricaçã o do azeite.  

Dessa formab a agricultura familiar de base camponesa possui um forte 

caráter de independê ncia em sua dinâmica produtivab constituindocse no pilar da 

sobrevivê nciab provendo o autoconsumo e auferindo ganhos significativos na renda 

por meio da comercializaçã o de produtos como a farinha de mandiocab o feijã o e a 

criaçã o de animais (principalmente gado bovino e a avicultura)b tendo a mulher papel 

fundamental nesse processob atuando de forma mais ou menos “visível” para que 

essa autonomia produtiva aconteça.  

S ã o elas queb enquanto sujeitos inseridos em diversos subsistemas de 

produçã o (extrativismo vegetal e pescab agricultura c roçab horticulturab quintaisb 

meliponicultura e apiculturab criatório de pequenos animaisb artesanato derivado de 

fibras etc) utilizamcse dos espaços da casa para a produçã o agrícola e extrativista e 

dessa formab acrescem renda monetária a renda consumo para as famílias; esse 

ultimo aspecto em muito fortalece a segurança alimentar familiarb conforme 

Nascimento (2011).  

As mulheres ruraisb em grande parteb sã o as responsáveis pela 

preservaçã o patrimônio material e imaterial das famílias eb por conseguinteb das 

comunidadesb sendo elas responsáveisb por meio do trabalho individual ou coletivo 

pela manutençã o dos animaisb da terrab dos recursos naturais e outrosb como 

elementos que garantem e preservam a identidade e continuidade familiar ou do 

grupo comunitário.   

 

 



 
 

4.2 O trabalho das mulheres  sob a ótica do PR ONAF: possibilidade de autonomia 
econômica feminina?  

 
A divisã o sexual do trabalho na agricultura expressando a relaçã o de poder 

entre homem e mulher no trabalho agrícola assim como em outros subsistemas de 

produçã ob conforme expostob permite compreendermos a luta das mulheres 

trabalhadoras rurais pelo acesso ao crédito na perspectiva da autonomia econômica. 

Foi nesse sentidob que ações como o Grito da Terra Brasil conduziram tal demanda 

ao E stado. A demanda central era de que o Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar deveria incorporar as particularidades das mulheres ruraisb suas 

dificuldadesb potencialidadesb e sobretudob a sua efetiva participaçã o no trabalho 

agrícola dentro e fora da unidade de produçã o familiar.  O PR ONAF seriab entã ob um 

instrumento de visibilidade e valorizaçã o do trabalho feminino na produçã o agrícola e 

dessa formab possibilitaria condições concretas de aumentarb incrementar e 

diversificar a produçã ob assim como o seu beneficiamento/processamento e 

comercializaçã o.  

Verificacseb entretantob que o programa apresenta dificuldades para 

incorporar as trabalhadoras rurais em todo o Brasil com maior ou menor dimensã o 

nos entraves identificados desde a concepçã o dos bancos sobre o trabalho feminino 

na agricultura familiar até a mobilizaçã o e a articulaçã o junto a organizações de 

trabalhadores (as) como os S indicatos de Trabalhadores (as) R urais de modo que as 

agricultoras se inserissem nesse programa de crédito. Há também em muitos casosb a 

resistê ncia de algumas mulheres em lidarem com o banco (órgã o desconhecido para 

muitas).   

Para o sistema bancáriob a participaçã o do trabalho da mulher na unidade 

de produçã o familiar continua a ser concebido como “ajuda”b reforçando a 

desvalorizaçã o e a submissã o ao trabalho do homem. Cabe destacarb mais uma vezb 

queb apesar de as mulheres serem responsáveis por parte significativa na produçã o 

seu trabalho é vistob muitas vezes sem “perspectivas monetárias”b nã o apresentando 

condições de rentabilidade eb portantob de retorno ao banco.   

Fato é que as políticas públicas direcionadas à  agricultura familiar ainda 

nã o sã o capazes de intervir profundamente na estrutura das relações de dominaçã o 

no campo. O PR ONAF exemplifica esse casob à  medida que surge permeado por uma 



 
 

série de relações entre E stado e capitalb contando com massivo apoio do Banco 

Mundial (R ODR IGUE S b 2012)b além de grupos hegemônicos do agronegócio e 

bancosb que  

 
(… ) se sustentam pela via institucional do E stado promovendo via 
expansã o da política de crédito ruralb enquanto molacpropulsora de uma 
estratégia que assenta as bases de um novo padrã o de desenvolvimento 
capitalista no campo brasileirob semb contudob modificar o viés 
concentradorb setorial e produtivista que caracteriza o modelo de 
desenvolvimento agrícola vigente no Brasil. (R ODR IGUE S b 2012. p. 139). 
 

O relato de um profissional de assistê ncia técnica entrevistadob demonstrab 

nesse sentidob quais elementos dificultam a aproximaçã o da trabalhadora rural aos 

bancos quando sentem necessidade de acessar o PR ONAF : 

 
Você  percebe que há uma dificuldade do/a agricultora em se 
aproximar do agente bancário?  
Geralmente simb em sua maioria os projetos acabam nã o tendo tanto 
sucesso em funçã o da desinformaçã o técnica do Banco. E le já tem sua 
preferê ncia para determinado público e linha de crédito. É  por isso que 
precisa de uma determinada estrutura em termos de organizaçã o 
social mesmob seja representativa de s indicatob ou que seja de 
movimento para os/as agricultores/as dizerem o que precisamb o que 
querem. O banco tem os projetosb e as pessoas que estã o ali fazendo a 
gestã o daquele recurso tem o público alvo que querem atingir. E ntã o 
realmente em sua maioria percebecse essa dificuldade de acesso 
inicial. 
É  necessária uma injeçã o de força organizativa para essa populaçã o. 
(J .R .N 56 anos. Técnico de ATE R )  

 

Os riscos da política de concessã o de crédito rural se encontram no fato 

ela introduzir no meio da agricultura familiar uma nova forma de relaçã o 

capital/trabalho com a qual os agricultores familiares ainda nã o estã o totalmente 

inseridos ou cientes das estratégias de lucro utilizadas por seus agentesb a medida 

que transfiguracse como alternativa ao empobrecimento e “exclusã o” da agricultura 

familiar do conjunto do desenvolvimento econômico.  

O acesso ao crédito implica assumir uma dívida que deve ser paga no 

prazo acordadob possuir uma Declaraçã o de Aptidã o ao PR ONAF (DAP)b ter o “nome 

limpo”b apresentar um projeto que esteja de acordo com as exigê ncias do banco. A 

gestã o do recurso exige responsabilidade e criteriosidade para que o projeto seja bem 

sucedido e permita o reembolso. 



 
 

Apesar dissob a política de crédito agrícolab figuracse como uma importante 

conquista das lutas de trabalhadores e trabalhadoras rurais – principalmente a partir 

do fim da década de 80 – que almejavam o acesso a linhas de financiamentos 

específicos para a pequena propriedade agrícola. 

E m se tratando do acesso ao crédito oferecido pelo PR ONAFb a literatura e 

a análise empírica mostram que a relaçã o estabelecida pelos bancos com os sujeitos 

é um determinante para os indicadores do pouco acesso dos agricultores (as) mais 

pobres ao crédito; pois se observa que a depender dos sujeitos que demandam o 

programab a relaçã o que o banco estabelece é de maior ou menor acesso. E  nesse 

sentidob as mulheres trabalhadoras rurais ficam em desvantagem uma vez que muitos 

operadores do PR ONAF nos bancos ainda concebem o trabalho feminino na 

agricultura como ajudab fato que faz com que o crédito acessado por mulheres tenha 

menos garantia de retorno para os bancos. E  embora essa situaçã o tenha se 

transformado em muitas regiões do país nos últimos anosb ainda identificamos 

situações que caracterizam a relaçã o de poder desfavorável à s mulheres no sistema 

bancário.   

Diversos estudos desenvolvidos por mulheres pesquisadoras juntamente 

com lideranças de trabalhadoras ruraisb reconhecem que a inclusã o das trabalhadoras 

rurais no PR ONAF ainda está aquém das necessidades e da realidade da inserçã o 

das mulheres na produçã o agrícola do país. Os órgã os oficiais e as diversas 

institucionalidades criadas para atuarem na inclusã o das mulheres rurais na produçã o 

agrícola ainda apresentam lacunas em relaçã o à  realidade da produçã o e do efetivo 

trabalho dessas mulheres.  

À exceçã o do PR ONAF Mulherb as demais linhas do programa tê m 

predominância de homens acessando o crédito como titulares. A maior parte dos 

estabelecimentos maranhenses beneficiados pelo PR ONAF Bb por exemplob sã o 

dirigidos por homens (79b22%)b como mostra a tabela 2 a seguir: 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 
Tabela 2: S exo da pessoa que dirige os estabelecimentos familiares do grupo B do PR ONAF  – 
estados nordestinos (2006) 

              Masculino Feminino 

UF’s  E stabelecimentos 

do grupo B 

    Número        %       Número       % 

Alagoas  78.683 63.192 80b31 15.491 19b69 

Bahia 497.489 389.967 78b39 107.522 21b61 

Ceará 254.062 220.602 86b83 33.460 13b17 

Maranhã o 167.918 133.033 79b22 34.885 20b78 

Paraíba 104.100 84.276 80b96 19.824 19b04 

Pernambuco 194.908 152.427 78b20 42.481 21b80 

Piauí 166.211 140.930 84b79 25.281 15b21 

R io grande 

do norte 

42.234 36.334 86b03 5.900 13b97 

S ergipe 62.258 47.692 76b60 14.566 23b40 

Nordeste 1.567.863 1.268.453 80b90 299.410 19b10 

Fonte: Censo Agropecuário 2006. 
 

A predominância da liderança masculina determinada pela divisã o sexual 

do trabalho pautada em relações patriarcais e capitalistas na unidade produtiva 

familiar é um dos fatores decisivos para o pouco número de mulheres que tomam a 

frente dos projetos financiados no estadob ficando as mulheres à  frente de apenas 

20b78% dos estabelecimentos beneficiados.  

O acesso ao créditob o emprego e a distribuiçã o dos recursos feitos de 

acordo com o interesse do chefe de família masculino representa a maior presença do 

homem enquanto aquele que estabelece relações legítimas com o mundo público 

(ALVE S b 2014). 

A conquista da igualdade de acesso à  titulaçã o da terrab a partir da portaria 

981 de 2003b por exemplob assegurou que famílias chefiadas por mulheres tivessem 

preferê ncia na titulaçã o da terra. E ntretantob essa determinaçã o apresenta na práticab 

situações contraditóriasb na qualb se por um lado passou a reconhecercse oficialmente 

a chefia feminina nas famíliasb por outrob essa visibilidade ainda nã o rompe de fato os 

elementos culturais tradicionaisb tais como a alusã o à  existê ncia do conjunto familiar. 

A existê ncia da família se mostrab nesse sentidob 



 
 

 
como uma forte justificativa para os encaminhamentos na construçã o de 
pertencimentos social de sujeitosb retirando a importância de reconhecer 
aquelas em condiçã o de sujeitos individualizadosb que nã o contam com a 
presença de companheiros/as e filhos/as. (Menegat e Fariasb p. 9. 2010) 

 

Dentre as mulheres questionadas e pesquisadas nos quatro municípios 

pesquisados do TBOMb aquelas que se apresentam como chefes de famíliab que 

assumiram os filhos e se tornaram responsáveis pela maior parte do sustento familiarb 

encontramcse mulheres jovensb que tê m em média 21 a 40 anos e desempenham 

atividades complementares de renda como artesanatob diarista e revendedoras de 

cosméticos. O nível de escolaridade dessas mulheres varia entre o básico e ou ensino 

médio (muitas vezes incompleto) sendo relativamente recente o período de tempo em 

que a maioria delas se encontra nessa situaçã o.  

Pôdecse sugerirb a partir de seus relatos e depoimentosb que o fato de 

terem de arcar sozinhas com o provimento das necessidades da famíliab representa 

hoje para essas mulheresb um fator tã o ou mais pesado que o preconceito social 

sofrido por serem “mã es solteiras”: 

 
Além de ter de arcar com a maior parte das despesas de sua família 
você  sente o peso do preconceito por ser mã e solteira?  
 
E u sinto mais o peso de ter de sustentar meus dois filhos sozinha. Nunca 
me importei se achassem que eu tava errada nisso [nã o ser casada]. 
S e eu tiver o que dar de comer pra eles nã o ligo pro que os outros dizem. 
(C .S .S b 30 anos. Trabalhadora rural de Bacuri) 
 

Há o entendimentob hojeb na literaturab de que famílias chefiadas por 

mulheres constituemcse parte considerável dos lares em estado pobrezab sendo 

constatado que  
As mulheres em famílias monoparentaisb empobrecem nã o por que se 
tornam chefes de famíliab porque deixaram de ter um provedorb masb com 
a maior probabilidadeb porque foram esposas antes eb assimb nã o tiveram 
as mesmas oportunidades dos homensb casados ou vivendo sósb ou das 
mulheres sósb de investir em carreirab de socializarcse com as regras do e 
no mercado. (CAS TR Ob p.4 1999). 

 

Nesses casosb o papel de mã e confundecse ao de principal – e muitas 

vezes única – provedora do núcleo familiar. Pôdecse notarb nesses casosb um maior 

número de complementaçã o da renda trabalho por programas de transferê ncia de 

renda – como o BolsacFamília e Brasil S em Miséria.  



 
 

 

Na concepçã o das mulheres esses programas sã o de extrema importância 

na melhoria da qualidade de vida da famíliab servindo inclusive de alternativa ao 

PR ONAFb ao PAA e ao PNAE b nos casos em que a trabalhadora nã o se enquadra 

nos critérios de acesso ao crédito ou que tais políticas estejam inoperantes no 

municípiob conforme os relatos a seguir: 

 
Você  ou alguém de sua família acessa/acessou o PR ONAF  ou algum 
outro programa de crédito?  
Nã o. No caso eu sou sozinha e o programa que eu acesso vem de fora o 
chamado para os lavradores que tenham mínima rendab mínima 
condiçã o. Chamacse Bras il sem Miséria; lá de forab no Governo F ederalb 
eles vê em a dificuldade e o mínimo que a pessoa recebe no BolsacFamília 
– por exemplo: se eu sou uma lavradora e recebo só 100$ de bolsacfamília 
e sã o trê s pessoas na minha casab só aquele que eu recebo nã o dá pra 
manter a gente. Aí de lá eles olham e chega no conhecimento do 
sindicato. Daí o sindicato olha e reúne o pessoal e chega ao nosso 
conhecimento.  
 
Mas o financiamento que vem do banco você  nunca acessou?  
Nã o. Por que a minha renda nã o dá (6.000 por ano) e nã o tenho como 
comprovácla.  J á pensei em retirarb mas depois pensei que nã o. T ive 
medo. 
 
E  o benefício do Brasil S em Misériab você  nã o teve medo de acessar?  
Nã ob porque já tinha vindo pra cá. E m 2012 veio. Foi selecionadas 21 
pessoas nessa épocab aí quando veio em 2014 foi pra 8 pessoas só 
porque já tinha diminuído lá fora o recursos. Aí o sindicato fez uma reuniã o 
informando e as pessoas chamadas pro programa vieram e participaram. 
R ecebi R $2.400 pra pagar em dois anos e tinha assistê ncia técnica todo 
mê s. 
(S .S .S .A. 29. Trabalhadora rural do município de Bacuri). 

 

O PR ONAF passa a ser substituídob entã ob por programas de transferê ncia 

de rendab que nã o implicam na temerosa relaçã o com o banco marcada pela 

burocraciab pela dificuldade encontrada na elaboraçã o de um projeto adaptado ao 

desejo e à s necessidades de cada família; no risco de ficar inadimplenteb 

conseqüentemente nã o podendo retirar outros empréstimos; além da falta de 

enquadramento nos précrequisitos para acesso ao créditob como a renda anual inferior 

ao exigido. Alem dissob há o receio de assumir a responsabilidade sobre um projeto 

produtivo que conta com cronogramab orçamento e “fiscalizações” eventuais por parte 

dos técnicos de ATE R . 



 
 

Nesse contextob políticas “assessórias” de inclusã o produtivab a exemplo do 

Programa de Aquisiçã o de Alimentos (PAA) e do Programa Nacional de Alimentaçã o 

E scolar (PNAE )b também representam alternativas à s dificuldades de acesso ao 

PR ONAFb à  medida que na concepçã o das trabalhadorasb o PAA e o PNAE  

conseguem incrementar um aumento ao autoconsumo e possibilitar um investimento 

na melhoria da produçã ob como a aquisiçã o de fertilizantes e adubos para a 

horticulturab compra de remédio e suplementos para as criaçõesb bem como a compra 

de equipamentos e materiais indispensáveis à  lida diáriab que poderiam ser obtidos 

através do PR ONAFb mas que diante das limitações de acesso ao programa tornamc

se inviáveis. 

A tabela 3 a seguir com o número de famílias beneficiadas e os valores 

repassados pelo Bolsa Família (2015)b assim como os valores adquiridos pela 

agricultura familiar através do PNAE  e PAAb demonstra claramente um quadro de 

desequilíbrio entre as políticas públicas de transferê ncia de renda mínima e as 

voltadas à  inclusã o produtiva com maior capacidade de promover autonomia 

econômica e sustentabilidade produtiva: 

Tabela 3: Políticas  Públicas  no Território Baixada Ocidental Maranhense entre 2012 e 2015 
(municípios pesquisados)  
Município Programa 

Bolsa 
Família c 
Famílias 
Beneficiadas  

Programa 
Bolsa 
Família c Valor 
em 
R $ 

PAA c CONAB c 
Valor Total 
Proposta 

Valor Total 
Proposta 
PNAE  c 
Aquisições 
(R $) 
Previstas da 
Agricultura 
Familiar  

Alcântara  5b319 869b606.00 0.00 0.00 
Bacuri 2b877 516b916.00 0.00 0.00 
Bequimã o 3b699 738b591.00 0.00 0.00 
Guimarã es  2b547 505b236.00 0.00 0.00 

Fonte: PBS M/MDA (mar/2015); PBS M/MDA (fev/2015); PAA Data/S AGI/MDS  (set/2014); FNDE  
(dez/2015). Cadernos da Baixada (2015). 

 

Conforme observamosb em detrimento de a agricultura familiar nã o ter 

arrecadado valores através do PAA e PNAE b o programa Bolsa Família vem 

representando dentre as políticas de apoio à  populaçã o em situaçã o 

socioeconomicamente vulnerável nos municípios pesquisados papel de destaqueb 

apesar de os valores mensais repassados serem proporcionalmente pequenos 



 
 

(R $163b49 Alcântarab R $179b67 Bacurib R $211b83 Bequimã o e R$198b36 

Guimarã es). 

S egundo as agricultorasb há pouco interesse por parte das administrações 

municipais em renovar e criar contratos do PNAE  e PAAb o que nos leva a concluir 

queb diante do quadro de precariedade socioeconômica e falta de interesse político 

em promover ações que possibilitem a uma maior inclusã o produtivab os municípios 

tê m se ancorado no repasse federal de recursos do Bolsa Família para garantir a 

manutençã o mínima da sobrevivê ncia de famílias socioeconomicamente vulneráveis. 

É  importante destacarb que o Bolsa Família representa para muitas 

dessas mulheres a única fonte de renda fixab um recurso com que sabem que 

podem contar e que reconhecem enquanto fundamental para a subsistê ncia do seu 

núcleo familiar: 
Qual a importância do Bolsa Família para seu sustento e de sua 
família?  
O Bolsa Família é um dinheiro certo. A gente sabe que pode contarb 
ainda mais a gente que é mã eb mulher. Porque se por acaso fosse pra 
mã o do pai nã o ia haver a compra necessária pra dentro da casa como a 
mã e sabe o que precisa e o que ela faz. A mã e é mais próxima do que 
é mais importante. Porque o homem recebe e o pensar dele é: “ah isso 
daqui eu vou guardar pra uma festab eu vou beber...” tudo isso pode 
acontecer. (C .M.S . 36 anosb agricultora familiar de Guimarã es). 

 

A fala da agricultora traduz a maior preocupaçã o da mulher com a 

sustentabilidade do núcleo familiarb pelo fato de “estar mais próxima do que é mais 

importante”b ou sejab da manutençã o da sobrevivê ncia e preocupaçã o com 

alimentaçã ob provimento de necessidades básicas e capacidade de planejamento da 

utilizaçã o dos recursos disponíveis. E sta característica mostrarcsecá um fator 

determinante de diferenciaçã o entre gestã o produtiva desempenhada pelo homem e 

a desempenhada pela mulherb como poderemos ver mais adiante no tocante à  

administraçã o do fomento adquirido pelo PRONAF. 

 

Continuando a caracterizaçã o dos elementos mais importantes na garantia 

de acesso ao PR ONAF pelas trabalhadorasb citamos a Assistê ncia Técnica e 

E xtensã o R ural como tendo fundamental importância para que os projetos sejam bem 

sucedidosb desde sua elaboraçã o até a gestã o dos recursosb materiais e insumos. O/a 

técnico agrícola assume o compromisso de acompanharb orientar e assistir o/a 



 
 

agricultor/a que busca o empréstimob buscando potencializar as possibilidades de 

sucesso do empreendimento em termos de produtividade e lucratividade (S E NGE R b 

2013). E ntretantob algumas limitações como o reduzido número de profissionais em 

relaçã o ao de famílias numa determinada regiã o influencia para que esse 

acompanhamento seja precarizado. E m se tratando dos municípios pesquisadosb 

verificamos esta situaçã ob conforme observamos na tabela 4 a seguirb com a relaçã o 

do número de técnicos e da populaçã o rural: 
 

Tabela 4: Número de técnicos de ATE R  e percentual de populaçã o ocupada  
em agricultura familiar nos  municípios pesquisados  

 

Município ATE R  – Nº  
de técnicos 

Famílias 
atendidas 

Alcântara 26 15.452 
Bacuri 10 7.918 
Bequimã o 13 13.738 
Guimarã es 09 5.172 

Fonte: S R A/MDA (nov/2014). IBGE  (2010)  

 

Podemos sugerirb a partir dos dados acimab que apenas uma pequena 

parcela dos/as trabalhadores/as rurais recebam acompanhamento da assistê ncia 

técnica nos municípios pesquisadosb dada a desproporçã o do número de técnicos por 

habitante.  

Tal situaçã o demonstra queb antes que o crédito seja importante para 

resoluçã o de questões básicasb como aumento da produçã o pecuáriab da 

comercializaçã o e da inserçã o dos/as beneficiárias em uma nova dinâmica de gestã o 

da produçã ob fazcse necessária a resoluçã o de questões estruturais básicasb como o 

aumento e a melhoria de uma assistê ncia técnica capaz de construir conjuntamente 

à quela populaçã ob novas alternativas de produçã o integradas ao modelo tradicionalb 

aliando o aumento da produtividadeb de modo a garantir nã o só o autoconsumo e 

possibilitar o aumento da renda proveniente da comercializaçã o visando à  quitaçã o do 

valor emprestado – responsabilidade que passa a representar parte significativa das 

preocupações da/o trabalhadora/o rural com a qualidade e quantidade da produçã o a 

partir do momento em que o empréstimo é adquirido.  



 
 

Buscamos na fala de um profissional de ATE R  que realiza 

acompanhamento de projetos ligados ao PR ONAF entender como se dá na prática 

essa assessoria: 
  
Como se dá o processo de ATE R  na práticab no contexto do 
PR ONAF?  
E m se tratando de pequenos projetosb como os do PR ONAF  Bb na maioria 
dos casos nã o existe assistê ncia técnicab porque nos contratos feitos pelo 
Banco do Nordesteb a AGE R P nã o atua. Acho que é uma questã o de 
gestã o da política mesmo. 
O principal papel da ATE R  é ajudar a desenhar o projeto que seja 
participativob que seja aquilo que a famíliab a mulher desejou. Dar 
instruções  sobre gestã ob até a desenvolver passo a passo até o 
ponto em que essa família se torne autônoma. Até que desenvolva 
sua habilidade naquela área do projeto e alcance sua 
sustentabilidade. (J .R .N 56 anos. Técnico agrícola) 

 

A assistê ncia técnica atuariab de acordo com o profissionalb no sentido de 

facilitar a estruturaçã o de projetos produtivos realmente sustentáveis – do ponto de 

vista de as/os trabalhadoras/es serem capazes de se autodeterminar quanto à  

escolha dos subsistemas que desejam desenvolver e a técnicas de trabalho pensadas 

na necessidade de conservaçã o da diversidade ecológica e cultural.  

Constatacseb a partir de vários estudos desenvolvidos baseados em 

avaliações de impacto tanto no âmbito regional como nacionalb juntamente com a 

observaçã o empíricab que a falta de assistê ncia técnica e/ou a baixa qualidade de 

ATE R  sã o fatores que exercem influencia negativa determinante sobre o processo de 

geraçã o de renda das/os trabalhadoras/esb inviabilizando o reembolso dos 

empréstimos. 

Os rendimentos previstos nos projetos realizados junto aos agricultores 

respondem à s exigê ncias do banco a partir de coeficientes técnicos distantes da 

realidade das/os pequenos agricultores. Logo após o fim do ciclo produtivo do projeto 

desenvolvido ou assim que se depara com a proximidade do prazo de reembolso do 

empréstimob acontece a constataçã o de que a maioria das atividades em que foram 

aplicados os recursos do crédito nã o corresponderam à  previsã o constada no 

cronograma dos projetos (GUANZIR OLLIb 2007).  

As contradições acontecem tanto entre em relaçã o ao prazo quanto ao 

valor das parcelas da devoluçã o dos empréstimosb que nem sempre oferecem o 

tempo suficiente para se auferir a renda necessária para pagamento da dívida dentro 

da dinâmica produtiva da pequena unidade agrícola familiar – que como já foi ditob 



 
 

conta com processos de trabalho mais tradicionaisb requisitando sobremaneira a força 

de trabalho manual em detrimento do maquinário e demais insumos e tecnologias 

agrícolas que incrementam ganho de tempo na lavoura e na pecuária. 

O II Plano Nacional de R eforma Agráriab nesse aspectob prevê  a autonomia 

na determinaçã o de todas as etapas que concernem à  participaçã o direta dos/as 

agricultores/as na execuçã o do PR ONAF: 

 
Os beneficiários e beneficiárias do Programa c trabalhadores sem terra ou 
minifundistas – por meio de suas associações terã o ampla autonomia 
para: a seleçã o dos participantes; a escolha e a negociaçã o das terras; 
elaboraçã o de propostas de financiamento; determinar os investimentos 
comunitários e produtivosb a capacitaçã o e a avaliaçã o; escolher os 
prestadores de assistê ncia técnica; eb definir as formas de organizaçã o da 
associaçã o e da produçã o. (II Plano Nacional de R eforma Agrária. MDAb p. 
26. 2014) 

 

A assistê ncia técnica em número insuficiente corrobora aindab para a 

ocorrê ncia de padronizações dos projetosb à  medida que tornacse mais viável realizar 

o acompanhamento do desproporcional número de estabelecimentos por técnico e 

desenvolver o grande volume de projetos através da uniformizaçã o de um único tipo 

de atividadeb como podecse observar nos relatosb onde a grande maioria das 

mulheres pesquisadas disse optar pela criaçã o de gado por sugestã o da assistê ncia 

técnica. 

A despeito dessa determinaçã ob a realidade demonstra que o escasso 

acompanhamento técnicob se traduzb em muitos casosb em visitas pontuais onde o 

técnico assumeb conforme relatosb o papel de “fiscalizador” na execuçã o dos projetosb 

observando se o recurso de fato é aplicado à  atividade destinada e se a forma como 

vem sendo administrado permite a liberaçã o de novas parcelas.  

É  importante lembrar queb há aindab a possibilidade de interrupçã o dos 

projetos devido a fatores climáticos e de infraestrutura nã o previstosb tais como seca e 

deficiê ncia de abastecimento de água. S ituações queb conforme é possível observarb 

se faz presente em maior ou menor medida nos interiores dos municípios 

pesquisados. Tais fatores nã o sã o levados em conta pelo banco no que diz respeito à  

tolerância quanto ao prazo de reembolso. 

Além dissob verificacse que a dificuldade de gerenciamento dos recursos do 

crédito expressa na nã o aplicaçã o integral ou parcial nas atividades programadas 

configuracse como mais uma forte limitaçã o à  plena concretizaçã o dos objetivos do 



 
 

programa em promover a visibilidade e valorizaçã o da produçã o agrícolab 

aumentando concretamente a renda e o beneficiamento da produçã o. Acabacse por 

retirar parte do dinheiro do financiamento para gastos com despesas nã o previstas 

nos projetos (seja pelo fato de haver carê ncia de recursos para investir nas demais 

atividades produtivas na mesma unidade de produçã o ou porque o/a agricultor/a nã o 

possui outra forma de suprir o sustento familiar naquele momento). E ste fator diminui 

a possibilidade de pagamento dos créditosb abrindo espaço para o endividamento. 

No que tange aos financiamentos retirados pelas mulheresb percebecse que 

há sobremaneira a preocupaçã o com a quitaçã o da dívidab em relaçã o aos 

financiamentos retirados em nome de homens. O receio de nã o conseguir 

empréstimos futuros e ficar com “o nome sujo” representa para elas uma ameaça à  

sustentabilidade da produçã o e um risco para a sobrevivê ncia da família em casos de 

nã o conseguirem auferir recursos suficientes na lavoura e na pecuáriab e vierem a 

precisar de empréstimos futuros para incrementar a renda familiar. Ademaisb a 

inadimplê ncia tem representado cada vez maisb por parte delasb uma preocupaçã o 

com o risco de nã o poder contar com um incentivo a mais para o beneficiamento e a 

comercializaçã o – o que constituiria um fator de elevaçã o do nível socioeconômico e 

melhoria de vida para as próximas gerações (filhosb filhasb netosb netas). 

R essaltacse que as mulheres assumem o protagonismo no que diz respeito 

à  maior preocupaçã o tanto com produçã o para o autoconsumo como para a 

comercializaçã o voltada à  aquisiçã o de itens básicos de sobrevivê ncia do núcleo 

familiar.  

E ntretantob esse fatorb longe de significar um maior reconhecimento da 

capacidade de gerenciamento da produçã o pela mulherb traduzcse na maioria das 

vezes em sobrecarga de atribuições e responsabilidades que passam despercebidas 

e invisibilizadas pela famíliab comunidade e sociedade como um todo. Podemos notar 

isso ao analisarmos os depoimentos das mulheres sobre a rotina e organizaçã o do 

tempo no cotidiano de trabalhos após o ingresso no PR ONAF : 

 
Você  acha que depois do PR ONAF a vida da mulher ficou mais fácil?  
Ou ela teve que lidar com mais responsabilidades?  

Me deu mais uma funçã o além da que eu já tinha. Na hora de conduzir 
a criaçã o das galinhasb ficou mais na minha mã o do que nas mã os do meu 
marido e dos meus filhos. Quando ele nã o tava em casa eu tinha que 



 
 

colocar comida pra elasb dar remédio e zelar o galinheirob porque elas 
ficam presasb nã o saem. Meu marido me ajudava assimb quando faltava o 
alimento ele trabalhava e dava conta de dar. (J .L .Mb 31 anos. 
Trabalhadora rural de Guimarã es) 

 

Desta formab o fato de realizarem a maior parte de suas atividades 

sozinhasb sem a colaboraçã o de filhos (as) e/ou companheiros (as) demonstra que na 

rotina dessa trabalhadora rural há um enorme desgaste físico por conta do grande 

número de tarefas que realiza consecutiva e simultaneamente com poucos intervalos 

para descansob lazer e convivê ncia comunitária. E las afirmam acordar cedo e logo dar 

início a mais uma jornada de atividades desgastante que irá refletircse no aspecto 

físico e psicológico dessas mulheresb que envelhecem precocementeb adoecem com 

freqüê nciab casamcse e constituem numerosas famílias relativamente cedo (entre os 

17 e 21 anos) e sofrem pela falta de perspectivas imposta à  sua condiçã o de gê nero 

para a realizaçã o de sua personalidade em outros aspectos – que nã o apenas 

esposab mã eb avób dona de casa – como a conquista da independê ncia e autonomia 

financeira e a satisfaçã o plena de seus modos de vida.  

É  importante dizer que a rotina das mulheres começa antes mesmo dos 

outros membros da famíliab cuidando para que estes tenham as condições mínimas 

para a realizaçã o de suas tarefas. É  um trabalho de “bastidor”b um trabalho 

invisibilizadob uma vez que está impregnado da identidade de gê nero que essas 

mulheres adquirem desde cedo – e que repassam à s suas filhas. S uas atribuições 

enquanto donas de casa confundemcse ao seu papel de mã e e esposab sendob 

portantob naturalizadas pela família e pela comunidade como atribuições inerentes a 

toda mulher.  

Tomando como um exemplo da participaçã o feminina na esfera produtiva 

da unidade agrícola familiar a roçab descreveríamos da seguinte forma a divisã o 

sexual do trabalho na zona rural dos municípios pesquisados:  

  Os homens sã o responsáveis por: desmatar a área destinada ao plantio 

da roça; fazer a coivara (a queimada feita para ajudar limpar a área para o plantio); 

arrancar os tocos e raízes que sobram após a coivara; abrir covas para a semeadura 

e construir cercas. E ssas atividades exigem um considerável e reconhecido esforço 

físico e a lida com ferramentas pesadas.  



 
 

 

  As mulheres fazem a manutençã o constante do plantio; semeiam; 

capinam; regam; colhemb além de fazerem o armazenamento e o beneficiamento da 

colheita. E stas tarefas exigem esforço e atençã o constantes para garantir que a 

produçã o nã o se percab além de representarem também o outro lado da jornada de 

trabalho da mulher: o lado produtivo de uma jornada dupla. Acrescentacse a essas 

atividades a produçã o das refeições para os membros que trabalham na roça que 

podem levar o almoço pela manhã  para comerem no local de trabalhob ou comerem 

em casa. R essaltacse que à s vezesb as mulheres fazem sozinhas a comida ao 

chegarem da roça com o marido e os filhos. 

V ê cse que dentre as etapas da roça a mulher nã o está presente em apenas 

duas: o desmatamento e a coivarab por conta da limitaçã o de sua força física 

comparada à  masculina; ainda assimb esse trabalho feminino nã o é reconhecido por 

seu caráter produtivob sendo considerado uma “ajuda” ao trabalho masculino. Nesta 

perspectiva homens e mulheres sã o vistos em esferas completamente distintasb na 

medida em que impede a percepçã o da contribuiçã o que ambos exercem tanto na 

produçã o como na reproduçã ob conforme afirma Nascimento (2011b p.182): 

Os princípios organizadores da divisã o sexual do trabalho tendem a 
destinar prioritariamente os homens ao trabalho produtivob voltado ao 
espaço públicob e as mulheres ao trabalho reprodutivob voltado 
preponderantemente ao espaço privado. E ssa separaçã o faz crer que 
essas esferas funcionam separadamente. Tal interpretaçã o elimina a 
percepçã o de totalidade que as englobab uma vez que homens e mulheres 
estã o inseridos conjuntamenteb embora de formas diferenciadasb na 
produçã o e na reproduçã o.  

A falta de percepçã o da presença feminina no espaço público (participaçã o 

em atividades geradoras de rendab participaçã o na comercializaçã o e beneficiamento 

da produçã ob bem como a capacidade de administrar recursos financeiros e lidar 

diretamente com agentes bancáriosb sindicatos e entidades de classe) corrobora para 

a invisibilidade da sobrecarga de trabalho pelo qual essa mulher passa. O que até 

entã ob parece passar despercebido pelas políticas voltadas à  melhoria da qualidade 

de vida e elevaçã o dos níveis socioeconômicos da agricultura familiar através da 

promoçã o do incremento à  produçã o. 

As especificidades da inserçã o produtiva feminina no meio rural figuramcse 

hoje como um tema largamente debatido e em certa medida amplamente abordado 



 
 

nos textos de inúmeros projetos de lei e planos nacionais voltados à  promoçã o da 

autonomia econômicab social e política da mulher. O II Plano Nacional da R eforma 

Agráriab por exemplob propõe a criaçã o de alternativas econômicas visando a inclusã o 

produtiva femininab com base no fortalecimento e “agregaçã o de valor e geraçã o de 

renda” à s atividades tradicionalmente atribuídas à s mulheresb como o artesanato e as 

práticas de medicina tradicional: 

 
As iniciativas de ampliaçã o dos direitos econômicos e políticos das 
mulheres rurais e de seu protagonismo envolvem o reforço de 
alternativas econômicas e a criaçã o de oportunidades específicas. 
Pretendecse ampliar e fortalecer a participaçã o das mulheres nas 
atividades produtivas gerais do assentamento e das áreas reformadasb 
além do apoio a projetos  específicosb a iniciativas de agregaçã o de 
valor e geraçã o de rendab do resgate das práticas  de medicina 
tradicionalb do artesanatob da valorizaçã o de formas tradicionais de 
produçã o e de projetos de capacitaçã o em diversas áreas como manejo 
florestalb pisciculturab gestã o entre outros. (II PNR A c MDAb p. 27 2014).  
 

 
E ntretantob destacacseb que apesar de a mulher trabalhadora rural já 

possuir uma linha de crédito voltada para o incremento de tais atividades específicas 

– o PR ONAF Mulher – isso nã o significa que ela tenha conseguido assegurar 

condições concretas de autonomia econômica e emancipaçã ob traduzida na 

superaçã o dos impedimentos colocados à  sua livre expressã o enquanto mulherb 

trabalhadora e cidadã .  

O processo de reconhecimento das especificidades da inserçã o produtiva 

feminina na agricultura familiar e a visibilidade adquirida por sujeitos historicamente 

ocultados de seu papel socialb como no caso das trabalhadoras ruraisb à s quais 

sempre se fizeram presentes nas lutas travadas e encaminhamentos políticos da 

categoriab sem ter o devido valor reconhecidob representa simb uma conquista de 

dimensões enormes. O aumento na participaçã o de mulheres desempenhando o 

papel de gestoras dos recursos e da produçã o agrícola demonstra o atendimento das 

demandas por elas suscitadas por meio das lutas coletivas no seio da categoria 

traduzidas em políticas públicas. 

E ntretantob constatacse que ainda sã o poucas as trabalhadoras que 

acessam o PR ONAF b seja em sua linha B ou nas demais modalidades do programab 

contribuindo para isso inúmeros fatores de ordem técnicab práticab política e 

principalmenteb ideológicab expressos pela existê ncia de relações desiguais de poder 



 
 

entre homens e mulheresb que corroboram para oportunidades hierarquizadas na 

gestã o produtiva e no acesso ao crédito produtivo. A presença historicamente maiorb 

de homens na comercializaçã ob participaçã o políticab contato com agentes bancários 

e operações financeirasb contribui para que continuem tendo maior peso na 

determinaçã o dos rumos e metas da produçã o nas unidades de produçã o familiar. 

Um dos fatores determinantes para a permanê ncia do menor domínio da 

mulher sobre os processos produtivos é a falta de informações sobre o acesso a 

linhas de fomento voltados à  agricultura familiarb bem como o desconhecimento de 

linhas de crédito voltadas especialmente para a inclusã o produtiva femininab como o 

PR ONAF Mulher. 

Pôdecse perceber a partir do contato estabelecido com as mulheres através 

de oficinas e reuniões realizadas durante a pesquisab que muitas delas – 

principalmente as mais jovens – nã o tinham se quer conhecimento do que se trata o 

PR ONAF. Freqüentemente ocorria confusã o entre o Programa de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar e outras linhas de microcréditob como o fomento do Programa 

Brasil S em Miséria e o Crediamigo: 
 
 
Você  ou alguém de sua família já teve acesso ao PR ONAF?  
O que é isso?  Nã o sei bem o que é esse programa. É  aquele de criaçã o 
de gado e galinha?  O programa que eu me inscrevi se chama Crediamigo 
e tê m muitas amigas minhas que também estã o recebendo. E u uso o 
dinheiro do Crediamigo para comprar e revender cosméticosb mas rende 
poucob quase nã o rende. Outras investem no artesanatob mas é muito 
pouco o ganho. Ajudab mas nã o muito. 
(A.L .N. 21 anos. Trabalhadora rural. Alcântara). 
 
 

Podecse perceber que para além da falta de informaçã o sobre o 

funcionamento do PR ONAFb há um profundo grau de desconhecimento a respeito de 

sua própria existê ncia. O máximo de representaçã o sobre o programa que a 

trabalhadora consegue expressar em sua fala é a vaga noçã o de que ele financia 

projetos ligados à  criaçã o granjeira e bovinab principais atividades desenvolvidas 

pelos/as agricultores/as que acessam o PRONAF  na regiã o – seja por influê ncia da 

sugestã o dos técnicos e agentes bancários na elaboraçã o dos projetosb que 

consideram essas atividades como mais propiciadoras de lucro em relaçã o à  lavourab 

horticultura e extrativismob possibilitando a quitaçã o da dívida.  



 
 

E m compensaçã ob a trabalhadora cita o Crediamigo como o único 

programa de crédito a que tem acessob deixando entenderb inclusiveb ao citar que 

outras companheiras também acessam o programab que o Crediamigo tem tomado o 

lugar de outras linhas de fomento voltadas à  populaçã o de baixa renda no campo – 

PR ONAF B – e à  produçã o autônoma das mulheres rurais – PR ONAF  Mulher. 

O Crediamigob de acordo com o Banco do Nordesteb constituicse em um 

programa de microcrédito produtivo orientadob que atua de maneira rápida e sem 

burocracia na concessã o de créditos em grupo solidário ou individual. Criado em 

1998b o Crediamigo faz parte do Programa Nacional de Microcrédito do Governo 

Federal c uma das estratégias do Plano Brasil S em Miséria para estimular a inclusã o 

produtiva da populaçã o extremamente pobre. Tem por objetivo facilitar o acesso ao 

crédito para empreendedores/as dos setores formal e informal da economiab 

oferecendo aos empreendedores acompanhamento e orientaçã o para melhor 

aplicaçã o do recursob a fim de integráclos de maneira competitiva ao mercado.  

Hoje o Crediamigo responde como o maior programa de microcrédito da 

América do S ulb segundo o Banco do Nordeste. Talvez o fato de o programa contar 

com pouquíssima burocracia (exige apenas CPF b documento de identificaçã o com 

foto e comprovante de residê ncia atual) e rápida liberaçã o do crédito (no máximo sete 

dias após a solicitaçã o) colaborem para esse fato. 

E m contrapartidab o PR ONAF conta com um complexo e demorado 

processo de acessob além da exigê ncia de renda mínimab que afugenta grande parte 

das/os trabalhadores/as que acabam deixam de usufruir do principal programa de 

fomento à  produçã o agrícola familiarb fruto de lutas e demandas históricas do 

Movimento de Trabalhadores e Trabalhadoras R urais no Brasil e no Maranhã o. A 

tabela 5 a seguirb com os principais motivos para nã o financiamento rural a seguirb 

corrobora com a constataçã o empírica de que a burocracia e a falta de informaçã o 

sã o os principais fatores do nã o acesso ao PR ONAF: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Tabela 5: Motivos do nã o financiamento rural dos agricultores  familiares do grupo B do 
PR ONAF – estados nordestinos c 2006 (em %) 
 

UF’s  Nã o 
precisou 

Medo de 
contrair 
dívidas 

 
Burocracia 

Falta de 
pagamento 
do 
empréstimo 
anterior 

Falta de 
garantia 

Nã o sabe 
como 
conseguir 

Outros 
motivos 

AL  41b15 26b90 6b99 3b45 4b22 1b78 15b50 
BA 41b45 28b01 7b23 3b48 2.03 1b60 16b20 
CE  37b87 31b76 6b82 2b82 2b65 1b21 16b87 
MA 43b71 26b39 9b95 1b38 2b21 3b11 13b24 
PB 40b42 30b41 4b50 3b77 2b50 1b27 17b14 
PE  43b75 27b61 6b35 2b98 2b31 1b65 15b35 
PI 34b10 31b94 7b49 5b69 1b57 1b29 17b92 
R N 46b98 22b46 8b70 3b26 1b53 1b16 15b90 
S E  55b26 18b48 6b71 2b52 0b94 0.99 15b10 
NE  41b29 28b35 7b21 3b27 2b22 1b63 16b02 

Fonte: Censo Agropecuário 2006. E laboraçã o: Projeto de Cooperaçã o Técnica IPE A/PGDR  2010c2011 

 
Observacse queb dentre os/as agricultores que deixaram de acessar o 

PR ONAF B na regiã o nordeste por conta da burocraciab os/as maranhenses sã o 

maioria. E sse motivo supera a falta de pagamento do empréstimo anterior (1b38%) e a 

falta de garantia (2b21%). O Maranhã o ocupa primeiro lugarb tambémb na falta de 

conhecimento sobre como conseguir o financiamento (3b11%). O medo de contrair 

dívidas e o fato dos/as agricultores/as nã o terem precisado do programa sã o os 

principais motivos para o nã o financiamento (43b71% e 26b39%b respectivamente)b 

fatores que também podem ser analisados do ponto de vista da falta de informaçã ob 

uma vez queb por trás da nã o necessidade de financiamentob pode escondercse o 

desconhecimento sobre a potencialidade do programa em incrementar aumento da 

renda e sua importância política enquanto uma das maiores conquistas da classe 

trabalhadora rural brasileira.  

Cabe questionar de que forma as informações sobre o PR ONAF sã o 

repassadas (ou nã o) à s/aos trabalhadores pelo órgã o com quem travam contato mais 

direto a respeito de seus direitos e que possui para essa populaçã ob papel de 

mediador entre eles/as e instâncias mais distantes de seu cotidianob como os bancos. 

R ecorrecse à  fala de um dos secretários do S TTR ’s de Bequimã o para 

descobrirmos como se dã o repasse de informações sobre o PR ONAF: 

 
 



 
 

Que tipo de apoio o S TTR  oferece quando uma agricultora quer ter 
acesso ao crédito?  Dã o informaçã ob ajudam a formular os projetosb 
acompanham?  
Na verdadeb quando ela ta interessada por um projetob que seja uma 
atividade que ela tenha afinidadeb nós do s indicato buscamos num 
primeiro momento as instituições financeirasb reunimos as mulheres 
nas palestras informativasb onde ela terá todo o conhecimento sobre a 
atividade que ela quer implantarb aí vamos discutir qual é o melhor pra 
elab qual sã o as condições que o banco oferece e aí nós organizamos a 
documentaçã ob por exemplo a DAPb todo o projeto pra ela e 
encaminhamos ao banco. Aí o banco analisa de acordo com a sua 
atividade e ali a gente dá o primeiro passob que é ela implantar seu 
pequeno projeto com o qual ela possa crescer e se desenvolver. E  aí 
a gente vê  hoje que as mulheres tem se desenvolvido muito bem nessa 
áreab trabalhando sua organizaçã o. (E .L .P.b 50 anos. S ecretário de 
políticas agrícolas e agrárias do S TTR  de Bequimã o).  

 

Quando diz que o S TTR  busca num primeiro momento a instituiçã o 

financeira para reunir as mulheres e repassar informaçõesb o secretário deixa clarob 

que o sindicato nã o age de forma autônoma nesse sentidob uma vez que seria 

preferível que as/os trabalhadoras/es se reunissem num primeiro momento apenas 

com o S indicado para travarem conhecimento sobre os aspectos políticos do 

PR ONAFb sua história e o papel  que a agricultura familiar exerce em sua criaçã ob 

tendo este o sentido de agregar valor e reconhecimento à  sua produçã o. 

Uma vez queb o banco atua como o sujeito que apresenta o programa 

à s/aos trabalhadoresb podecse deduzir que esses aspectos nã o sejam abordados ou 

recebam destaque devido na fala dos agentes bancáriosb sendo substituídos pela 

mera necessidade do aumento da rendab do empreendedorismo rural e da 

possibilidade de comercializaçã o. 

Ademaisb quando é dito que o sindicato e o banco “vã o sentar e decidir o 

que é melhor para ela” percebecse claramente a perda da autonomia dos S TTR ’s 

como mediadores entre as/os agricultores e as políticas públicas de geraçã o de renda 

e inserçã o produtiva.   

Vale dizer queb apesar da crescente participaçã o feminina nos sindicatos e 

lutas recentes pelo reconhecimento de sua contribuiçã o política e importância de sua 

inserçã o produtiva para a economia local e nacionalb o que se percebe é que a 

maioria das mulheres tê m se mantido afastadas nã o só da participaçã o sindical ativab 

como do processo de criaçã o e controle de políticas públicas direcionadas à  

promoçã o da sustentabilidade e autonomia econômica da agricultura familiar e da 

mulher. Podemos atribuir este fato ao processo histórico de exclusã o das mulheres 



 
 

dos espaços públicos de decisões políticoceconômicas – limitaçã o determinante para 

o impedimento da ampliaçã o da autonomia e emancipaçã o femininasb princípios queb 

apesar de defendidos e largamente incluídos nos textos de açõesb planos e 

programas pouco se concretizam no cotidiano de subalternidade dessas mulheres. 

Diante do expostob percebemos que é necessário queb o planejamento e 

execuçã o das políticas públicas voltadas para a agricultura familiarb contem com 

melhoras estruturais significativas o que diz respeito à  maior liberdade na escolha dos 

subsistemas a serem desenvolvidos sem a interferê ncia direta do agente bancário 

nesse momento; assistê ncia técnica em número maior e mais comprometida com a 

utilizaçã o de práticas de manejo que contribuam nã o só com o sucesso dos 

empreendimentos desenvolvidos a partir da concessã o do créditob como a 

continuidade da sustentabilidade econômica e ambiental da agricultura familiar de 

base camponesa. O apoio à  comercializaçã ob bem como a existê ncia de políticas que 

possibilitem o escoamento da produçã o a exemplo do PAA e do PNAE  sã o 

indispensáveis nesse sentido. 

Ademaisb fazcse necessário o esforço coletivo tanto das entidades de 

classe da agricultura familiarb como dos movimentos de mulheres e atores sociais 

responsáveis pelo controle e execuçã o de políticas públicas para o campo no sentido 

de debater o incentivo à  subsistemas menos privilegiados pelas linhas de fomentob 

como o extrativismob a pesca e a horticultura – práticas que podem mostrarcse com 

grande potencial tanto para prover acréscimos à  rendab como contribuir 

significativamente com o autoconsumo e a segurança alimentar das famílias. 

Os entraves ao acesso das mulheres trabalhadoras rurais ao crédito aqui 

descritosb por si sób nã o trazem à  tona a condiçã o de invisibilidade do caráter 

produtivo e da falta de reconhecimento da capacidade de gestã o econômica 

autônoma das mulheres. Mas ao serem transpassados pela análise das relações 

desiguais de poder entre os gê neros contribuem para a reflexã o de como a 

materializaçã o da autonomia econômica feminina passa pela desconstruçã o das 

diferenças de poder entre homens e mulheres na agricultura familiar.  

E sse nã o éb certamenteb um processo simples e tampouco definitivo. E xiste 

a constante construçã o e desconstruçã o das relações de poder entre homens e 

mulheres nos espaços públicos e privadosb trazendo à  luz aspectos que já se 

supunham superados.   



 
 

CONS IDE R AÇ Õ E S  F INAIS  

 

No presente trabalho objetivoucse analisar as condições de acesso de 

mulheres trabalhadoras rurais ao crédito rural concedido pelo PR ONAF no Território 

Baixada Ocidental Maranhenseb mais especificamente nos municípios de Alcântarab 

Bacurib Bequimã o e Guimarã esb buscando problematizar identificar as principais 

dificuldades de caráter socialb ideológicob prático e institucional colocadas a esse 

acesso. Ademaisb refletiu sobre o potencial do programa em contribuir de forma mais 

ou menos significativa com a autonomia econômica dessas mulheresb abordando as 

condições objetivas de sua subalternidade e as rupturas e permanê ncias identificadas 

nesse processo. Para tantob optoucse por coletar os dados por meio de questionários 

e entrevistas com trabalhadoras rurais que acessam/acessaram ou nã o o PR ONAF 

e/ou outros programas de inclusã o produtiva (PAAb PNAE )b transferê ncia de renda 

mínima (Bolsa Família) e concessã o de microcrédito (Crediamigob Brasil S em 

Miséria)b bem como com os sindicalistas e técnicos de ATE R envolvidos com a 

implementaçã o da política. 

Observacse vinte anos após sua institucionalizaçã o como a principal 

pública de concessã o de crédito voltada para a pequena unidade agrícolab que o 

PR ONAF possui ainda importante papel econômico na ampliaçã o da visibilidade do 

papel da agricultura familiar como produtora da maior parte dos alimentos destinados 

ao consumo interno no país.  

E ntretanto uma série de mudanças estruturais ocorridas nas políticas 

agrícolas e agrárias no país confrontam a consolidaçã o dos objetivos iniciais do 

programa com a sua má execuçã ob principalmente em regiões periféricas como a 

Baixada Ocidental Maranhenseb resultante da falta de investimento em elementos 

básicos como a quantidade e qualidade da assistê ncia técnica e incentivo a projetos 

baseados atividades menos privilegiadas pela maioria das linhas de fomentob a 

exemplo da horticultura e extrativismo vegetalb que desempenham papel fundamental 

na sustentabilidade e segurança alimentar daquela populaçã o. 

Os dados empíricos evidenciam situações contraditóriasb no sentido de 

queb se por um lado a chefia da família sob a organizaçã o de mulheres passou a ser 



 
 

mais reconhecidab projetandocas para situações de visibilidade política e econômicab 

por outro ladob observoucse que essa maior visibilidade nã o deixou de vir 

acompanhada de elementos tradicionaisb dentre eles a referê ncia naturalizada à  

existê ncia da responsabilidade maiorb por parte da mulherb pela reproduçã o da 

sobrevivê ncia do núcleo familiar e de sua maior capacidade para lidar com trabalhos 

mais simplesb do ponto de vista do conjunto das atividades que compõe o sistema 

agrícola familiarb tais como artesanato e horticulturab vistas como tarefas “leves” e que 

exigem certo grau de delicadeza “tipicamente feminino”.  

Ademaisb notoucse queb tanto em depoimentos de técnicosb sindicalistas e 

das próprias mulheresb incorre a reproduçã o do discurso da existê ncia de maior 

responsabilidade da mulher no trato com os recursos provenientes do PR ONAF e do 

trabalho na agricultura familiar como um todo. O que dá espaço à  continuidade do 

processo cada vez maiorb de atribuições de responsabilidades à s trabalhadoras 

rurais.  

Neste sentidob reconhececse que processos emancipatórios da mulher 

trabalhadora rural nã o ocorrem facilmenteb pois é difícil romper com estruturas 

tradicionais que vigoram historicamente na sociedade brasileira e que estã o 

acomodadas nas heranças do patriarcado – reatualizandocse constantemente no 

cotidiano – uma vez que as diferenças de poderes entre homens e mulheres sã o 

interiorizadas pelas próprias mulheresb inclusiveb por vezesb naturalizandocas e 

reafirmandocas sem se darem conta do quanto sã o por elas subjugadas. 

Fazcse importanteb aindab repensar o papel que a assistê ncia técnica 

possui em mediar a relaçã o entre as/os agricultores e os bancosb exigindo que esta 

tenha maior aproximaçã o com as demandas da categoriab pensando os projetos 

produtivos de forma dialogadab inserindo a visã ob as carê ncias e as demandas da 

mulher agricultora como parte integrante da unidade de produçã o familiar. 

Construindob a partir desse contatob o conhecimento da unidade de produçã o da 

famíliab além de propor inovações adequadas como meio de sustentabilidade do 

projetob observando sempre a garantia de rentabilidade para o núcleo familiar. É  

importanteb aindab que os técnicos de ATE R  estejam atentos à s sugestões das 

agricultorasb trocando idéias parab inclusiveb criar técnicas de trabalho e manejo mais 

adaptadas à  sua realidade. 



 
 

Constatamos tambémb que sã o relativamente poucas as mulheres que 

acessam o PR ONAF nos municípios pesquisadosb o que parece ocorrer em virtude de 

diversos motivosb dentre estesb a existê ncia de relações diferenciadas de poderes 

entre homens e mulheresb com oportunidades hierarquizadas de controle e gestã o da 

produçã ob e do acesso a financiamentos junto a agê ncias bancárias. Historicamenteb 

os homens estiveram à  frente dessas atividades e continuam na maioria dos casos 

tomando a iniciativa quanto à s metas e rumos da produçã o.  

Outro fator determinante na continuidade do domínio masculino nos 

processos produtivos está diretamente ligado à s poucas informações direcionadas à s 

mulheres sobre as linhas de crédito a elas disponíveisb o que impede o conhecimento 

dos financiamentos e de suas regras. 

A partir do que foi observadob pôdecse concluirb queb o alcance e ampliaçã o 

da autonomia econômica da trabalhadora rural no Território Baixada Ocidental 

Maranhense através do acesso ao PR ONAF está longe de concretizarcse na prática. 

A despeito do que consta nos objetivos do programa e demais políticas voltadas à  

inclusã o produtiva da mulher ruralb bem como dos relatos de técnicos e sindicalistasb 

nã o ocorre de fato um grande incremento na renda e qualidade de vida dessas 

mulheres. A renda trabalho proveniente da lavoura e pecuáriab bem como de 

atividades de ganho extrab suprem o autoconsumo e sobrevivê ncia das famílias. 

Outros programas de concessã o de microcrédito e transferê ncia de renda cumprem o 

papel do PR ONAF para a grande maioria delas. Além de existirem situações que 

reforçam os papéis tradicionais da divisã o sexual do trabalho na agricultura familiarb 

como a sobrecarga de trabalho que muitas vezes acompanha a criaçã o de um projeto 

produtivo.  

É  necessáriob portantob rever a institucionalidade do PR ONAF e a forma 

como o sistema de crédito rural está adaptado ou nã o com as demandas específicas 

da mulher trabalhadora rural em suas diferentes condições de vidab inserçã o produtiva 

e localidades. A atribuiçã o de papéis sociais de gê nero e a forma como a divisã o 

sexual do trabalho se configuram na agricultura familiarb ainda se mostram como um 

forte fator de fundamentaçã o e influê ncia sobre a construçã o da identidade e da 

relaçã o de pertencimento social dos sujeitosb afetando suas demandas tanto 

individuais quanto coletivas e necessidades de reconhecimento social – seja 



 
 

enquanto mulherb mã eb esposab trabalhadora ou cidadã  (no sentido de sujeito público 

pertencente à  uma determinada classeb portador de direitos). 

A autonomia econômica daquelas mulheresb nesse sentidob significab para 

além da melhoria de suas condições de vida imediatasb a possibilidade de passarem a 

dispor de recursos sob seu controle pessoalb ampliando o poder de decisã o sobre o 

seu usob a perspectiva de transformar as tradicionais estruturas de dominaçã ob 

influenciandob inclusiveb as manifestações de violê ncia presentes neste contexto.  

E sse processo passa pela necessidade de envolvimento de todos os 

sujeitos inseridos na formulaçã o e execuçã o de políticas públicasb mas deve ser 

liderado pelos homens e mulheres a quem interessa a construçã o de uma sociedade 

mais justa e igualitáriab do ponto de vista econômicob político e das relações de 

gê nero. 

 Neste sentidob a recente extinçã o do Ministério do Desenvolvimento 

Agrário da S ecretaria de Política para Mulheres desenha um quadro de desafios de 

difícil resoluçã o para a classe trabalhadora do campob para as mulheres e para a 

sociedade brasileira como um todo. E nfrentar o desmonte das políticas públicas 

desses sujeitos contando com um apoio cada vez mais reduzido por parte do E stado 

reascende a necessidade de trabalhar organizaçã o de classe transpassada pela 

questã o de gê nero.  

A transformaçã o social que buscamos neste momento dependeb portantob 

do entendimento da importância da mulher neste processob enquanto trabalhadora e 

cidadã b capaz de contribuir com a melhoria da qualidade de vida no campo e com a 

resistê ncia da agricultura familiar diante do desmantelamento das políticas públicas 

voltadas à s mulheres e à  agricultura familiar que a nova conjuntura política brasileira 

impõe.  

O questionamento e discussã o das relações de gê nero que se 

desenvolvem na família e no trabalho sã o a chave para a emancipaçã o da mulher e 

para a melhoria das condições de vida daqueles com quem compartilha a vivê ncia 

cotidianab porémb nã o bastam e nã o devem se encerrar no debate e na reflexã o: a 

consciê ncia que surge da condiçã o de dominaçã o/ exploraçã o da mulher e seu 

potencial para superácla só encontra um sentido quando é colocada em prática 



 
 

através de ações que informem sobre seus direitos e mecanismos de defesab políticas 

públicas que favoreçam sua autonomia respeitando suas especificidades regionaisb 

ambientaisb culturais e econômicasb e que nã o prescindam em suas basesb da 

preservaçã o dos recursos necessários à  sua sobrevivê ncia plena e soberanab sem 

que seja necessário sair de seu território em busca de melhores condições de vida.  
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APÊNDICE  A c AUTOR IZAÇ ÃO DE  COLABOR AÇ ÃO DO S UJ E ITO DA PE S QUIS A  
 
 

 
E ub.................................................................................................................

.......portador/a do documento de identidade .........................................b após devidos 
esclarecimentos a cerca dos objetivos e natureza da pesquisa acadê mica de 
mestrado ora desenvolvida (ligada ao Programa  de PóscGraduaçã o em Políticas 
Públicas e ao Grupo de Pesquisa e E xtensã o sobre Relações de Gê nerob É tnicoc
R aciaisb Geracionalb Mulheres e Feminismos – GE R AMUS b vinculado ao 
Departamento de S erviço S ocial da Universidade Federal do Maranhã o – UFMA)b 
afirmo estar devidamente informada/o em relaçã o à  minha participaçã o voluntária na 
concessã o de entrevista para fins de consecuçã o da pesquisa e manifesto meu livre 
consentimento em participarb estando completamente ciente da preservaçã o de meu 
anonimatob privacidade e demais dados que porventura nã o queira que sejam 
expostos nos resultados da pesquisa. R econheço ainda que nã o há nenhum valor 
econômicob a receber ou pagarb por minha participaçã ob podendo a qualquer 
momento solicitar novas informações e modificar a minha decisã o de participar da 
pesquisa se assim o desejar. 

 
 
 
 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ b _ _ _ _ _ _ _  de _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  de 2016 
 
 
 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
Assinatura do sujeito da pesquisa 
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Nilma Angélica dos S antos  
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APÊNDICE  B – R OTE IR O DE  E NTRE VIS TA COM MULHE R E S  R URAIS  

Nome: 

Idade: 

Município onde mora:_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _                 Povoado:_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  

E stado civil: casada ( )  solteira (  ) uniã o estável (  ) separada/divorciada (  ) (  ) 
outros 

Você  tem filhos?  S im (  ) nã o (  )    Quantos?  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  

E scolaridade: _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  

Atualmente qual sua ocupaçã o (por exemplo: agricultorab dona de casab pescadorab 
artesã b vendedorab etc.? ) 

Você  ou alguém em sua família tem outra atividade de fonte de renda?  Qual?  

Você  e/ou alguém em sua família acessa programas como o PR ONAFb PAAb PNAE b 
Bolsa Família?  S e simb quem é o beneficiário titular (maridob mulherb filho/ab irmã /o)?  

Quem tomou a iniciativa de fazer parte desse (s) programa (s)?  

E sse (s) programa (s) melhoraram a condiçã o de vida da família?  De que forma?  

Você  acha que depois desses programas a vida da mulher ficou mais fácil?  Ou ela 
teve que lidar com mais responsabilidades?  

R ecebe assistê ncia técnica?  S im (  )   nã o (  ) E m qual projeto?  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  

Como avalia a qualidade do serviço prestado por tal assistê ncia?  

E m sua família quem cuida dos recursos financeiros?  

Quem administra a produçã o familiar?  

Quem é o responsável pela comercializaçã o dos produtos?  

Na divisã o das tarefas quem é responsável pelo que ?  (E x.: mulher e filha cuidam da 
casab da roupab comidab etc. Marido e filho cuidam da produçã ob comercializaçã ob 
etc.) 

Você  considera alguma dessas tarefas mais importantes que outras?  S e simb qual?  

É  ou já foi filiada a algum sindicato ou exerce alguma funçã o neste?  S e simb em qual 
sindicato?  Qual funçã o?  

Qual foi a principal motivaçã o para a filiaçã o?  



 
 

APÊNDICE  B c R OTE IR O DE  E NTRE VIS TA COM TÉ CNICO DE  ATE R 

Nome: 
Idade: 
Município: 
Cargo: 
 

 Que tipo de apoio a assistê ncia técnica tem dado à s agricultoras durante o processo de 
acesso ao crédito e a formulaçã o de projetos produtivos?  
 

 Quais sã o os tipos de projetos mais acessados e requisitados pelas mulheres e ou 
famílias/comunidades?  
 

 As/os trabalhadores tê m conseguido desenvolver os projetos?  
 

 O que você  avalia de positivo nas políticas de inserçã o produtiva específicas para mulheres 
trazem as agricultorasb à s comunidades e à  agricultura familiar município?  E  de negativo?  
 

 Quais as maiores dificuldades apresentadas pelas famílias e pelas trabalhadoras no acesso a 
tais políticas?  
 

 Como é a relaçã o do técnico de ATE R  com os/as agricultores/as e as entidades de classe da 
agricultura familiar?  
 

 Quais as principais dificuldades existentes na execuçã o de políticas públicas para a 
agricultura familiar no seu município?  E  as potencialidades?  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

APÊNDICE  C  cR OTE IR O DE  E NTRE VIS TA COM R E PR E S E NTANTE S  DE  
S INDICATOS  

Nome: 
Idade: 
Município: 
Funçã o : 
 

 Qual é a importância de uma política de inserçã o produtiva específica para as mulheres (ex.: 
PR ONAF Mulherb e o Programa Organizaçã o Produtiva das Mulheres Rurais c POPMR )?   
 

 Você  acha que uma maior participaçã o das mulheres nas etapas de produçã ob 
comercializaçã ob bem como na luta pela captaçã o de recursos e políticas públicas contribui 
para o desenvolvimento da agricultura familiar?  S e simb de que forma?  
 

 Que tipo de apoio o sindicato tem dado à s agricultoras durante o processo de acesso ao 
crédito (informaçõesb formulaçã o de projetosb acompanhamentob entre outros?  
 

 Como você  avalia a gestã o dos recursos dos projetos dentro das unidades familiares ou da 
comunidade: os homens tê m tomado mais a frente dos projetos ou as mulheres tê m assumido 
mais a liderança e gestã o dos recursos?  
 

 Você  percebe que há um maior interesse das mulheres em participar de projetos produtivosb 
cooperativasb ou até mesmo se envolver mais na comercializaçã o?  
 

 S e simb você  avalia que este interesse é recente ou tem se dado já há algum tempo?  A partir 
de quando?   
 

 As mulheres procuram o sindicato para pedirem informaçã o ou auxílio quando se interessam 
em participar de um projeto produtivo (principalmente o PR ONAF)?  Que tipo de ajuda 
pedem? 
 

 Quais sã o as principais dificuldades enfrentadas pelas agricultoras no acesso ao crédito (ex.: 
o marido já ter dívidasb a falta de informaçã ob falta de apoio por parte da famíliab preconceito)?  
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANE XOS  

 

 

  



 
 

ANE XO c A 

FLUXOGR AMA DA DIS TR IBUIÇ ÃO DOS  CR É DITOS  DO PR ONAF 

 

Fonte: Banco Central do Brasil 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANE XO – B 

DE CLAR AÇ ÃO DE  APTIDÃO AO PR ONAF  

 



 
 

ANE XO C  – DE CR E TO Nº1.946b DE  28 DE  J UNHO DE  1996 

 

Presidê ncia da R epública 
S ubchefia para Assuntos J urídicos  

DE CR E TO Nº 1.946b DE  28 DE  J UNHO DE  1996 

 
Cria o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar c PR ONAF b e dá outras 
providê ncias. 

O PR E S IDE NTE  DA R E PÚBLIC Ab no uso da atribuiçã o que lhe confere art. 84 inciso VIb da 
Constituiçã ob 

DE CR E TA: 

Art. 1° F ica criado o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar c PR ONAF b 
com a finalidade de promover o desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos 
agricultores familiaresb de modo a propiciarclhes o aumento da capacidade produtivab a geraçã o de 
empregos e a melhoria de renda. 

Art. 2° O PR ONAF  assentacse na estratégia da parceria entre os Governos Municipaisb 
E staduais e Federalb a iniciativa privada e os agricultores familiares e suas organizações. 

§  1° A aplicaçã o de recursos do Governo Federal no PR ONAF requer a adesã o voluntária dos 
E stadosb dos Municípiosb da iniciativa privada e dos agricultores familiares à s normas operacionais do 
Programa e à  efetivaçã o de suas contrapartidas. 

§  2° As ações do Programa orientarcsecã o pelas seguintes diretrizes: 

a) melhorar a qualidade de vida no segmento da agricultura familiarb mediante promoçã o do 
desenvolvimento rural de forma sustentadab aumento de sua capacidade produtiva e abertura de novas 
oportunidades de emprego e rendab 

b) proporcionar o aprimoramento das tecnologias empregadasb mediante estímulos à  pesquisab 
desenvolvimento e difusã o de técnicas adequadas à  agricultura familiarb com vistas ao aumento da 
produtividade do trabalho agrícolab conjugado com a proteçã o do meio ambiente; 

c) fomentar o aprimoramento profissional do agricultor familiarb proporcionandoclhe novos 
padrões tecnológicos e gerenciais; 

d) adequar e implantar a infracestrutura física e social necessária ao melhor desempenho 
produtivo dos agricultores familiaresb fortalecendo os serviços de apoio à  implementaçã o de seus 
projetosb à  obtençã o de financiamento em volume suficiente e oportuno dentro do calendário agrícola e 
o seu acesso e permanê ncia no mercadob em condições competitivas; 

e) atuar em funçã o das demandas estabelecidas nos níveis municipalb estadual e federal pelos 
agricultores familiares e suas organizações; 

f) agilizar os processos administrativosb de modo a permitir que os benefícios proporcionados 
pelo Programa sejam rapidamente absorvidos pelos agricultores familiares e suas organizações; 



 
 

g) buscar a participaçã o dos agricultores familiares e de seus representantes nas decisões e 
iniciativas do Programa; 

h) promover parcerias entre os poderes públicos e o setor privado para o desenvolvimento das 
ações previstasb como forma de se obter apoio e fomentar processos autenticamente participativos e 
descentralizados; 

i) estimular e potencializar as experiê ncias de desenvolvimentob que estejam sendo executadas 
pelos agricultores familiares e suas organizaçõesb nas áreas de educaçã ob formaçã ob pesquisas e 
produçã ob entre outras. 

Art. 3° Caberá ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento a coordenaçã o do PR ONAF b 
competindoclheb especialmente: 

I c promover gestões e apoiar a reorganizaçã o institucional que se fizer necessária junto aos 
órgã os federais que atuem no setorb bem como junto aos Governos E staduais e Municipaisb visando o 
reajustamento das políticas públicas aos objetivos do Programa; 

II c apoiar e promoverb em parceria com os E stadosb os Municípios e os agentes financeirosb 
linhas de financiamento para a adequaçã o e implantaçã o da infracestrutura física e social necessária ao 
desenvolvimento e continuidade da agricultura familiar; 

III c propor mecanismos mais adequados à  concessã o de crédito aos agricultores familiaresb 
orientandocos sobre os respectivos procedimentos de acesso e de reembolso; 

IV c levar em consideraçã ob na formulaçã o das políticas de preços agrícolasb a realidade da 
agricultura familiarb promovendob ademaisb a criaçã o de centros primários de comercializaçã o e a 
reduçã o da cadeia de intermediários; 

V c promover ações para a capacitaçã o e profissionalizaçã o dos agricultores familiares e de 
suas organizações e parceirosb de modo a proporcionarclhes os conhecimentosb habilidades e 
tecnologias indispensáveis ao processo de produçã ob beneficiamentob agroindustrializaçã o e 
comercializaçã ob assim como para a elaboraçã o e acompanhamento dos Planos Municipais de 
Desenvolvimento R ural c PMDR ; 

VI c assegurar o caráter descentralizado de execuçã o do PR ONAF e o estabelecimento de 
processos participativos dos agricultores familiares e de suas organizações na implementaçã o e 
avaliaçã o do Programa. 

Art. 4° O PR ONAF  será constituído por organismos cocparticipantesb cujas ações confluirã o 
para os Conselhos Municipais de Desenvolvimento R ural c CMDR b C onselhos E staduais do PR ONAF e 
Conselho Nacional do PR ONAF. 

§  1° Integram a estrutura do PR ONAFb no plano municipalb mediante adesã o voluntária: 

a) a Prefeitura Municipalb cabendoclhe: 

1. instituirb em seu âmbitob o Conselho Municipal de Desenvolvimento R ural c CMDR  e o Plano 
Municipal de Desenvolvimento R ural c PMDR ; 

2. participar do CMDR  e da execuçã ob acompanhamento e fiscalizaçã o das ações do PMDR ; 

3. celebrar acordosb convê nios e contratos no âmbito do PR ONAF; 

4. aportar as contrapartidas de sua competê ncia; 



 
 

5. promover a divulgaçã o e articular o apoio políticocinstitucional ao PR ONAF ; 

b) o Conselho Municipal de Desenvolvimento R ural c CMDR b o qual terá como membrosb 
representantes do poder públicob dos agricultores familiares e das entidades parceirasb inclusive das 
vinculadas à  proteçã o do meio ambienteb cabendoclhe: 

1. analisar a viabilidade técnica e financeira do PMDR  e o seu grau de representatividade das 
necessidades e prioridades dos agricultores familiares; 

2. aprovar em primeira instância o apoio do PR ONAF  a projetos contidos no PMDR b relatando 
o Plano à  S ecretaria E xecutiva E stadual do PR ONAF ; 

3. negociar as contrapartidas dos agricultores familiaresb da Prefeitura Municipalb do E stado e 
dos demais parceiros envolvidos na execuçã o do PMDR ; 

4. fiscalizar a aplicaçã o dos recursos do PR ONAF  no município; 

5. articularcse com as unidades locais dos agentes financeiros com vistas a solucionar 
eventuais dificuldades na concessã o de financiamentos aos agricultores familiaresb relatando ao 
Conselho E stadual do PR ONAF sobre os casos nã o solucionados; 

6. elaborar e encaminhar à  S ecretaria E xecutiva E stadual do PR ONAF  pareceres e relatórios 
periódicos sobre a regularidade da execuçã o físicocfinanceira do PMDR ; 

7. promover a divulgaçã o e articular o apoio políticocinstitucional ao PR ONAF ; 

c) os agricultores familiaresb aos quais cabe: 

1. apresentar e priorizar suas demandas; 

2. participar da execuçã o do PR ONAF; 

3. aportar as contrapartidas de sua competê ncia; 

d) as organizações de agricultores familiaresb cabendoclhes: 

1. formular propostas de açã o compatibilizadas com as demandas dos agricultores; 

2. participar da elaboraçã o e da execuçã o do PMDR  e do acompanhamento e fiscalizaçã o das 
ações do PR ONAF ; 

3. celebrar e executar acordosb convê nios e contratos com orgã os da administraçã o pública e 
entidades parceiras privadas; 

4. aportar as contrapartidas de sua competê ncia; 

e) as entidades parceirasb públicas e privadasb que direta ou indiretamente desenvolvam ações 
relacionadas com o desenvolvimento rural e a proteçã o ambientalb cabendoclhes: 

1. participar da elaboraçã o e da execuçã o do PMDR b dentro de suas áreas de atuaçã o 
específica; 

2. aportar as contrapartidas de sua competê ncia; 

3. colaborar na elaboraçã o de relatórios de execuçã o físicocfinanceira do PR ONAF. 



 
 

§  2° Integram a estrutura do PR ONAFb no plano estadualb mediante adesã o voluntária: 

a) o Governo E stadualb cabendoclhe: 

1. instituirb em seu âmbitob o Conselho E stadual do PR ONAFb e sua S ecretaria E xecutiva; 

2. participar da execuçã ob do acompanhamento e da fiscalizaçã o do Programa no âmbito 
estadual; 

3. celebrar acordosb convê nios e contratos com órgã os da administraçã o pública e com 
entidades parceiras privadas; 

4. aportar as contrapartidas de sua competê ncia; 

5. promover a divulgaçã o e articular o apoio políticocinstitucional ao PR ONAF ; 

b) o Conselho E stadual do PR ONAF b o qual terá como membros representantesb no âmbito 
estadualb do poder públicob das organizações dos agricultores familiares e das entidades parceirasb 
inclusive das vinculadas à  proteçã o do meio ambienteb cabendoclhe: 

1. analisar o apoio do PR ONAF a projetos contidos nos PMDR b relatando os Planos à  
S ecretaria E xecutiva Nacional do PR ONAF; 

2. promover a interaçã o entre o Governo E stadualb os Governos Municipais e as entidades 
parceirasb com vistas à  obtençã o de suas contrapartidas aos PMDR ; 

3. acompanhar e avaliar a execuçã o do PR ONAF no âmbito estadual; 

4. elaborar propostas de políticas públicas a serem encaminhadas aos órgã os da 
administraçã o estadual e federal; 

5. articularcse com as unidades administrativas estaduais dos agentes financeirosb com vistas a 
solucionar eventuais dificuldades encontradasb a nível municipalb na concessã o de financiamentos aos 
agricultores familiaresb relatando ao Conselho Nacional do PR ONAF  sobre os casos nã o solucionados; 

6. promover a divulgaçã o e articular o apoio políticocinstitucional ao PR ONAF ; 

c) a S ecretaria E xecutiva E stadual do PR ONAFb a ser chefiada por S ecretário E xecutivo 
E stadual designado pelo Governo do E stadob cabendoclhe: 

1. analisar os PMDR b relatandocos ao Conselho E stadual do PR ONAF; 

2. implementar decisões do Conselho E stadual; 

3. monitorar e avaliar a execuçã o dos PMDR b relatando ao Conselho E stadual; 

4. emitir pareceres técnicos. 

§  3° Integram a estrutura do PR ONAFb no plano nacional: 

a) o governo federalb por intermédio do Conselho Nacional do PR ONAF  e sua S ecretariac
E xecutivab que funcionarã o no âmbito do Ministério da Agricultura e do Abastecimento; 

b) o Conselho Nacional do PR ONAFb cabendoclhe: 



 
 

1. aprovar o seu regimento interno; 

2. definir diretrizes nacionais para o PR ONAF ; 

3. propor a adequaçã o de políticas públicas à s necessidades da agricultura familiar; 

4. recomendar normas operacionais para o Programa; 

5. identificar fontes de recursos para o PR ONAF; 

6. recomendar critérios para a alocaçã o e aplicaçã o de recursos; 

7. aprovar a programaçã o físicocfinanceira anual do PR ONAF  e apreciar os pertinentes 
relatórios de execuçã o; 

8. examinar estudos de avaliaçã o do PR ONAF  e propor redirecionamentos; 

c) a S ecretaria E xecutiva Nacional do PR ONAF b a ser exercida pelo Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento e chefiada por um S ecretário E xecutivo Nacional designado pelo titular da Pastab 
cabendoclhe: 

1. implementar decisões do Conselho Nacional do PR ONAF; 

2. analisar e aprovar o apoio do PR ONAF a projetos contidos nos PMDR ; 

3. propor normas operacionais para o Programa; 

4. promover estudos com vistas à  adequaçã o de políticas públicas à s necessidades da 
agricultura familiar; 

5. elaborar a proposta de programaçã o físicocfinanceira anual do PR ONAF b monitorar e avaliar 
sua execuçã ob relatando ao Conselho Nacional; 

6. receber pedidosb preparar acordosb convê nios e contratos e promover a liberaçã o de 
recursos para o financiamento dos projetos aprovados no âmbito dos PMDR ; 

7. emitir pareceres técnicos; 

8. promover a divulgaçã o e articular o apoio políticocinstitucional ao PR ONAF ; 

d) as Delegacias Federais da Agricultura c DFAb cabendoclhes: 

1. assessorar os E stadosb as Prefeituras Municipaisb as organizações de agricultores familiares 
e as entidades parceirasb na elaboraçã o dos processos para celebraçã o de convê niosb no âmbito do 
PR ONAF b com o Ministério da Agriculturab instruindocos quando aprovados; 

2. fiscalizar a aplicaçã o dos recursos dos convê nios de que trata o item anterior; 

3. emitir pareceres técnicos sobre a execuçã o dos convê nios antes referidos; 

4. promover a divulgaçã o e articular apoio institucional ao PR ONAF ; 

e) os órgã os e entidades de âmbito nacionalb públicos e privadosb vinculadas à  agricultura e à  
proteçã o do meio ambienteb cabendoclhes: 



 
 

1. participarb mediante articulaçã o da S ecretaria E xecutiva Nacional do PR ONAF b de estudos e 
debates com vistas à  adequaçã o de políticas públicas à  realidade sócioceconômica da agricultura 
familiar; 

2. mobilizar recursos financeirosb materiais e humanosb em suas respectivas áreas de atuaçã ob 
para o apoio à s ações do PR ONAF; 

3. participar da operacionalizaçã ob acompanhamento e avaliaçã o do Programab segundo suas 
atribuições e aptidões institucionais; 

4. mobilizar e orientar suas unidades estaduais e municipaisb no sentido de integráclas na 
operacionalizaçã o dos PMDR . 

Art. 5° Integram o Conselho Nacional do PR ONAF: 

I c o S ecretário E xecutivo do Ministério da Agricultura e do Abastecimentob que será o seu 
Presidente; 

II c um representante do Ministério do Planejamento e Orçamento; 

III c um representante do Ministério da Fazenda; 

IV c um representante do Ministério do Trabalho; 

V c um representante da S ecretaria E special de Políticas R egionais do Ministério do 
Planejamento e Orçamento; 

VIc um representante da S ecretaria E xecutiva do Programa Comunidade S olidária. 

§  1° Poderã o ainda integrar o Conselho Nacional do PR ONAF  um representante de cada 
entidade a seguir indicada: 

a) Fórum dos S ecretários E staduais de Agricultura; 

b) Confederaçã o Nacional dos Trabalhadores na Agricultura c CONTAG 

c) Organizaçã o das Cooperativas Brasileiras c OCB; 

d) Associaçã o Brasileira das E ntidades E staduais de Assistê ncia Técnica e E xtensã o R ural c 
AS BR AE R . 

§  2° Os membros do Conselho Nacional do PR ONAF  serã o designados pelo Ministro de 
E stado da Agricultura e do Abastecimentob mediante indicaçã o dos titulares dos órgã os e entidades 
representados. 

§  3° O Conselho Nacional do PR ONAF  deliberará por maioria simplesb presenteb no mínimob a 
metade de seus membros. 

§  4° Nas deliberações do Conselhob o seu Presidente teráb além do voto ordináriob o de 
qualidade. 

§  5° E m suas ausê ncias e impedimentosb o Presidente do Conselho indicará seu substitutob 
dentre um dos representantes do Governo Federal. 



 
 

§  6° A participaçã o no Conselho nã o será remuneradab sendo considerada serviço público 
relevante. 

§  7° Das reuniões do C onselho poderã o participarb sem direito a voto e a convite de seu 
Presidenteb especialistasb autoridades e outros representantes dos setores público e privadob quando 
necessário ao aprimoramento ou esclarecimento de matéria incluída na ordem do dia. 

Art. 6° O financiamento da produçã o dos agricultores familiares e de suas organizações será 
efetuado pelos agentes financeirosb no âmbito do PR ONAF b segundo normas específicas a serem 
estabelecidas para esse fim nas instâncias competentes e de modo a atender adequadamente à s 
características próprias desse segmento produtivob contemplandob inclusiveb a assistê ncia técnica. 

§  1° Nos financiamentos de que trata este artigob será dado prioridade ao investimento e ao 
custeio associado ao investimento de propostas de candidatos localizados em municípios nos quais já 
tenham sido instituídos os Conselhos Municipais de Desenvolvimento R ural c CMDR  e os Planos 
Municipais de Desenvolvimento R ural c PMDR b sem exclusã ob porémb dos financiamentos para custeio 
isolado eb aindab de candidatos localizados nos demais municípiosb na medida das disponibilidades de 
recursos. 

§  2° As propostas de financiamento apresentadas pelos agricultores familiares e suas 
organizações prescindem do exame pelos Conselhos do PR ONAF  e devem ser submetidas 
diretamente ao agente financeirob a quem cabe analisáclas e deferíclasb observadas as normas e 
prioridades do Programa. 

Art. 7° E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicaçã o. 

Brasíliab 28 de junho de 1996; 175° da Independê ncia e 108° da R epública. 

FE R NANDO HE NR IQUE  C AR DOS O  
Arlindo Porto Neto 

 


